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Starting with this issue, the Revista de 
Concorrência & Regulação is moving 
to a biannual publication. This change 
is meant to maximize the efficiency of 
the organization of this publication, 
now that it has been possible to adopt 
a systematic practice of publishing indi‑
vidual papers online in advance access, 
as soon as they become available. In this 
manner, authors are able to see their 
work published as soon as possible, and 
readers are able to access these papers 
without delay, at the same time as we 
continue to organize a compiled version 
of the Journal with the papers that are 
published in each semester.

Issue 49 opens with a paper authored 
by Luís Miguel Caldas, Presiding 
Judge of the Judicial Court of the Dis‑
trict of Santarém, providing a general 
overview of the past and present of the 

EDITORIAL/EDITORIAL NOTE
Maria João Melícias 
Miguel Sousa Ferro

A partir deste número, a Revista de 
Concorrência & Regulação passa 
para uma publicação semestral. Esta 
alteração visa maximizar a eficiên-
cia da organização desta publicação, 
agora que se adotou a prática siste-
mática de publicar os artigos indi-
viduais online de modo antecipado, 
assim que ficam disponíveis. Per-
mite-se, assim, aos autores verem o 
seu trabalho publicado o mais rapi-
damente possível, e aos leitores ace-
derem a estes trabalhos sem demora, 
ao mesmo tempo que se continua a 
organizar uma versão compilada da 
Revista com os artigos que vão sendo 
publicados ao longo de cada semestre.

O número 49 abre com um artigo 
da autoria de Luís Miguel Caldas, 
Juiz Presidente do Tribunal Judicial 
da Comarca de Santarém, fazendo o 
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Competition, Regulation and Supervi‑
sion Court, on the 10th anniversary of 
its creation. While not taking a position 
on this issue, the paper presents multi‑
ple arguments which could be put for‑
ward against the decision to create such 
a specialized tribunal. On the other 
hand, the author takes a firm stand in 
favour of the option of basing this court 
in Santarém, describing this debate as 
an “outdated leftover of a centralized 
view of Justice”.

The author identifies several current 
challenges that the Court is facing, and 
presents three proposals:

(i) �achieving full digitalization of 
case files;

(ii) �simplifying and reducing sub‑
missions by parties;

(iii) �setting time limits for witness 
statements.

Manuel Queiroz Ribeiro analyses 
the temporary framework adopted by 
the European Commission concerning 
State Aid relating to the Covid-19 
pandemic, proposing a more permanent 
relaxation of these rules. The author 
apparently believes that this is necessary 
to promote European champions and to 
react to the subsidization of large com‑
panies by non-European countries, as 
well as to reply to the challenges of green 
and digital transition.

Marc Barennes, a French lawyer 
specializing in collective redress, pro‑
vides us with a summary of the les‑
sons learned in his years of experience 

ponto da situação do passado e pre-
sente do Tribunal da Concorrência, 
Regulação e Supervisão, no 10.º ani-
versário da sua criação. Sem tomar 
posição, o texto apresenta múltiplos 
argumentos que poderiam militar 
contra a decisão de criação de um 
tal tribunal especializado. Por outro 
lado, o autor defende claramente a 
opção de localização deste tribunal 
em Santarém, referindo que este 
debate é um “resquício ultrapassado de 
uma visão centralista da Justiça”. Iden-
tifica o autor vários desafios presen-
tes ao Tribunal e faz três propostas:  

(i)�completar digitalização dos 
processos;

(ii) �simplificar e reduzir articula-
dos das partes; e

(iii) �limitar o tempo de depoimen-
tos testemunhais.

Manuel Queiroz Ribeiro debruça-
-se sobre o quadro temporário ado-
tado pela Comissão Europeia sobre 
os auxílios de Estado relativos à rea-
ção à pandemia Covid-19, propondo 
um “relaxamento” permanente destas 
normas. O autor parece entender 
que tal é necessário para promover 
campeões Europeus e reagir à sub-
sidiação de grandes empresas por 
países não Europeus, bem como para 
responder aos desafios da transição 
verde e digital.

Marc Barennes, advogado fran-
cês especializado em ações coletivas, 
fornece-nos um resumo de lições 
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looking for and negotiating third party 
funding agreements. He describes a 
market undergoing a strong expan‑
sion, which provides litigants with a 
lot more options than until recently, but 
which already requires caution and spe‑
cialized knowledge.

Sónia Moura describes the expe‑
rience and conclusions reached in the 
study of the Portuguese Competition 
Authority, together with the Organi‑
zation for Economic Cooperation and 
Development, relating to self-regulated 
professions and to the transport sector, 
as well as the follow-up given to these 
proposals.

aprendidas com anos de experiência 
com procura e negociação de finan-
ciamento de contencioso por terceiros. 
Traça um retrato de um mercado em 
forte crescimento que fornece aos liti-
gantes muito mais opções do que até 
recentemente, mas que exige cuidados 
e conhecimentos especializados.

Sónia Moura descreve a experiên-
cia e conclusões a que chegou o estudo 
da Autoridade da Concorrência, em 
conjunto com a Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Eco-
nómico, relativo às profissões liberais 
e ao setor do transporte, bem como a 
sequência dada a estas propostas.





DOUTRINA
Doutrina geral





DEZ ANOS DO TRIBUNAL DA 
CONCORRÊNCIA, REGULAÇÃO E SUPERVISÃO 
– ALGUMAS NOTAS E PROPOSTAS1

Luís Miguel Caldas

Abstract  The paper reflects the author’s perspective by making a critical reflection on the 
specialisation of the Competition Court, its location and the existing challenges. Beyond an 
analysis of the context of the Court’s activity, three concrete measures are proposed for the future 
improvement of the Court’s activity: full procedural digitisation; simplification of pleadings/
decreasing the length of procedural documents; limitation of the time of testimonies.

Sumário  1. Introdução. 2. O Tribunal da Concorrência, Regulação e Supervisão e 
a especialização. 3. O Tribunal da Concorrência, Regulação e Supervisão e Santarém. 
4. Expectativas em torno da actividade jurisdicional do Tribunal da Concorrência, 
Regulação e Supervisão: Justiça Preditiva? 5. Três simples propostas para a melhoria de 
funcionamento do Tribunal da Concorrência, Regulação e Supervisão: Digitalização, 
simplificação e limitação do tempo.

Key-Words  Tribunal da Concorrência, Regulação e Supervisão – Especialização 
do tribunal – Localização do tribunal – Digitalização processual – Simplificação dos 
articulados – Limitação do tempo dos depoimentos testemunhais

1. INTRODUÇÃO 
No mundo actual, caracterizado por uma elevada dinâmica dos mercados 
internacionais, a inovação e a concorrência, além de forças motrizes vitais ao 

1  O presente texto corresponde, na sua essência, ao discurso que proferi nas III Jornadas do Tribunal da 
Concorrência, Regulação e Supervisão e que decorreram no Convento de São Francisco, na cidade de San-
tarém, no dia 13 de Maio de 2022, cuja abertura coube ao Senhor Juiz Conselheiro Presidente do Supremo 
Tribunal de Justiça, Dr. Henrique Araújo, e à Senhora Procuradora-Geral da República, Dra. Lucília Gago.
Por opção do autor, o texto não está redigido ao abrigo do novo acordo ortográfico da língua portuguesa, 
aprovado pela Resolução da Assembleia da República n.º 35/2008, de 29 de Julho, mas sim na grafia anterior.
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desenvolvimento generalizado e abrangente de novos produtos e serviços, 
traduzem factores decisivos para o bem-estar económico. 

A concorrência é fundamental para a criação e diversificação de produtos e 
de serviços disponibilizados aos consumidores e para o incremento da liber-
dade de acesso ao mercado, contribuindo para a existência de preços compe-
titivos, gerando desenvolvimento da economia e desempenhando um papel 
essencial na própria inclusão social. 

A consolidação de uma economia de mercado e aberta implica, em pri-
meira linha, a defesa da concorrência, sendo um dos objectivos da União 
Europeia proporcionar aos cidadãos europeus um espaço de liberdade, segu-
rança e justiça sem fronteiras e um mercado interno em que a concorrência é 
livre e não falseada.2

Em linha com o Direito emanado da União Europeia, a Constituição da 
República Portuguesa – após definir como uma das tarefas fundamentais do 
Estado promover o bem-estar e a qualidade de vida do povo e a igualdade 
real entre os portugueses, bem como a efectivação dos direitos económicos, 
sociais, culturais e ambientais, mediante a transformação e modernização 
das estruturas económicas e sociais – proclama como uma das incumbências 
prioritárias do Estado assegurar o funcionamento eficiente dos mercados, de 
modo a garantir a equilibrada concorrência entre as empresas, a contrariar as 
formas de organização monopolistas e a reprimir os abusos de posição domi-
nante e outras práticas lesivas do interesse geral.3 

O objectivo primacial do direito da concorrência consiste, sinteticamente, 
na defesa, preservação e promoção das estruturas concorrenciais do mercado.4

Num Estado de Direito democrático, promotor da liberdade de mercado 
e de uma sã concorrência, o sistema jurídico deve conceder aos Tribunais a 
jurisdição não só para responsabilizar os agentes económicos que atentam 
contra o regular funcionamento do mercado, o que é indispensável ao seu 
correcto funcionamento – tutela sancionatória –, como a competência para, 
em situações de violação das regras da concorrência, indemnizar os lesados 
por essas condutas – tutela compensatória e ressarcitória. É irrefutável, ademais, 
que a construção, manutenção e robustecimento de um efectivo sistema de 

2  Cf., artigos 2.º, 3.º, n.º 1, al. g), e 3.º-A, n.º 1, do Tratado CEE (Roma), com a redacção conferida pelo Tratado 
UE (Maastricht). 
Vejam-se, em especial, os artigos 101.º e 102.º do TFUE.

3  Cf. artigos 9.º, al. d), e 81.º, n.º 1, al. f).

4  Albuquerque, 1990.
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concorrência, dentro da União Europeia, está directamente relacionada com a 
possibilidade de recurso a acções de indemnização por perdas e danos decor-
rentes de práticas violadoras das regras da concorrência.5

Numa brevíssima viagem pelo direito da concorrência nacional, o primeiro 
passo que abriu caminho ao regime de preços livres, ao abolir grande parte 
das regras corporativas e de intervenção estatal na fixação de preços, foi dado 
pelo Decreto-Lei n.º 422/83, de 3 de Dezembro, a que se seguiria o Decre-
to-Lei n.º 371/93, de 29 de Outubro, que veio estabelecer o regime geral de 
defesa e promoção do direito da concorrência.6

Já em 2003 a legislação da concorrência foi alvo de uma nova reforma, 
através da Lei n.º 18/2003, de 11 de Junho, cujo objectivo prioritário foi a 
agilização e flexibilização dos mecanismos de acesso aos mercados por parte 
das empresas, retirando definitivamente ao Estado o papel de “actor directo 
nas actividades económicas” que passou a ser desempenhado pela Autoridade 
da Concorrência.7 

Concomitantemente, procedeu-se a uma “centralização ou unificação, 
em benefício dos tribunais judiciais, da competência para conhecer as decisões da 

5  O Tribunal de Justiça da União Europeia consagrou o papel proeminente dos tribunais nacionais no 
domínio do direito da concorrência, ao estabelecer que “(…) na ausência de regulamentação comunitária 
na matéria, compete à ordem jurídica interna de cada Estado-Membro designar os órgãos jurisdicionais com-
petentes e regular as modalidades processuais das acções judiciais destinadas a garantir a salvaguarda dos 
direitos que para os cidadãos resultam do efeito directo do direito comunitário, desde que essas modalidades 
não sejam menos favoráveis do que as das acções análogas de natureza interna (princípio da equivalência) e 
não tornem praticamente impossível ou excessivamente difícil o exercício dos direitos conferidos pela ordem 
jurídica comunitária (princípio da efectividade)” (sic) [Acórdão do Tribunal de Justiça de 20 de Setembro de 
2001, Courage c. Crehan, C-453/99, EU:C:2001:465 (https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELE-
X%3A61999CJ0453)].
O Regulamento (CE) n.º 1/2003, do Conselho, de 16 de Dezembro de 2002, relativo à execução das regras 
da concorrência estabelecidas nos artigos 81.º e 82.º do Tratado, estabeleceu, no ponto sétimo das consi-
derações iniciais, que “Os tribunais nacionais desempenham uma função essencial na aplicação das regras 
comunitárias de concorrência. Ao deliberarem sobre os litígios entre particulares, salvaguardam os direitos 
subjectivos decorrentes do direito comunitário, nomeadamente através da concessão de indemnizações às 
vítimas das infracções (…)”.

6  Como refere Marta Vicente (2012: 10): O Decreto-Lei n.º 371/93 “assentava numa divisão ou repartição de 
competências entre o Conselho da Concorrência, por um lado, e a Direcção-Geral da Concorrência e Preços 
e o ministro, por outro. Ao contrário do que sucede actualmente, previa-se uma repartição da competência 
jurisdicional: se das decisões proferidas pelo Conselho da Concorrência em matéria de práticas restritivas da 
concorrência cabia recurso para o Tribunal de Comércio de Lisboa, as decisões ministeriais relativas ao contro-
lo de operações de concentração de empresas deviam ser conhecidas pelo Supremo Tribunal Administrativo, 
em sede de «recurso contencioso»”.

7  A este respeito, Henrique, 2020: 118.



18 | LUÍS MIGUEL CALDAS

Autoridade da Concorrência, sejam elas emitidas em procedimentos administrati‑
vos ou contra-ordenacionais”.8

A nova Lei da Concorrência, aprovada pela Lei n.º 19/2012, de 8 de Maio, 
veio estabelecer que das “decisões proferidas pela Autoridade da Concorrência 
cabe recurso para o Tribunal da Concorrência, Regulação e Supervisão” – cf. artigo 
84.º, n.º 3.

Por fim sinaliza-se a relevância da Lei n.º 23/2018, de 5 de Junho, que 
operou a transposição da Directiva 2014/104/UE, do Parlamento Europeu e 
do Conselho, de 26 de Novembro de 2014, relativa a certas regras que regem 
as acções de indemnização no âmbito do direito nacional por infracção às 
disposições do direito da concorrência dos Estados-Membros e da União 
Europeia – a Directiva Private Enforcement –, procedendo, simultaneamente, 
à primeira alteração à Lei n.º 19/2012, e à quarta alteração à Lei n.º 62/2013, 
de 26 de Agosto, que ampliou o leque da competência material do Tribunal 
da Concorrência, Regulação e Supervisão – cf., em especial, o artigo 22.º.

2. O TRIBUNAL DA CONCORRÊNCIA, REGULAÇÃO E SUPERVISÃO E 
A ESPECIALIZAÇÃO
O Tribunal da Concorrência, Regulação e Supervisão (doravante, “TCRS”), 
criado pela Lei n.º 46/2011, de 24 de Junho, e instituído pelo Decreto-Lei n.º 
67/2012, de 20 de Março, completou, no pretérito dia 30 de Março de 2022, 
dez anos da sua instalação. 

Este Tribunal surgiu com a finalidade de agilizar a tramitação dos proces-
sos judiciais, especialmente no âmbito do direito da concorrência, tratando-se 
de um tribunal de competência territorial alargada, com sede na cidade de 
Santarém e com jurisdição nacional.9

8  Vicente, 2012: 10.

9  Muito infeliz foi a redacção original do n.º 1 do artigo 112.º da Lei da Organização do Sistema Judiciário 
(doravante, “LOSJ”), no qual após se prever, especificamente nas als. a) a d), a competência do TCRS para 
apreciar os recursos contra-ordenacionais de actos da Autoridade da Concorrência, da Autoridade Nacio-
nal de Comunicações, do Banco de Portugal, da Comissão do Mercado de Valores Mobiliários, da Entidade 
Reguladora para a Comunicação Social e do Instituto de Seguros de Portugal, se estipulou, na al. e), uma 
competência genérica para apreciar os recursos contra-ordenacionais “[d]as demais entidades administrati-
vas independentes com funções de regulação e supervisão” (sic). 
Esta redacção demasiado aberta da al. e) do artigo 112.º, n.º 1, da LOSJ, suscitaria diversos conflitos nega-
tivos de competência em torno da interpretação do conceito de “entidades administrativas independentes 
com funções de regulação e supervisão” – cf. Ferro, 2017: 157-170.
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A par da área contra-ordenacional, desde 2018, compete ao TCRS, no 
âmbito da jurisdição civil, julgar as acções de indemnização cuja causa de 
pedir se fundamente exclusivamente em infracções ao direito da concorrên-
cia, acções destinadas ao exercício do direito de regresso entre co-infractores, 
bem como pedidos de acesso a meios de prova relativos a tais acções, nos 
termos previstos na Lei n.º 23/2018. Por fim, compete-lhe julgar todas as 
demais acções civis cuja causa de pedir se fundamente exclusivamente em 
infracções ao direito da concorrência previstas nos artigos 9.º, 11.º e 12.º, 
todos da Lei n.º 19/2012, de 8 de Maio, em normas correspondentes de 
outros Estados-Membros e/ou nos artigos 101.º e 102.º do TFUE, bem 
como pedidos de acesso a meios de prova relativos a tais acções, nos termos 
previstos na Lei n.º 23/2018.

A criação do TCRS traduziu uma opção legislativa nacional, enquadrada 
pelo memorando de entendimento celebrado a 17 de Maio de 2011, entre 
Portugal e a troika – formada pela União Europeia, o Banco Central Europeu 
e o Fundo Monetário Internacional –, consagrando uma opção deliberada 
pela instituição de um tribunal especializado, em matéria de concorrência, 
regulação e supervisão, que apenas conhece paralelo nos Estados-membros 
da Áustria, Malta e Polónia, para além do Reino Unido que entretanto aban-
donou a União Europeia.10

Na exposição de motivos da Proposta de Lei n.º 32/XI/1 exarou-se que 
“[a] criação (…) do Tribunal da Concorrência, Regulação e Supervisão permite 
assegurar uma melhor redistribuição de processos e o descongestionamento e redução 
do número de pendências nos Tribunais do Comércio, tribunais onde o número 
de pendências é muito elevado. Às vantagens inerentes à redução do número de 
processos que aí se encontram, juntam-se a especial complexidade destas matérias, 
o impacto supra nacional dos bens jurídicos em causa e motivos de celeridade no 
andamento das decisões, garantindo uma decisão mais célere e mais adequada para 
estas questões”.11

A questão só ficaria superada com a nova redacção daquele preceito legal, introduzida pelo artigo 22.º da Lei 
n.º 23/2018, de 5 de Junho, ao elencar exaustivamente as 11 entidades administrativas independentes com 
funções de regulação e supervisão de cujos actos cabe recurso para o TCRS.

10  Conforme explica Miguel Sousa Ferro (2017: 203): “São minoritários os Estados-membros da União Euro-
peia que, até agora, optaram por criar tribunais especializados similares ao TCRS. (…) [N]a maioria dos res-
tantes Estados, alcança-se um grau variável de especialização através da concentração de alguns destes tipos 
de processos numa secção de um determinado tribunal, tanto na primeira instância como nas instâncias de 
recurso (Alemanha, Bulgária, Espanha, França, Itália e Roménia)”.

11  Cf. https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=35425.
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Está-se, por conseguinte, perante um tribunal especializado em matérias 
relacionadas com o direito da concorrência, regulação e supervisão. 

Para Marta Vicente, “[a] especialização jurisdicional anda ligada à natural 
«assimetria informativa» que existe entre os actores institucionalmente relevantes 
do mercado (os operadores e as agências, fundamentalmente), por um lado, e os 
juízes que são chamados a conhecer os actos de regulação, por outro. A natureza 
especificamente técnica (regulação económica) ou económica (disciplina da concor‑
rência) desses actos só com uma adequada especialização pode ser mitigada. Este 
fosso exprime-se através da área vocabular hermética com que o juiz tem de traba‑
lhar e que tem de dominar minimamente se quiser poder pronunciar-se sobre o lití‑
gio em causa em termos que não sejam meramente formais-procedimentais (…)”.12

Miguel Sousa Ferro, por seu lado, enfatiza: “A necessidade de estudo aprofun‑
dado de jurisprudência específica e extensa para compreensão de um direito pouco 
positivado, a necessidade de uma abordagem interdisciplinar com elevada depen‑
dência da ciência económica e a necessidade de recurso a conhecimentos altamente 
especializados de diferentes áreas científicas e técnicas, consoante a área de regula‑
ção, fazem com que um número significativo das pronúncias do TCRS impliquem 
um elevado esforço de preparação e estudo para os magistrados”.13

É inegável que, com alguma frequência, mas não sendo a regra, o TCRS 
tem-se deparado com a distribuição de processos de elevada complexidade, 
sendo certo que a complexidade processual é apanágio de todos os tribunais, em 
maior ou menor escala, especialmente quando falamos de instâncias centrais.

Centrando a atenção nos recursos de contra-ordenação, os quais têm ocu-
pado mais significativamente a actividade jurisdicional do tribunal até esta 
data, regista-se que o número total de processos de complexidade elevada – 
acima dos 100 000 € – e muito elevada – acima dos 500 000 € – distribuídos, 
desde 2017 até 2021 se cifrou em 68, pelo que a média se situou na ordem dos 
14 processos/ano, ou menos de 5 processos/ano por cada lugar de juiz. Os res-
tantes processos contra-ordenacionais ocupam cerca de 90% da actividade do 
tribunal. No corrente ano de 2022, e até meados do mês de Maio, entraram 
em todo o tribunal 5 processos de complexidade elevada e muito elevada.14

Não parece, contudo, desejável que, pelo facto de o TCRS ter de lidar com 
a natureza de processos com que tem de lidar, e em que são habitualmente 
partes algumas das empresas mais conhecidas do país, das mais diversas áreas 

12  p. 14.

13  Ferro, 2017: 151.

14  Dados retirados do sistema Citius.
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económicas e financeiras, e alguns dos seus protagonistas mais conhecidos 
(designadamente banqueiros e gestores) conduzindo a uma frequente expo-
sição mediática do tribunal – normal numa sociedade democrática e evoluída 
–, tais idiossincrasias possam, subliminarmente, contribuir para converter o 
TCRS num qualquer “tribunal especial”, qual epicentro do sistema judiciário.

A problemática da criação de tribunais e juízes especializados no espaço 
europeu foi objecto de análise atenta do Conselho Consultivo de Juízes Euro-
peus (doravante, “CCJE”) que, reunido em Paris em 2012, emitiu, a final, o 
conhecido “Parecer sobre a Especialização de Juízes”.15

Trata-se de um documento importante, talvez um pouco descurado pela 
nossa doutrina, no qual se salienta um ponto fulcral: todos os Juízes, sejam 
generalistas ou especializados, devem ser especialistas na arte de julgar e ser 
capazes de analisar e compreender os factos e a lei de modo a tomar decisões 
em todos os casos, quaisquer que sejam as matérias com que se confrontem.

O parecer do CCJE acentua que a especialização do juiz oferece vantagens 
ao permitir-lhe assegurar o aprofundamento de conhecimentos e a aquisição 
de experiência no âmbito da sua competência, tendendo, consequentemente, 
a proferir decisões judiciais de melhor qualidade e aumentando, desse modo, 
a autoridade da sua jurisdição. Por seu turno, aduz que a concentração de 
determinados processos judiciais num círculo de juízes especializados pode 
favorecer a uniformização jurídica das decisões e, por conseguinte, a segu-
rança jurídica.

Todavia, o parecer alerta para os possíveis limites e perigos da especiali-
zação. 

Sem esgotar essas advertências, coloca em evidência, desde logo, a questão 
da tendência para a reprodução das decisões judiciais anteriormente tomadas 
sobre um mesmo assunto, o que pode fazer perigar a evolução jurispruden-
cial em coerência com as necessidades da sociedade, problema que será tanto 
maior quanto mais restrito for o número de juízes que analisam determinadas 
questões ou matérias jurídicas.

Adverte o parecer, igualmente, para o facto dos juristas especializados 
tenderem a desenvolver uma linguagem e conceitos específicos de uma área 
jurídica que muitas vezes são desconhecidos dos demais juristas, o que pode 
conduzir a uma compartimentação do direito e do processo, e desviar os juízes 

15  Opinion (2012) number 15 of the Consultative Council of European Judges on the Specialization of Judges, 
adopted at the 13th plenary meeting of the CCJE (Paris, 5-6 November 2012), disponível em https://rm.coe.
int/16807477d9.
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especializados das realidades jurídicas comuns a outras matérias, afastando-
-os potencialmente dos princípios gerais e dos direitos fundamentais, com 
prejuízo para o princípio da unidade do direito e da segurança jurídica.

Lembra, ainda, que, em determinadas situações, a especialização dos juízes 
pode ser perniciosa à unidade do próprio sistema judicial, dando aos juízes 
especializados a impressão que os seus conhecimentos em determinada área 
jurídica os colocam num patamar diferenciado dos restantes juízes, como que 
pertencendo a uma elite de juízes, podendo igualmente criar no público a 
impressão de que alguns juízes são super juízes ou que, pelo contrário, um 
determinado tribunal mais não é do que um órgão puramente técnico sepa-
rado do sistema judicial.

Por fim, e não esgotando todos os pontos do parecer, avisa-se que a criação 
de tribunais altamente especializados pode ter o propósito ou o efeito de 
separar os juízes aí colocados do restante corpo judicial, tornando-os mais 
vulneráveis a uma maior pressão das partes, dos interesses de determinados 
grupos e de outros poderes do Estado. 

Seja como for, a realidade é que, em Portugal, o legislador tomou uma 
opção firme pela criação de um tribunal especializado para lidar com os 
recursos contra-ordenacionais e, igualmente, com a maioria dos litígios civis 
emergentes do direito da concorrência e regulação, evidenciando o TCRS 
alguns processos que lidam com matérias com elevada tecnicidade e cujas 
decisões têm tendencialmente um relevante impacto no sector económico e 
na vida dos próprios consumidores. 

3. O TRIBUNAL DA CONCORRÊNCIA, REGULAÇÃO E SUPERVISÃO E 
SANTARÉM
Uma outra questão que mereceu especial enfoque de alguns autores, aquando 
da instalação do TCRS, relaciona-se com a sua localização geográfica, dado 
que, mesmo antes da acomodação deste tribunal em Santarém, algumas vozes 
se manifestaram contra a sua presente sede.

Argumentou-se, então, entre outros aspectos, que a “esmagadora maioria 
dos cidadãos que terão que se deslocar a tal tribunal estão baseados em Lisboa, numa 
proporção que não tem proximidade com a de qualquer outra área especializada da 
justiça”, aludindo-se, inclusive, a uma “ineficiência económica acrescida gerada 
por uma peregrinação constante, de Lisboa para Santarém, de funcionários do 
Estado, advogados, estagiários, assessores económicos ou outros peritos, representan‑
tes das empresas, ou testemunhas, para efeito de audiências de julgamentos (quantas 
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vezes adiadas e que, atenta a complexidade deste tipo de processos, podem decorrer 
durante semanas), ou meras consultas de processos”.16

Salvo o devido respeito, além de os 10 anos já transcorridos desde a insta-
lação do TCRS na sua actual sede não terem confirmado estes receios, consi-
dera-se que a questão da localização do tribunal não representa, na presente 
data, um problema, constituindo essa “preocupação” uma questão lateral que 
não pode escamotear aspectos bem mais relevantes relacionados com o modo 
de funcionamento da justiça na globalidade, e do TCRS em particular.

Tal visão, defensora de uma hipotética localização do TCRS na capital do 
país, a existir ainda hoje, mais não é do que um resquício ultrapassado de uma 
visão centralista da Justiça, apenas compreensível pelo facto objectivo de em 
Lisboa se sedearam a maioria das entidades administrativas de regulação e 
supervisão e muitos dos mais importantes escritórios de advocacia do país, 
o que não impressionará especialmente atendendo aos recursos tecnológicos 
e informáticos existentes em pleno século XXI, mormente as plataformas 
digitais acessíveis a todos os operadores judiciários.

A tecnologia hoje existente permite, sem qualquer dificuldade de monta, a 
realização de diligências judiciais, inquirições de partes, de testemunhas e de 
peritos, se necessário for, por videoconferência, a partir de qualquer parte do 
país e inclusive do estrangeiro, a que se soma o facto objectivo de a obriga-
toriedade da tramitação electrónica dos processos judiciais pendentes neste 
tribunal, como na esmagadora maioria dos tribunais portugueses, não olvi-
dando, por fim, que Santarém, além da sua centralidade, dispõe de óptimas 
vias de acesso ao norte e ao sul do país, quer rodoviárias, quer ferroviárias.

4. EXPECTATIVAS EM TORNO DA ACTIVIDADE JURISDICIONAL 
DO TRIBUNAL DA CONCORRÊNCIA, REGULAÇÃO E SUPERVISÃO: 
JUSTIÇA PREDITIVA?
Os cidadãos e as empresas que demandam os Tribunais, num Estado de 
Direito democrático, procurando a tutela jurisdicional efectiva dos seus 
direitos, reclamam do sistema judiciário uma resposta de qualidade e tem-
poralmente adequada, para o que convergem dois aspectos essenciais: 1.º) a 
capacidade dos tribunais e 2.º) a independência dos tribunais.

16  Anastácio, 2011: 53.
Em sentido análogo, Nuno Ruiz, in Jornal de Negócios, de 20 de Março de 2012 (https://www.jornaldenego-
cios.pt/empresas/concorrenciaregulacao/detalhe/nuno_ruiz_tribunal_da_concorrecircncia_em_santarea-
cutem_quoteacute_inexplicaacutevelquot).
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Focando a atenção na acção jurisdicional do TCRS, a questão da Capaci‑
dade relaciona-se, indelevelmente, com os recursos disponíveis, tanto mate-
riais como humanos: a crescente demanda do tribunal, mais recentemente na 
área da jurisdição cível, fruto do incremento da propositura de acções de pri‑
vate enforcement da concorrência, e a falta de meios próprios, designadamente 
instalações, coloca-o à mercê da boa vontade de serviços que não estão sob 
a sua jurisdição, sendo evidente a preocupação que o Conselho Superior da 
Magistratura e a presidência do tribunal17 têm manifestado, desde há vários 
anos, junto do Ministério da Justiça e das entidades sob a sua tutela, em espe-
cial, o Instituto de Gestão Financeira e Equipamentos da Justiça. 

A questão da Independência, princípio basilar do Estado de Direito demo-
crático, é especialmente delicada, porquanto, a maior visibilidade de actuação 
do tribunal pode conduzir quer a tentativas de pressão, quer a uma ingerência 
indirecta do poder político, através, designadamente, da implementação de 
sucessivas políticas de reforma da Lei da Organização do Sistema Judiciário, 
que poderão afectar o acquis já consolidado.

Dada a natureza dos assuntos debatidos no TCRS, mormente quando 
analisa e decide recursos de contra-ordenação em que são aplicadas coimas de 
elevado valor, quer as entidades de supervisão e regulação, por um lado, quer 
as empresas visadas e os seus responsáveis, por outro lado, desejam (e exigem) 
uma elevada previsibilidade das decisões judiciais tomadas. 

Num recente texto, Carlo Vittorio Giabardo, catedrático italiano, escreve, 
com alguma ironia, que “[o] direito, para ser funcional à economia e às práticas 
quotidianas, deve aspirar a ser geométrico, matemático, científico, certo, capaz de 
prever: numa palavra, «previsível»”.18 

Salienta o autor que, embora tardiamente, conceitos como tecnologia 
jurídica, inteligência artificial, justiça digital e justiça cibernética estão agora 
em voga, sendo o fio condutor deste vasto universo técnico-jurídico a noção 
de “Justiça Preditiva”, definida como a necessidade de que as consequências 
legais das nossas acções sejam tanto quanto possível previsíveis – e previsíveis 
antecipadamente –, e que a margem de incerteza seja reduzida ao mínimo, até 
potencialmente desaparecer. 

17  É de realçar que o TCRS, para além de estar dotado de um quadro completo de três juízes, tem benefi-
ciado, com regularidade, da adopção concertada de diversas medidas gestionárias entre a presidência da 
Comarca e o Conselho Superior da Magistratura, designadamente através da colocação adicional de juízes 
para lá do quadro desde Setembro de 2020.

18  Giabardo, 2021: 2.
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O objectivo da justiça preditiva é, em síntese, tornar transparentes as con-
sequências das acções humanas, em caso de conflito, através da utilização de 
grandes bases de dados (big data), ou seja, imensas colecções de informação, 
que a mente humana não seria capaz de compilar, e cuja análise e combina-
ção permite descobrir estruturas e padrões de regularidade, enquanto antes 
apenas se podia ver caos, confusão e aleatoriedade. É o poder do algoritmo.

A realidade é que, como adverte este autor, fazer justiça é muito mais difí-
cil do que só aplicar a lei de forma fria. O direito paira no equilíbrio entre 
a certeza (que pressupõe imutabilidade) e a necessidade de adaptação (que 
implica, por definição, a evolução e, por conseguinte, a incerteza): as normas 
legais devem ser adaptadas às especificidades dos casos concretos, evoluir e 
ser adaptadas, especialmente quando a sua interpretação ou aplicação parece 
ser ou é injusta.19

Conclui este autor: “Julgar significa, portanto, não ser impenetrável. Julgar 
significa «sintonizar». O julgamento é um contexto emocional; os tribunais são os 
lugares emocionais por excelência, e todos os participantes no litígio são também 
seres emocionais”.20

O que se afirma é tão válido para um julgamento de um qualquer tribunal 
de competência genérica ou especializada como o é, igualmente, para um 
julgamento do TCRS.

5. TRÊS SIMPLES PROPOSTAS PARA A MELHORIA DE 
FUNCIONAMENTO DO TRIBUNAL DA CONCORRÊNCIA, 
REGULAÇÃO E SUPERVISÃO: DIGITALIZAÇÃO, SIMPLIFICAÇÃO E 
LIMITAÇÃO DO TEMPO.
Termino com três propostas muito concretas, de iure constituendo, que não 
sendo exclusivas deste tribunal, penso poderão contribuir para melhorar o 
modo de funcionamento do TCRS e que passo a sumariar: Digitalização 
processual integral; Simplificação dos articulados/diminuição da prolixidade 
das peças processuais; Limitação do tempo dos depoimentos testemunhais.

Vejamos, nuclearmente, cada uma destas ideias.

19  Ao conduzir um julgamento e decidir a final, o juiz tem de separar o complexo dialéctico entre regras e 
princípios jurídicos, avaliar cuidadosamente a evolução das necessidades e interesses da sociedade, deven-
do, perante um novo caso, “descobrir” uma solução legal e justificá-la. Ora, estes são fins que estão em 
desacordo com os objectivos frios da justiça algorítmica – Giabardo, 2021: 9.

20  Giabardo, 2021: 12.
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5.1. Digitalização processual integral
No que se reporta à digitalização processual urge alterar a redacção do artigo 
1.º, n.º 3, da Portaria n.º 280/2013, de 26 de Agosto (na versão emergente da 
Portaria n.º 267/2018, de 20 de Setembro) ao excepcionar da obrigatoriedade 
de tramitação electrónica obrigatória das impugnações judiciais das decisões 
e das demais medidas das autoridades administrativas tomadas em processo 
de contra-ordenação, toda a fase pré-judicial ou administrativa.

No actual momento não é compreensível esta separação de regimes de 
tramitação processual entre a fase administrativa e fase judicial – processo 
físico vs. processo electrónico –, continuando a assistir-se, com frequência, à 
remessa ao TCRS de dezenas de volumes – e mesmo, por vezes, centenas de 
dossiês – contendo o processo administrativo tramitado junto das entidades 
administrativas independentes com funções de regulação e supervisão previs-
tas no artigo 112.º, n.º 1, da LOSJ. 

A sugestão do alargamento da desmaterialização obrigatória a todos os 
processos de contra-ordenação, logo na fase administrativa, sempre que exista 
recurso perante o TCRS, foi apresentada ao Conselho Superior da Magistra-
tura (CSM) pelo Juiz Presidente em 2019 e prontamente comunicada pelo 
Conselho ao Ministério da Justiça nesse ano. Perante a falta de tomada de 
decisão, já no decurso do corrente ano de 2022 foi realizada nova insistência 
pelo CSM junto daquele Ministério.

A digitalização integral dos processos contra-ordenacionais numa fase precoce 
traria ganhos de tempo significativos, o que é especialmente relevante quando 
a espada de Dâmocles da prescrição está sempre presente, mormente porque, 
indesejavelmente, em algumas situações, continua a verificar-se que os proces-
sos são remetidos a Juízo em datas muito próximas da ocorrência da prescrição.

5.2. Simplificação dos articulados/diminuição da prolixidade das peças 
processuais
No que tange à simplificação das peças processuais e articulados, recordam-se 
as palavras de Fritjof Haft: “Nos seus melhores momentos, a linguagem jurídica é 
certeira, curta, sóbria e livre de pretensões de imponência”.21 Sublinha, porém, que 
não pode escamotear-se que as “velhas virtudes” da simplicidade da lingua-
gem e da concisão se perderam em grande medida, registando que se é certo 
que o mundo se tornou mais complicado, nem por isso as nossas capacidades 
linguísticas se tornaram maiores. Apregoa, como tal, que deve ser feito um 

21  Haft, 2009: 305.



DEZ ANOS DO TRIBUNAL DA CONCORRÊNCIA | 27

esforço no sentido de empregar a maior simplicidade e concisão possíveis, 
designadamente no momento decisório. 

Na verdade, a “cultura da prolixidade” talvez não seja tão proeminente nou-
tras actividades como é nos meios jurídicos: criou-se entre os intervenientes 
processuais o mito de que escrever bem é escrever muito e exaustivamente.

Por isso, tal como os juízes o têm de fazer nas sentenças, também os advo-
gados terão de interiorizar que uma justiça de qualidade e temporalmente 
adequada não se compadece com articulados desmesurados, compostos por 
exuberantes peças processuais, em que factos e direito aparecem aglutinados 
em bloco, dificultando a tarefa de saneamento do juiz e de delineamento do 
objecto do litígio a dirimir. 

A realidade é que, com grande frequência, continua a assistir-se à proli-
xidade dos articulados sem qualquer distinção, ou com deficiente distinção, 
entre os factos principais e factos instrumentais ou acessórios, conduzindo a 
peças processuais com centenas de artigos, sem qualquer discriminação sin-
tetizada dos factos dos quais pode decorrer a procedência ou improcedência 
de determinada pretensão.

Tem de se conferir decisivamente ao tribunal, sem qualquer tibieza, a auto-
ridade processual de impedir tais situações, mediante a concessão de poderes 
efectivos que lhe permitam exigir a apresentação de peças sucintas e concisas 
que se cinjam ao que é relevante para decidir o litigio e que expurguem o 
acessório e gongórico, se necessário for através de penalizações pecuniárias.

5.3. Limitação do tempo dos depoimentos testemunhais
Por fim, e não desconhecendo que a questão da limitação de tempo de 
depoimentos testemunhais, em abstracto, é polémica, a verdade é que seria 
desejável que, ao abrigo dos poderes de gestão do juiz, para além da definição 
dos dias e sessões de julgamento, pudesse ser estimado e acordado, em audiên-
cia preparatória do julgamento, o tempo concreto de depoimento de cada tes-
temunha, com a participação colaborante e activa dos mandatários judiciais dos 
intervenientes processuais e sempre com integral respeito pelo processo equita-
tivo, na vertente dos princípios da igualdade das partes e do contraditório – cf., 
v.g., artigo 6.º, n.º 1, da Convenção Europeia dos Direitos Humanos. 

Decidir-se-ia, nessa fase inicial, não só a forma de tramitar o processo, o 
que solicitar aos intervenientes processuais e quando, o que aceitar ou indefe-
rir dos seus requerimentos, que actos seria necessário praticar, por que ordem 
e com que função, mas o tempo que cada meio probatório levaria a produzir 
em concreto. 
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Tal mudança de paradigma exigiria, no fundo, que, a par da gestão pro-
cessual do juiz, já legalmente prevista, fosse mais incentivada a colaboração 
estreita dos mandatários judiciais, aumentando a sua responsabilização pró-
-activa e cooperante com o tribunal.

O que é absolutamente despropositado e inaceitável é estar a sujeitar o sis-
tema judicial, muitas vezes e em muitos processos, a uma actividade instrutó-
ria demorada e onerosa, designadamente forçando-o a proceder a inquirições 
de testemunhas que duram várias horas e sessões de julgamento, quando, por 
vezes, já se dispõe de total clarificação da matéria de facto em discussão e se 
para a resolução do caso em litígio é totalmente irrelevante procrastinar a 
duração da inquirição. 

Uma audiência de julgamento não pode servir de palco para discussões 
jurisprudenciais e doutrinais desnecessárias, por muito interessantes que 
sejam, e o tribunal não é um local de discussão académica.

A este propósito escreveu-se nos cadernos de “Justiça Económica em Por-
tugal”, no capítulo dedicado à Prova: “Um instrumento muito convocado noutros 
sistemas processuais, e de aconselhável introdução entre nós, em sede de produção 
de prova testemunhal (e em geral nas audiências), respeita à limitação do tempo 
de inquirição. Atribui-se, a cada uma das partes, um número de sessões ou horas, 
incumbindo àquelas proceder à sua gestão em função, designadamente, do número 
de testemunhas que pretendem apresentar. O tempo, se fixado em horas, é rigoro‑
samente cronometrado, não se permitindo, em caso algum, extensões do acordado. 
Isso faz com que os advogados disciplinem as suas inquirições e instâncias, impe‑
dindo uma extensão desmesurada dos julgamentos e o incumprimento dos tempos 
das sessões inicialmente agendadas. (…) Esta gestão do tempo impede ou diminui 
consideravelmente a possibilidade de ser necessária a marcação de sessões para além 
das inicialmente agendadas. Essencial para o sucesso e adequação desta medida é 
que ela seja determinada em conjunto com os advogados – serão estes quem melhor 
conhecerá o tempo necessário para a inquirição e instância de cada testemunha que 
pretendem apresentar”.22

O que aqui se propõe consta já, em grande medida, das regras processuais 
do Competition Appeal Tribunal do Reino Unido de 2015 – com jurisdição 
para recursos dos reguladores britânicos e para decidir certos casos de private 
enforcement do direito da concorrência –, que num singelo código de 120 arti-
gos disciplina o processo perante aquele tribunal e que bem podia inspirar o 
legislador português.

22  Gouveia, Garoupa & Magalhães, 2012: 87-88.
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6. SÍNTESE CONCLUSIVA
A génese e a instalação do Tribunal da Concorrência, Regulação e Supervi-
são, em Portugal, correspondeu ao desiderato legislativo de descongestionar 
os Tribunais de Comércio, apetrechando o aparelho judiciário de um tribunal 
especializado para lidar com matérias relacionadas com o direito da concor-
rência, por vezes revestindo maior tecnicidade e complexidade, solução que 
não foi sufragada pela maioria dos Estados-membros da União Europeia.

A especialização dos tribunais comporta, de acordo com parecer veiculado 
pelo CCJE, algumas vantagens – aprofundamento de conhecimentos e aqui-
sição de experiência dos juízes e maior uniformidade jurídica das decisões –, 
mas igualmente alguns riscos – reprodução das decisões judiciais, desenvolvi-
mento de uma linguagem e conceitos específicos desconhecidos da comuni-
dade jurídica em geral, criação de uma elite de juízes, maior vulnerabilidade à 
pressão das partes ou interesses de determinados grupos.

Na presente data, a sede do TCRS em Santarém, inicialmente criticada 
por alguns sectores, é uma questão lateral, tendo em atenção as plataformas 
tecnológicas existentes e a tramitação electrónica obrigatória dos processos 
judiciais.

Não obstante o anseio das entidades de supervisão e regulação, por um 
lado, e das empresas visadas e seus responsáveis, por outro, de uma elevada 
previsibilidade do teor das decisões judiciais tomadas no TCRS, é fulcral ter 
em atenção que a Justiça não é uma mera equação matemática ou operação 
silogística, sendo o Direito, por natureza, de carácter evolutivo, porquanto as 
normas legais têm de ser adaptadas a casos concretos, assentando a justiça no 
difícil e permanente equilíbrio entre a certeza e a necessidade de adaptação.

A melhoria do modo de funcionamento do TCRS, para o futuro, pressu-
põe medidas simples e unívocas, das quais se destacam, fundamentalmente, 
as seguintes: a necessidade de digitalização integral dos processos desde a fase 
administrativa; a simplificação dos articulados e a redução da prolixidade das 
peças processuais; e, por fim, avançar, sem quaisquer receios, para a limitação 
do tempo dos depoimentos testemunhais.

Com o acolhimento legal destas propostas a actividade do TCRS, à seme-
lhança de todo o sistema judicial, teria seguramente maiores ganhos de eficá-
cia, produzindo decisões ainda mais justas, temporalmente adequadas e com 
custos mais comedidos. Pede-se coragem ao legislador para não procrastinar 
estas e outras soluções.
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Abstract  With the COVID-19 pandemic and its significant economic impact the 
European Commission adopted a Temporary Framework which tends to bend the general state 
aid rules, thus incentivizing Member-States to come to aid their undertakings in a moment of 
need. Coming from the concept and general framework of state aid rules, this article analyses 
the Temporary Framework in detail, raising the questions relevant to the main objectives of the 
general rules, and proposing a more permanent relaxation of said rules.
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LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS

CDFUE - Carta dos Direitos Fundamentais da União Europeia 
CP - Código Penal 
CRP - Constituição da República Portuguesa 
CEDH - Convenção Europeia dos Direitos do Homem 
CECA – Comunidade Europeia do Carvão e do Aço 
DUDH - Declaração Universal dos Direitos Humanos  
IRS - Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares 
IRC - Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas 
I&D – Investigação e Desenvolvimento 
PME – Pequenas e Médias Empresas 
TEDH – Tribunal Europeu dos Direitos do Homem 
TFUE – Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia 
TJUE – Tribunal de Justiça da União Europeia 
TPI – Tribunal Penal Internacional 
TUE – Tratado da União Europeia

INTRODUÇÃO
O regime dos Auxílios de Estado é um ramo do Direito da Concorrência da 
União Europeia. Estamos perante um ramo do Direito estritamente europeu, 
dado que não existe direito nacional dos auxílios de Estado3, como existe nas 
outras áreas do Direito da Concorrência. Por outro lado, é de salientar que o 
regime dos auxílios de Estado se diferencia dos outros ramos do Direito da 
Concorrência (e, de um modo geral, dos outros ramos do direito tout court) 
ao ter uma componente política mais acentuada e implicar um maior grau de 
insegurança jurídica4.

3  Na verdade, a Lei n.º 19/2012, de 8 de maio, que aprova o novo regime jurídico da concorrência, prevê, no 
seu artigo 65.º e seguintes, um regime de “auxílios públicos”. Sem prejuízo, a verdade é que a nível nacio-
nal a aplicação deste regime tem sido muito reduzida, pelo que o enfoque dado no presente Artigo incide 
predominantemente sobre o regime europeu, onde os seus requisitos têm merecido uma análise criteriosa.

4  Com efeito, “tanto ao nível da determinação da existência de um auxílio de Estado, como ao nível do preen-
chimento dos requisitos para autorização de um auxílio, a Comissão Europeia tem uma margem de discricio-
nariedade significativamente mais ampla […]” cfr. Campos, 2017: 228 e ss. No mesmo sentido, como refere 
Rodrigues, 2010: 889, “[p]ode ironizar-se, dizendo que regime de auxílios de Estado é o ‘patinho feio’ do direito 
nacional e comunitário da concorrência. A escassa atenção que a doutrina e a jurisprudência têm dedicado 
à problemática dos auxílios de Estado, comparativamente com a que têm concedido a outros temas, como 
os relativos a práticas individuais e colectivas proibidas ou ao regime do controlo prévio de concentrações, 
repousa em razões que, frequentemente, estão na base das políticas da Comunidade Europeia e dos Estados 
membros relativamente a esta matéria”.
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Logo na versão originária do Tratado de Roma, em 1956, os Estados-
-Membros fundadores previram um regime de proibição e controlo da inter-
venção do Estado na economia5. Com a criação de um mercado comum6 onde 
as mercadorias deveriam circular livremente, os Estados-Membros tinham de 
assegurar que os Estados e outras entidades públicas não dariam vantagens 
às suas empresas nacionais, para lhes proporcionar uma vantagem na con-
corrência com outros Estados. Como refere Miguel Gorjão Henriques “[s]e 
as normas sobre as liberdades de circulação visavam impedir os Estados membros 
de estabelecerem, por via legal, regulamentar ou administrativa entraves à reali‑
zação [do] mercado interno e as regras de concorrência visavam evitar que, por 
via da liberdade contratual ou da iniciativa económica privada, fossem criados ou 
mantidos entraves à chamada ‘interpenetração económica’ pretendida no quadro do 
mercado interno, o regime dos auxílios públicos (também conhecido como ‘auxílios 
de Estado’ ou ‘ajudas de Estado’) visava impedir a perversão do mercado interno 
pela intervenção do Estado no funcionamento dos mercados, a qual tinha um efeito 
de restrição ou distorção da concorrência que haveria também que evitar” 7.

Como constata por seu turno Miguel Sousa Ferro (2018: 286) “há uma 
natural tendência dos países de [tentarem] favorecer as suas empresas na con‑
corrência com as de outros Estados”, tal como o caso de uma empresa francesa 
que coloca os seus produtos na Alemanha sem que lhe possam ser impostos 

5  Nos anos subsequentes ao fim da IIª Guerra Mundial surgiram os dois grandes sistemas internacionais 
de regulamentação da concessão de ajudas públicas às empresas: (i) o regime instituído no seio do Gene-
ral Agreement on Tariffs and Trade (GATT), substituído pelo Acordo de criação da Organização Mundial do 
Comércio e (ii) o regime adotado no âmbito da CECA e subsequentemente transposto para a UE. Para mais 
informações sobre o enquadramento histórico do regime sugere-se a consulta, inter alia, de Manuel Fontai-
ne Campos, Op. Cit. 

6  Como refere Gonçalves, 2018: 126 “o Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias sintetizaria mais tarde 
a noção de Mercado Comum, designadamente, no acórdão Schul [Gaston Schul Douane Expediteur BV c. Ins-
pecteur des droits d’importation et des accises de Roosendal, de 5 de maio de 1982 (proc. 15/81), a partir ‘da 
eliminação dos entraves às trocas intracomunitárias tendo em vista a fusão dos mercados nacionais num mer-
cado único que funcione como se fosse um mercado interno’, entendimento que contribuiu para a reformulação 
e também redesignação do objetivo basilar do processo de integração económica europeia em torno da nova 
expressão ‘Mercado Interno’ (em vez de ‘Mercado Comum’), a partir do Ato Único Europeu, de 1986 […]”.

7  Henriques, 2019: 708.
Como refere ainda Manuel Fontaine Campos (2017: 233-234), “[o] fundamento, claramente assumido, no 
GATT, de regulamentação das subvenções como forma de evitar a fraude às concessões comerciais acordadas 
não aparece no discurso da Alta Autoridade (depois Comissão Europeia) nem no do Tribunal de Justiça. O fun-
damento da proibição dos auxílios no TCECA e, depois, no TCEE, tal como assumido pelo Tribunal de Justiça, é 
um objetivo supranacional: um mercado europeu comum mais racional e produtivo, sendo a concorrência não 
falseada entre as empresas vista como instrumental relativamente àquele. Deste ponto de vista, o discurso da 
ciência económica, quanto às condições em que um mercado é ‘mais racional e produtivo’ e quanto aos efeitos 
das ajudas públicas no mercado, estava destinado a assumir um papel cada vez mais importante”.



34 | MANUEL QUEIROZ RIBEIRO

quaisquer obstáculos quantitativos, qualitativos ou custos adicionais (aten-
dendo à inexistência de barreiras alfandegárias como em outros países) e que 
ainda recebe um auxílio do Estado Francês, o que é injusto para as empresas 
alemãs que não obtêm auxílios idênticos.    

Para tentar impedir um resultado de race to the bottom (em que os Estados-
-Membros se veriam forçados a replicar as vantagens financeiras atribuídas 
pelos restantes), o TFUE e direito secundário que o regulamenta criaram um 
sistema de controlo supranacional da atribuição de vantagens financeiras a 
empresas por entidades públicas, colocando o poder de implementação nas 
mãos da Comissão Europeia. 

Este regime levanta, desde logo, diversas questões que, embora não consti-
tuam o objeto deste Artigo merecem ser analisadas em sede própria, designa-
damente as questões relativas à sua necessidade, motivo, ou ainda o facto de 
este controlo da despesa pública e extensão do poder que se coloca na Comis-
são Europeia poder indiciar a perda de soberania dos Estados-Membros, ou a 
sua articulação com a muito limitada dimensão dos poderes da União Euro-
peia em matéria de benefícios fiscais de âmbito geral (ou, se quisermos, da 
política fiscal de cada Estado-Membro que lhe permita atrair empresas para 
o seu território). 

Por outro lado, na sequência da eclosão do surto de COVID-19, que repre-
sentou uma grave emergência no âmbito da saúde pública para os cidadãos e 
sociedades europeus, a Comissão Europeia reconheceu que uma parte rele-
vante da resposta ao impacto social e económico da pandemia vem dos orça-
mentos dos Estados-Membros, o que conduziu à adoção da Comunicação 
C(2020) 1863, de 19 de março de 2020, que aprova o Quadro Temporário 
relativo a Medidas de Auxílio Estatal em Apoio da Economia no Atual Con-
texto do Surto de COVID-19, alterado pela C(2020) 2215, de 3 de abril de 
2020, C(2020) 3156, de 8 de maio de 2020, C(2020) 4509, de 29 de junho 
de 2020, C(2020) 7127, de 13 de outubro de 2020, C(2021) 564, de 28 de 
janeiro de 2021 e C(2021) 8442 de 18 de novembro de 2021, todas publica-
das no Jornal Oficial da União Europeia (“Quadro Temporário”).

O Quadro Temporário constata a grave emergência de saúde pública para 
os cidadãos e sociedades europeias, referindo o choque que afeta a economia 
em várias frentes, salientando que nestas circunstâncias excecionais todos 
os tipos de empresas podem deparar-se com graves faltas de liquidez e daí 
vir a aprovar a possibilidade de concessão de diversos tipos de auxílios, que 
representam inovações muito relevantes (seja em matéria de instrumentos 
permitidos, montantes máximos por empresa, requisitos ou abrangência de 
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empresas em dificuldade financeira) e originam questões muito pertinentes 
(como a sua adequação às necessidades das empresas destinatárias em face da 
crise causada pela pandemia COVID-19 ou a desproporção dos auxílios con-
cedidos entre Estados-Membros e os seus efeitos na concorrência no médio 
/ longo prazo).

Com o presente Artigo pretende-se, assim, partir do enquadramento geral 
do conceito e regras relativas aos auxílios de Estado para analisar em detalhe 
o regime aplicável na sequência da eclosão da crise pandémica, em particular 
no que toca às suas inovações e às questões que o mesmo levanta tendo em 
conta os objetivos previstos no regime geral, bem como a proposta de uma 
flexibilização permanente das regras gerais aplicáveis

1. FONTES DO DIREITO
As normas que regulam e, como regra geral, proíbem os auxílios de Estado 
existem, de forma geral e praticamente imutável, desde o Tratado de Roma, 
em particular dos artigos 107.º a 109.º do TFUE, como fontes do direito 
primário. 

Todavia, relevam muito neste ramo do direito da concorrência as fontes 
de direito secundário, que se dividem entre diplomas de direito substantivo 
(que esclarecem os requisitos para a qualificação de medidas como auxílios de 
Estado, definem condições para a sua legalidade, etc.) e diplomas de natureza 
processual (que regulam o modo de notificação, avaliação e autorização de 
auxílios, os formulários a serem utilizados, a intervenção de terceiros, etc.)8. 

Acrescenta-se, na esteira de Miguel Sousa Ferro, que “[d]evido à supra refe‑
rida grande margem de discricionariedade da Comissão Europeia, os documentos 
de soft-law da Comissão ganham uma especial importância no âmbito dos auxílios 
de Estado. Na prática, estes documentos acabam, muitas vezes, por definir parâ‑
metros normativos que têm de ser respeitados pelos sujeitos de direito (no mínimo, 
pela própria Comissão, por via do princípio da auto-vinculação administrativa), 
na medida em que a sua definição não exceda aquela margem de discricionariedade 
do executivo europeu”9. Essa discricionariedade é de natureza simultaneamente 
técnica e administrativa10.

8  Lista atualizada: https://ec.europa.eu/competition/state_aid/legislation/legislation.html

9  Ferro, 2018: 288 e 289.

10  Santos, 2003: 238.

https://ec.europa.eu/competition/state_aid/legislation/legislation.html
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Como refere Tânia Faria (2009b: 80), “[a] questão essencial dos auxílios de 
Estado é que a racionalidade subjacente é uma mistura de motivações políticas e 
económicas, com ascendência das primeiras sobre as segundas”, salientando-se, não 
obstante e como refere Nuno Cunha Rodrigues (2010: 89), que “a Comissão 
Europeia tem feito um significativo esforço no sentido de a avaliação do regime dos 
auxílios de Estado ser, também ela, realizada a partir de elementos de natureza 
económica – e não meramente política -, à semelhança do que sucede na avaliação 
de outras práticas anti-concorrenciais”. 

No que toca a esse ponto, adianta ainda Tânia Faria (2009b, pp. 20 e 21), 
que “[n]o seu primeiro relatório relativo à política de concorrência, em 1971, a 
Comissão referia-se à ausência de um enquadramento normativo para o exercício 
do controlo dos auxílios de Estado. Perante a recusa do Conselho em desenvolver 
legislação secundária com este objetivo, a Comissão lançou-se na criação de soft‑
-law, limitando a sua exposição aos conflitos políticos relativos a medidas parti‑
culares de auxílios de Estado. Só em 1998 é que a Comissão e Conselho lograram 
transformar algumas destas disposições de soft-law em regulamentos de isenção por 
categoria. A proliferação de instrumentos normativos e para-normativos adopta‑
dos, fundamentalmente por iniciativa da Comissão, é um dos principais factores de 
complexidade e opacidade do regime dos auxílios de Estado”.

Assim, a verdade é que em matéria de auxílios de Estado, para além do 
disposto nos tratados, se considera essencial a consulta dos regulamentos, 
comunicações e documentos de outra natureza jurídica emitidos pela Comis-
são Europeia, que regulem a questão concreta em apreço. Em primeiro lugar 
a partir da noção de auxílio de Estado, conforme consta da Comunicação da 
Comissão sobre a noção de auxílio estatal nos termos do artigo 107.º, n.º 1, 
do Tratado sobre o Funcionamento da União Europeia11, e em seguida o 
instrumento aplicável em razão do setor e dimensão da empresa destinatária, 
caso aplicável12.

2. CONCEITO DE AUXÍLIOS DE ESTADO
Recorremos a Gil V. Maia (2019: 107) quando refere que: “[f ]undamental na 
construção do mercado interno e na própria estrutura axiológica da união europeia, 
o regime europeu da defesa da concorrência através da proibição dos auxílios de 
estado (…) parte da constatação de que as ajudas do estado às empresas e produções 

11  https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52016XC0719(05)&from=PT 

12  Vide capítulo 4 (“Auxílios Compatíveis com o TFUE”).

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52016XC0719(05)&from=PT
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nacionais são nocivas para a livre concorrência, uma vez que desincentivam as 
empresas auxiliadas a investirem em novos processos e estruturas produtivas, com 
o prejuízo daí decorrente em termos de eficiência; a sua permissão redundaria na 
ideia de ‘nacionalismo económico’, isto é, caso o controlo dos auxílios fosse efetuado a 
nível nacional, a tentação de privilegiar as empresas nacionais face às concorrentes 
estrangeiras seria praticamente inevitável, o que fere os elementares princípios do 
mercado aberto e da livre prestação de serviços; os auxílios de estado provocam uma 
maior probabilidade das empresas auxiliadas correrem riscos excessivos (‘moral 
hazard’) na sua atividade, dado que sabem que serão socorridas pelo Estado.”

Nos termos do artigo 107.º, n.º 1 do TFUE “são incompatíveis com o mer‑
cado interno, na medida em que afetem as trocas comerciais entre os Estados‑
-Membros, os auxílios concedidos pelos Estados ou provenientes de recursos estatais, 
independentemente da forma que assumam, que falseiem ou ameacem falsear a 
concorrência, favorecendo certas empresas ou certas produções”. A Comunicação 
sobre a noção de auxílio estatal esclarece os diferentes elementos que cons-
tituem a noção de auxílio estatal: a existência de uma empresa, a imputabili-
dade da medida ao Estado, o seu financiamento através de recursos estatais, a 
concessão de uma vantagem, a seletividade da medida e os seus efeitos sobre 
a concorrência e as trocas comerciais entre Estados-Membros.

Assim, para que uma medida pública seja considerada um auxílio de Estado 
e para que este seja proibido pelo Tratado (sem prejuízo de eventuais exce-
ções aplicáveis nos termos referidos infra), devem estar reunidas as seguintes 
condições cumulativas13:

a) �Deve existir um auxílio, por qualquer forma, i.e., deve ser atribuída uma 
vantagem;

b) Essa vantagem deve ter origem estatal;
c) Deve ser seletiva (por forma a distorcer a concorrência);
d) Deve ser atribuída a uma empresa (ou produções);
e) �Deve falsear ou ameaçar distorcer a concorrência e afetar as trocas entre 

Estados-Membros.

Vejamos detalhadamente cada uma destas condições.

13  “Em primeiro lugar, deve tratar-se de uma intervenção do Estado, ou por meio de recursos estatais. Em 
segundo lugar, essa intervenção deve ser suscetível de afectar as trocas comerciais entre os Estados membros. 
Em terceiro lugar, deve tratar-se de uma vantagem seletiva. Em quarto lugar, deve falsear ou ameaçar falsear 
a concorrência” - cfr. Acórdão do TJUE de 24 de julho de 2003, Altmark, C-280/00, EU:C:2003:415.
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2.1 Vantagem
De acordo com o TJUE, “para apreciar se uma medida estadual constitui um 
auxílio, na aceção do artigo [107.º] do Tratado, deve determinar-se se a empresa 
beneficiária recebe uma vantagem económica que não teria obtido em condições 
normais de mercado”14.

Não interessa assim a forma da vantagem, mas sim que haja uma utili-
dade económica que seja passada para a esfera patrimonial do beneficiário, ou 
desutilidade que seja diminuída (como o fornecimento de bens ou serviços 
em condições preferenciais). A intenção por detrás da medida é irrelevante, 
importa apenas o seu efeito ou potencial efeito. 

Em certas condições, um benefício atribuído a consumidores finais pode 
constituir um mecanismo disfarçado de benefício à empresa cujos produtos 
ou serviços estes consomem. 

Frequentemente decisivo é o critério do “operador numa economia de 
mercado”, com base no qual não há benefício se a interação entre o Estado 
e a empresa (ex. a compra ou venda de imóvel, a compra e venda de ações, a 
injeção de capital por acionista) ocorreu nos termos que se teriam verificado 
num mercado livre, aferido em função da informação disponível no momento 
da transação. Ainda de acordo com o TJUE “Para apreciar se uma medida esta‑
tal constitui um auxílio, há (…) que determinar se a empresa beneficiária recebe 
uma vantagem económica que não teria obtido em condições normais de mercado”, 
sendo para tanto necessário “determinar a remuneração normal das prestações 
em causa”, com base numa “análise económica que tenha em conta todos os fatores 
que uma empresa, que atua em condições normais de mercado, deveria ter tido em 
consideração ao fixar a remuneração”. 

De um modo geral, se a troca tiver ocorrido na sequência de um con-
curso competitivo, transparente, não discriminatório e incondicional, ou se 
intervierem nela entidades públicas e operadores privados pari passu, pode-
-se assumir que a transação ocorreu de acordo com a lógica de um opera-
dor numa economia de mercado. Se assim não tiver sido, terá de aferir-se o 
respeito pelo critério com base numa avaliação comparativa (com operações 
privadas comparáveis) ou por outros métodos adequados, baseados em dados 
fiáveis, verificáveis e objetivos (análises contabilísticas, avaliações indepen-
dentes, etc).15 

14  Acórdão do TJUE de 29 de abril de 2009, Espanha v. Comissão, C-342/96, ECLI:EU:1999:210.

15  Poderia questionar-se também o que sucede se o facto de o Estado ter de indemnizar uma determinada 
entidade a quem impôs uma obrigação por a considerar necessária para garantir um interesse coletivo cons-
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2.2 Origem estatal
Nos termos do artigo 107.º, n.º 1 do TFUE estamos perante “auxílios conce‑
didos pelos Estados ou provenientes de recursos estatais”. 

No entanto, a jurisprudência16 transformou um critério alternativo (“ou”) 
num critério cumulativo: “para que as vantagens possam ser qualificadas de auxí‑
lios na aceção do artigo, devem, por um lado, ser concedidas direta ou indiretamente 
através de recursos de Estado e, por outro, ser imputáveis ao Estado”17. É necessá-
rio que resulte da medida em causa um encargo (positivo ou negativo) para 
o Estado. 

Um auxílio é imputável ao Estado se for adotado por qualquer autoridade 
pública, ainda que descentralizada ou desconcentrada, ainda que com auto-
nomia jurídica ou independência. Mas também pode ser imputado quando 
se trata de empresa pública ou entidade privada (nesse caso tem de haver um 
exercício de controlo no caso concreto por parte do Estado).

2.3 Noção de empresa
O regime dos auxílios de Estado assenta no conceito de empresa (“under‑
taking”), apesar de os Tratados não apresentarem uma noção concreta. Na 
verdade, o desenvolvimento do conceito tem vindo a ser feito pelo TJUE, 
que entende por “empresa” qualquer entidade que desenvolva uma atividade 
económica, independentemente do seu estatuto jurídico ou do modo como 

titui um auxílio de Estado. A este propósito o TJUE decidiu, através do acórdão Altmark, que a compensação 
por um serviço de interesse económico geral (SIEG) não é qualificada como auxílio quando: 
1. �A empresa beneficiária deve efetivamente ser incumbida do cumprimento de obrigações de serviço públi-

co e essas obrigações devem claramente ser definidas;
2. �Os parâmetros com base nos quais será calculada a compensação devem ser previamente estabelecidos 

de forma objetiva e transparente, a fim de evitar que aquela implique uma vantagem económica suscetí-
vel de favorecer a empresa beneficiária em relação a empresas concorrentes;

3. �A compensação não pode ultrapassar o que é necessário para cobrir total ou parcialmente os custos oca-
sionados pelo cumprimento das obrigações de serviço público, tendo em conta as receitas obtidas, assim 
como um lucro razoável pela execução destas obrigações; e 

4. �Quando a escolha da empresa a encarregar do cumprimento de obrigações de serviço público, não seja 
efetuada através de um processo de concurso público que permita selecionar o candidato capaz de forne-
cer esses serviços ao menor custo, o nível da compensação deve ser determinado com base numa análise 
de custos de empresa média, bem gerida e adequadamente equipada. 

16  A título de exemplo, entende o TJUE que o artigo 107.º do TFUE se aplica às “decisões dos Estados mem-
bros pelas quais estes últimos, em vista da realização dos objetivos económicos e sociais que lhes são próprios, 
colocam, por decisões unilaterais e autónomas à disposição das empresas ou outros sujeitos jurídicos, recur-
sos ou procuram assegurar-lhes vantagens destinadas a favorecer a realização dos objectivos económicos e 
sociais pretendidos” - Cfr. Acórdão do TJUE de 27 de março de 1980, Amministrazione delle finanze dello Stato 
contra Denkavit italiana Srl., 61/79, ECLI:EU:C:1980:100.

17  Acórdão do TJUE de 21 de março de 1991, Itália v. Comissão, C-303/88, ECLI:EU:C:1991:136.
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seja financiada18. O conceito abrange qualquer entidade que ofereça bens ou 
serviços num determinado mercado19. Assim, podem ser qualificadas como 
empresas para efeitos de auxílios de Estado associações sem fins lucrativos, 
profissionais liberais, entidades da administração pública, etc. 

Todavia, sempre que uma entidade atue ao abrigo de poderes de autori-
dade, não será considerada uma empresa (sem prejuízo da possibilidade de 
autonomização de atividades económicas). Este caso exclui, designadamente, 
forças de segurança, sistema nacional de saúde, etc.

2.4 Seletividade
Só são proibidos auxílios que favoreçam “certas empresas ou certas produções” (os 
que sejam de âmbito geral não distorcem a concorrência). 

Assim, veja-se o disposto no acórdão Adria-Wien Pipeline, no âmbito do 
qual o TJUE declarou que “as medidas nacionais que prevêem um reembolso par‑
cial dos impostos sobre a energia incidentes sobre o gás natural e a energia eléctrica 
não constituem auxílios estatais na acepção do artigo [107.º do TFUE] quando 
se apliquem a todas as empresas situadas no território nacional, independente‑
mente do objecto da sua actividade”, podendo entender-se aqui um respaldo da 
doutrina geral de acordo com a qual as medidas de política económica geral 
(como sejam a alteração das taxas gerais de IRS ou IRC) não constituem 
auxílios de Estado20. 

Dito de outra forma, desde que se apliquem indistintamente a todas as 
empresas e a todas as produções, as medidas são em princípio de caráter geral 
e não seletivas, não sendo consequentemente consideradas auxílios. 

2.5 Distorção da concorrência entre os Estados-Membros
O artigo 107.º, n.º 1 TFUE só proíbe auxílios de Estado “que afetem as trocas 
comerciais entre os Estados-Membros” e “que falseiem ou ameacem falsear a con‑
corrência”.

18  Cfr. entre outros, acórdão do TJUE, de 12 de setembro de 2000, Pavlov e outros, processos apensos 
C180/98 a C-184/98, ECLI:EU:C:2000:428; acórdão do TJUE, de 10 de janeiro de 2006, Cassa di Risparmio di 
Firenze SpA e outros, processo C-222/04, ECLI:EU:C:2006:8.

19  Cfr., entre outros, acórdão do TJUE, de 18 de junho de 1998, Comissão/Itália, C-35/96, ECLI:EU:C:1998:303; 
acórdão do TJUE, de 12 de setembro de 2000, Pavlov e outros, processos apensos C-180/98 a C-184/98, 
ECLI:EU:C:2000:428.

20  Cfr., a título de exemplo, o disposto na Comunicação sobre a aplicação das regras relativas aos auxílios 
estatais às medidas que respeitam à fiscalidade direta das empresas, disponível em https://eur-lex.europa.
eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A31998Y1210%2801%29 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A31998Y1210%2801%29
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=CELEX%3A31998Y1210%2801%29
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Ora, é jurisprudência assente que “em matéria de auxílios de Estado, as duas 
condições de aplicação do artigo [107.º], n.º 1, do Tratado, relativas à incidência 
nas trocas comerciais entre Estados membros e à distorção da concorrência se encon‑
tram, regra geral, indissociavelmente ligadas”21.

Há um efeito de distorção da concorrência quando um auxílio financeiro 
concedido por um Estado ou através de receitas de Estado reforça a posi-
ção de uma empresa relativamente a outras empresas concorrentes nas tro-
cas comerciais intracomunitárias. Este elemento não existe, por exemplo, nos 
auxílios de minimis22 (regra geral, correspondente a auxílios a empresas infe-
riores a 200.000 € em três anos).

3. AUXÍLIOS COMPATÍVEIS COM O TFUE
Mesmo que uma medida seja qualificada como auxílio de Estado e preen-

cha todos os requisitos do artigo 107.º, n.º 1 TFUE supra mencionados, pode 
o auxílio ser compatível com o Direito da União Europeia por beneficiar: 

	 (i)	 de uma isenção legal, ao abrigo do n.º 2 do artigo 107.º TFUE; 
	 (ii)	 de uma isenção categorial, ao abrigo de regulamento europeu; e 
	(iii)	� de uma isenção individual, ao abrigo do n.º 3 do artigo do 107.º 

TFUE.

Vejamos:

3.1 Compatibilidade ao abrigo do n.º 2 do artigo 107.º TFUE
São compatíveis com o n.º 2 do artigo 107.º do TFUE os seguintes auxílios 
de Estado:

	 (i)	� auxílios de natureza social atribuídos diretamente a consumidores 
individuais com a condição de serem concedidos sem qualquer dis-
criminação relacionada com a origem dos produtos;

	 (i)	� auxílios destinados a remediar danos causados por calamidades 
naturais ou por outros acontecimentos extraordinários23;

21  Acórdão do TPI de 4 de abril de 2001 (T-288/97).

22  Regulamento (UE) n.º 1407/2013 da Comissão, de 18 de dezembro de 2013.

23  Embora haja múltiplos exemplos de auxílios autorizados em relação à reação a cheias, a Comissão tem 
entendido que só se verifica uma calamidade natural quando os danos forem substanciais, entendendo 
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	 (i)	� auxílios para apoiar a convergência económica dos Lander da Ale-
manha oriental.

Embora estas medidas sejam notificáveis, a Comissão Europeia apenas 
pode verificar se estão preenchidos os requisitos previstos nestas alíneas. 
Assim sendo, a Comissão Europeia está vinculada a uma decisão de isenção, 
não tendo qualquer margem de discricionariedade (ao contrário das isenções 
individuais, tratadas em 4.3).

3.2 Isenções categoriais ao abrigo dos regulamentos europeus
Nos termos do artigo 109.º e do n.º 4 do artigo 108.º do TFUE, a Comissão 
Europeia pode adotar regulamentos de isenção categorial, que têm por efeito 
declarar a compatibilidade com o mercado interno dos auxílios de Estado 
que cumpram os requisitos neles definidos, dispensando-os do mecanismo de 
notificação prévia à Comissão Europeia, sem prejuízo dos deveres de infor-
mação a que os Estados-Membros estão normalmente sujeitos nesta maté-
ria24. 

Neste quadro, estão tipicamente isentos de notificação prévia à Comissão 
Europeia e são considerados compatíveis com o mercado interno as cate-
gorias de auxílios previstas no Regulamento (UE) n.º 2015/1588 relativos 
a auxílios públicos horizontais e nos vários regulamentos adotados em sua 
aplicação, como o Regulamento Geral de Isenção por Categoria25 ou Regu-
lamento de minimis26. 

Desta forma, ao abrigo do Regulamento (UE) n.º 2015/1588, as isenções 
por categoria podem abranger as seguintes categorias de auxílio: 

a) De finalidade regional (al. b) do artigo 1.º);
b) Os auxílios a favor:
	 (i)	 Das pequenas e médias empresas;

genericamente como tal a destruição de pelo menos 20% da produção em período norma (vide Ferro, 2018: 
303). 

24  É ainda de salientar que o próprio Conselho pode, nos termos previstos na al. e) do n.º 3 do artigo 107.º e 
no artigo 109.º do TFUE, definir categorias de auxílios que sejam considerados compatíveis com o mercado 
interno e, igualmente, dispensadas da obrigação de notificação prévia (ao abrigo do n.º 3 do artigo 108.º do 
TFUE).

25  Regulamento (UE) n.º 651/2014 da Comissão, de 17 de junho de 2014, que declara certas categorias de 
auxílio compatíveis com o mercado interno, em aplicação dos artigos 107.º e 108.º do TFUE.

26  Regulamento (UE) n.º 1407/2013 relativo aos auxílios de minimis. 
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	 (ii)	� De I&D e inovação;
	 (iii)	� Da proteção do ambiente;
	 (iv)	� Do emprego e formação;
	 (v)	� Da cultura e conservação do património;
	 (vi)	� Da reparação dos danos causados por catástrofes naturais;
	 (vii)	� Da reparação dos danos causados por certas condições climáticas 

desfavoráveis no setor das pescas;
	 (viii)	� Da silvicultura;
	 (ix)	� Da promoção de produtos do setor alimentar não incluídos no 

Anexo I do TFUE;
	 (x)	� Da conservação dos recursos biológicos do mar e de água doce;
	 (xi)	� Do desporto;
	 (xii)	� Dos habitantes de regiões periféricas no domínio dos transportes, 

quando este auxílio tem finalidade social e é concedido sem qual-
quer discriminação em função da identidade da transportadora;

	 (xiii)	� Dos serviços básicos de infraestrutura de banda larga e medidas 
individuais de reduzida importância respeitantes a redes de acesso 
de próxima geração, obras de engenharia civil relacionadas com a 
banda larga e infraestruturas passivas em regiões que não dispõem 
dessas infraestruturas de banda larga e nas quais é pouco prová-
vel que sejam desenvolvidas infraestruturas desse tipo num futuro 
próximo;

	 (xiv)	� Da infraestrutura em apoio dos objetivos enumerados em (i) a 
(xiii) e al. a) supra, bem como outros objetivos de interesse comum, 
em especial os objetivos Europa 2020;

c) Ex vi do artigo 2.º, os auxílios de minimis27. 

Atualmente, a grande maioria das isenções categoriais (em particular, os 
auxílios a que se referem as als. a) e b) do artigo 1.º do Regulamento (UE) n.º 
2015/1588) está reunida no RGIC, que define requisitos gerais e específicos 
para diferentes tipos de auxílios: designadamente com finalidade regional, a 

27  Genericamente e conforme referido acima, tendo em conta os elementos do conceito de auxílio de Esta-
do e, designadamente, os conceitos de “afectação do comércio” e de “distorção da concorrência”, desde 
cedo que, pelo seu montante muito reduzido, não têm um impacto sensível no comércio e na concorrên-
cia entre Estados-Membros. Os limiares de minimis implicam que o montante total dos auxílios de minimis 
concedidos a uma única empresa não pode exceder os 200 000 € durante o período de três exercícios finan-
ceiros, sendo aplicáveis qualquer que seja a forma dos auxílios de minimis ou o seu objetivo e indepen-
dentemente de os auxílios concedidos pelo Estado-Membro serem financiados, no todo ou em parte, com 
recursos da União Europeia (cfr. artigo 3.º do Regulamento de minimis). 
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PME (em geral ou para facilitar o seu acesso a financiamento), para fomentar 
investigação e desenvolvimento ou formação, para proteger o ambiente, para 
defender a cultura ou o património. 

Cada Estado-Membro deve avaliar se as medidas que pretende adotar 
preenchem os requisitos do regulamento, todavia a Comissão Europeia pode 
discordar e exigir notificação ou, até retirar, num caso concreto, o benefício da 
isenção categorial se um Estado-Membro tiver alegado, incorretamente, que 
um auxílio estava abrangido por ele (artigo 10.º).

3.3 Isenções individuais ao abrigo do artigo 106.º e do n.º 3 do artigo 107.º
Sempre que um auxílio caia na proibição do n.º 1 do artigo 107.º, não se 
enquadre no n.º 2 do artigo 107.º e não goze da proteção de uma isenção 
categorial como as referidas no ponto 4.2 supra, pode beneficiar de uma isen-
ção individual, ou seja, o caso concreto deve ser apreciado pela Comissão 
Europeia ao abrigo do n.º 3 do artigo 107.º, se visar ou for provável que tenha 
por efeito: 

a) �promover o desenvolvimento de regiões com nível de vida anormal-
mente baixo ou grave subemprego ou de regiões ultraperiféricas;

b) �fomentar um projeto importante de interesse europeu comum ou sanar 
perturbação grave na economia de um Estado-Membro;

c) �facilitar desenvolvimento de certas atividades ou regiões económicas, 
desde que o seu impacto nas trocas comerciais não contrarie o interesse 
comum; ou

d) �promover a cultura e conservar património, desde que o seu impacto nas 
trocas comerciais não contrarie o interesse comum. 

Podem ainda ser autorizadas outras categorias de auxílios determinadas 
por decisão do Conselho, sob proposta da Comissão, nos termos da al e) do 
n.º 3 do artigo 107.º.

Note-se que a Comissão pode autorizar auxílios individuais (ou auxílios ad 
hoc) ou regimes de auxílios (que se consubstanciam, no fundo, em esquemas 
gerais ao abrigo dos quais, desde que preenchidas todas as condições, poderão 
ser concedidos auxílios individuais)28. 

28  Os regimes de auxílios são medidas de auxílios que foram aprovadas pela Comissão Europeia e que per-
mitem ao Estado, sem dependência de qualquer notificação subsequente à Comissão Europeia e sem que 
sejam necessárias outras medidas de execução, conceder auxílios individuais a empresas nele definidas de 
forma geral e abstrata e qualquer diploma com base no qual pode ser concedido a uma ou mais empresas 
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Deste modo, conclui-se que a CE, colocada no centro do processo de ava-
liação da compatibilidade da medida de auxílio com o mercado interno, goza 
de uma margem muito relevante de discricionariedade, ao abrigo deste artigo, 
em particular na tomada de decisão referente à questão de saber se o auxílio 
promove efetivamente um destes objetivos legítimos, bem como quão impor-
tante é a promoção desse objetivo por contraste com a proteção do funciona-
mento do mercado interno29. 

Assim, uma medida pode ser declarada compatível desde que retifique 
uma deficiência do mercado, satisfaça objetivos de interesse comum clara-
mente definidos e não falseie a concorrência e o comércio do território da 
União numa medida contrária ao interesse comum. 

A Comissão tem vindo a aperfeiçoar e a concretizar o seu entendimento 
sobre as situações que podem beneficiar destas isenções em documentos de 
soft-law horizontais ou setoriais, aplicáveis a todos ou apenas a alguns seto-
res da economia30 ou a certas situações ou certo tipo de auxílio31, devendo 
salientar-se que estes documentos constituem apenas um guia para o enten-
dimento da Comissão e não uma isenção de notificação prévia. 

4. O REGIME DO QUADRO TEMPORÁRIO
Na sequência da eclosão do surto de COVID-19, que representou uma grave 
emergência de saúde pública para os cidadãos e que tem uma implicação 
direta nas empresas europeias, a Comissão Europeia reconheceu que uma 

um auxílio não ligado a um projeto específico, por um período de tempo indefinido e/ou com um montante 
indefinido.

29  No mesmo sentido, vide Nuno C. Rodrigues (2010: 885- 915), quando afirma que “resulta dos pressupos-
tos enunciados pela Comissão a necessidade de averiguar se o auxílio afecta (ou não), de forma negativa as 
trocas numa medida contrária ao interesse comum. Embora os critérios não sejam explícitos, deve evitar-se 
que a concessão do auxílio provoque um desequilíbrio entre, por um lado, a necessidade de evitar distorções 
da concorrência e de reforçar a unidade do mercado interno e, por outro lado, as necessidades da situação 
económica e de adaptação estrutural, o reforço da competitividade das indústrias comunitárias, o combate ao 
desemprego e o desenvolvimento regional equitativo”. 

30  A título de exemplo, cfr. Comunicação da Comissão sobre orientações comunitárias sobre os auxílios 
estatais às empresas de transporte ferroviário ou a Comunicação da Comissão sobre orientações comunitá-
rias sobre os auxílios estatais às empresas de transporte marítimo.

31  A título de exemplo, cfr. Comunicação da Comissão sobre orientações relativas aos auxílios estatais de 
emergência e à reestruturação concedidos a empresas não financeiras em dificuldade, a Comunicação da 
Comissão sobre orientações relativas aos auxílios estatais que visam promover os investimentos de finan-
ciamento de risco ou a Comunicação da Comissão sobre o enquadramento dos auxílios estatais à investiga-
ção, desenvolvimento e inovação.
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parte relevante da resposta ao impacto social e económico da pandemia vem 
dos orçamentos dos Estados-Membros, tendo emitido diversas comunica-
ções “relembrando” as regras aplicáveis em matéria de auxílios de Estado, que 
se mantinham em vigor32. Aliás, foi esclarecido que a regra geral de incom-
patibilidade com o mercado interno da União Europeia dos auxílios concedi-
dos pelos Estados-Membros provenientes de recursos estatais, que falseiem 
ou ameacem falsear a concorrência, concedendo vantagens a certas empresas 
(artigo 107.º, n.º 1 do TFUE), continua a aplicar-se.

A concessão de benefícios que se enquadrem na noção de auxílio de Estado 
carece, assim, de notificação à Comissão Europeia (“CE”), assim como de 
autorização prévia para avaliação da sua compatibilidade com o mercado 
interno.

Contudo, conforme já referido, determinadas medidas de apoio poderão 
ser concedidas pelos Estados-Membros por não configurarem um “auxílio 
de Estado” nos termos do artigo 107.º do TFUE ou por se enquadrarem nas 
exceções já previstas nos n.os 2 e 3 deste artigo.

Resultou também claro que o Estado pode, em regra, adotar medidas que 
sejam aplicáveis a todas as empresas e a todos os setores e que, por isso, não 
integram a noção de “auxílio de Estado”. Não caindo na definição de auxílio, 
estas medidas não carecem de ser previamente notificadas à Comissão Euro-
peia e por esta aprovadas33.

São exemplos destas medidas, em determinadas condições, a atenuação de 
encargos salariais, a suspensão dos pagamentos de impostos sobre as socie-
dades e do imposto do valor acrescentado ou das contribuições sociais, assim 
como o apoio financeiro concedido diretamente aos consumidores (e.g., para 
compensar o cancelamento de serviços ou o custo de bilhetes não reembolsa-
dos pelos operadores interessados).

Os Estados-Membros poderão continuar a adotar medidas ao abrigo do 
Regulamento de minimis (Reg. (UE) 1407/2013, de 18.21.2013) ou do Regu-
lamento de Isenção por Categoria (Reg. (UE) 651/2014, de 16.06.2014), as 
quais, como sabemos, não carecem de aprovação prévia pela CE.

32  Conforme se pode inferir do parágrafo seguinte do Quadro Temporário, abordado em maior profundida-
de infra: “Dada a dimensão limitada do orçamento da UE, a principal resposta provirá dos orçamentos nacio-
nais dos Estados-Membros. As regras da UE em matéria de auxílios estatais permitem aos Estados-Membros 
tomar medidas rápidas e eficazes para apoiar os cidadãos e as empresas, em especial as PME, que enfrentam 
dificuldades económicas em virtude do surto de COVID-19.”

33  Para este efeito, Junqueiro & Ruiz, 2020.
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A Comissão Europeia clarificou a sua posição relativamente ao facto 
de considerar que o enquadramento atual já permite aos Estados-Mem-
bros adotar medidas, sujeitas à aprovação prévia da Comissão, com base no 
artigo 107.º, n.º 2, al. b), do TFUE, o qual prevê que podem ser compatíveis 
com o mercado interno auxílios destinados a remediar os danos causados 
por calamidades naturais ou por outros acontecimentos extraordinários. Ou 
seja, “considera-se que o surto do COVID-19 se deve qualificar como uma ocorrên‑
cia excepcional, extraordinária e imprevisível, com um impacto económico muito 
significativo e, por consequência, devem considerar-se justificadas intervenções 
excepcionais dos Estados-Membros para compensar os danos associados ao referido 
surto”34.

A Comissão Europeia publicou no seu site uma lista das informações e 
dados que devem ser tidos em conta nas notificações de auxílios concedidos 
ao abrigo do artigo 107.º, n.º 2, al. b), do TFUE para fazer face ao surto de 
COVID-19. Em relação a estas medidas, que carecem de aprovação prévia, a 
Comissão Europeia indicou que está a implementar todos os procedimentos 
necessários para garantir a avaliação e aprovação célere, em apenas alguns dias 
após a notificação dos apoios em causa. As medidas notificadas são divulgadas 
no sítio da internet da Comissão, dando visibilidade aos apoios concedidos 
pelos diversos Estados-Membros (quais os setores e que tipo de auxílios), o 
que permite uma melhor avaliação dos setores em crise, bem como das solu-
ções encontradas pelos diferentes Estados-Membros para os apoiar.

Adicionalmente, a Comissão Europeia adotou a Comunicação C(2020) 
186335, de 19 de março de 2020, que aprova o Quadro Temporário relativo a 
Medidas de Auxílio Estatal em Apoio da Economia no Atual Contexto do 
Surto de COVID-19 (Quadro Temporário), alterado pela C(2020) 2215, de 
3 de abril de 2020, C(2020) 3156, de 8 de maio de 2020, C(2020) 4509, de 
29 de junho de 2020, C(2020) 7127, de 13 de outubro de 2020, C(2021) 564, 
de 28 de janeiro de 2021 e C(2021) 8442 de 18 de novembro de 2021, todas 
publicadas no Jornal Oficial da União Europeia (Quadro Temporário). 

Como se pode constatar, o Quadro Temporário tem assim sido alvo de 
sucessivas alterações provocadas pela evolução da situação pandémica. De 
facto foi alterado seis vezes até à data. 

34  Pedro, 2020: 15-16.

35  Quanto à natureza do instrumento jurídico em causa, alguns autores alertam para a insegurança que o 
mesmo pode causar. Em particular, Agnolucci, Op. Cit, refere que “Concerns arise in particular with regard to 
the specific instrument used by the Commission. Indeed, soft law instruments, such as Commission communica-
tions, might fail to ensure the same level of legal guarantees applicable to other areas of EU law”.
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O Quadro Temporário constata a grave emergência de saúde pública para 
os cidadãos e sociedades europeias, referindo o choque que afeta a economia 
em várias frentes36, salientando que nestas circunstâncias excecionais todos os 
tipos de empresas podem deparar-se com graves faltas de liquidez. De resto, 
salienta-se que o esforço de flexibilização temporária exercido pela Comissão 
Europeia não é totalmente inovador em termos de princípio37, mas é-o ao 
nível da sua extensão.

Na sua atual redação, o Quadro Temporário prevê a possibilidade de con-
cessão de diversos tipos de auxílios, que vão ser seguidamente elencados.

4.1 Natureza dos auxílios de Estado 

4.1.1 Secção 3.1. do Quadro Temporário: Montantes limitados de auxílio
Os auxílios previstos na secção 3.1 do Quadro Temporário consubstan-
ciam subvenções diretas, adiantamentos reembolsáveis ou benefícios fiscais, 
empréstimos a taxa zero, garantias sobre empréstimos que cobrem 100% do 
risco, ou injeções de capital, os quais poderão ir até 2,3 milhões € por empresa 
para fazer face a necessidades urgentes de liquidez. Aplicam-se regras distin-
tas, designadamente quanto aos montantes máximos de auxílio, por empresa, 
para o setor da agricultura e pescas (máximo 345.000 € na produção primária 
de produtos agrícolas e 290.000 € no setor das pescas e da aquicultura)38.

36  “Assiste-se a um choque do lado da oferta resultante da perturbação das cadeias de abastecimento, a um 
choque do lado da procura motivado pela diminuição da procura por parte dos consumidores, e aos efeitos 
negativos decorrentes da incerteza que paira sobre os planos de investimento, bem como das restrições de 
liquidez para as empresas” (cfr. Quadro Temporário).

37  O modelo de adoção de regras especiais e temporárias para fazer face a crises económicas e financeiras 
já tinha ocorrido a propósito da crise financeira de 2008, em que a Comissão Europeia também flexibilizou as 
regras de auxílios de Estado dirigidos a entidades do setor financeiro, tendo adotado o Quadro temporário 
relativo às medidas de auxílio estatal destinadas a apoiar o acesso ao financiamento durante a atual crise 
financeira e económica, constante da Comunicação adotada pela Comissão em 26 de novembro de 2008 no 
âmbito do Plano de Relançamento da Economia Europeia. 
Com foco específico sobre este tema, Guincho, 2016: 231, conclui “In 2008, at the outset of the economic 
and financial crisis, the Member States found themselves with the responsibility to rescue financial institutions. 
Other measures were partly extended to the real economy to avoid a meltdown of the economy. The Com-
mission needed to find an instrument capable of coordinating the State efforts undertaken during the crisis 
due to the absence of an EU Treasury”. Assim, à luz da gravidade da crise económica e financeira de 2008 e 
do seu impacto no conjunto da economia dos EM, a Comissão considerou que podia justificar-se, durante 
um período de tempo limitado, a concessão de certas categorias de auxílios estatais para ultrapassar estas 
dificuldades, podendo tais auxílios ser declarados compatíveis com o mercado interno com base no artigo 
107.º, n.º 3, al. b), do TFUE.

38  Pode ser estabelecido um paralelismo entre esta modalidade de auxílio e o Regulamento de minimis, 
dado que para um auxílio até este montante não há praticamente quaisquer restrições a aplicar. É de notar, 



O REGIME DOS AUXÍLIOS DE ESTADO | 49

4.1.2 Secção 3.2. do Quadro Temporário: Auxílios sob a forma de garantias a 
empréstimos
Os auxílios previstos na secção 3.2 do Quadro Temporário consubstanciam 
garantias subvencionadas sobre empréstimos bancários. Os Estados-Mem-
bros podem conceder garantias estatais ou criar regimes de garantia de 
empréstimos bancários contraídos pelas empresas, estando previstos alguns 
limites ao montante máximo do empréstimo garantido, com base nas despe-
sas operacionais das empresas, numa percentagem do seu volume de negócios 
do ano precedente ou nas suas necessidades de liquidez. 

Portugal, como muitos Estados-Membros da UE, recorreu substancial-
mente a esta modalidade de auxílio de Estado para garantir liquidez às 
empresas que operam no seu território, sendo exemplo disso as decisões da 
Comissão Europeia de 22 de março de 2020 (State Aid SA.56755 (2020/N) 
– Portugal Guarantee schemes related to Covid-19), de 4 de abril de 2020 
(State Aid SA.56873(2020/N) – Portugal COVID-19: Direct grant scheme 
and loan guarantee scheme), de 22 de dezembro de 2020 (State Aid SA.59795 
(2020/N) – Portugal COVID 19 Amendment of SA.56873(2020/N) – Por-
tugal COVID-19: Direct grant scheme and loan guarantee scheme) de 30 de 
abril de 2021 (State Aid SA.62505 (2021/N) – Portugal COVID 19 Amend-
ment of SA.56873(2020/N): Direct grant and loan guarantee scheme), de 6 
de agosto de 2021 (State Aid SA.63549 (2021/N) – Portugal COVID-19: 
Direct grant scheme and loan guarantee scheme (amendments to SA.56873) 
e de 16 de dezembro de 2021 (State Aid SA.100810 (2021/N) – Portugal 
COVID-19: Prolongation of the schemes SA.56873, SA.56886, SA.57035, 
SA.57494, SA.59450, SA.61209, SA.62647 and SA.64041, as already amen-
ded.

4.1.3 Secção 3.3. do Quadro Temporário: Auxílios sob a forma de taxas de juro 
bonificadas para os empréstimos
Os auxílios previstos na secção 3.3 do Quadro Temporário consubstanciam 
taxas de juro bonificadas e dívida subordinada. Os Estados-Membros podem 
autorizar a concessão às empresas de empréstimos públicos e privados com 
taxas de juro bonificadas e ainda empréstimos sob a forma de dívida subordi-
nada (relativamente aos credores preferenciais ordinários). Estes empréstimos 

nesse caso e em jeito comparativo, que o montante máximo ao abrigo do de minimis é substancialmente 
inferior ao limite máximo previsto na secção 3.1 do Quadro Temporário, o que denota um claro entendimen-
to por parte da Comissão Europeia da situação excecional em que a pandemia colocou os Estados-Membros 
da UE.
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devem ser concedidos a uma taxa de juro pelo menos igual à taxa de base em 
vigor em 1 de janeiro de 2020, acrescida de margem de risco de crédito cor-
respondente ao perfil de risco do beneficiário, com taxas diferentes para PME 
e não-PME, acrescida ainda de uma majoração em caso de dívida subordi-
nada. Existem limites ao montante máximo de cada empréstimo, os quais 
dependem das necessidades operacionais das empresas.

4.1.4 Secção 3.4. do Quadro Temporário: Auxílios sob a forma de garantias e 
empréstimos canalizados através de instituições de crédito ou de outras instituições 
financeiras
Os auxílios previstos na secção 3.4 do Quadro Temporário consubstanciam 
a salvaguarda do setor bancário. O Quadro Temporário esclarece que se os 
Estados-Membros decidirem canalizar auxílios para a economia real através 
dos bancos, tais apoios serão considerados um auxílio direto aos clientes dos 
bancos que deles beneficiem e não aos próprios bancos. Os bancos e inter-
mediários financeiros devem implementar medidas para a passagem efetiva 
das vantagens aos beneficiários finais dos auxílios, nomeadamente através de 
maior volume de financiamento, diminuição de taxas de juros e de garantias 
exigidas e diminuição de comissões de garantia.

4.1.5 Secção 3.5. do Quadro Temporário: Seguro de crédito à exportação de operações 
garantidas a curto prazo
Os auxílios previstos na secção 3.5 do Quadro Temporário consubstanciam 
seguros de crédito à exportação de curto prazo. O Quadro Temporário vem 
introduzir flexibilidade adicional na concessão pelos Estados-Membros de 
seguros de crédito à exportação relativamente à cobertura de riscos negociá-
veis. A concessão está sujeita à demonstração de indisponibilidade de priva-
dos para tais coberturas39. 

4.1.6 Secção 3.6. do Quadro Temporário: Auxílios para atividades de investigação e 
desenvolvimento no contexto da COVID-19
Os auxílios previstos na secção 3.6 do Quadro Temporário consubstan-
ciam auxílios à I&D relacionada com o coronavírus. Para responder à crise 
sanitária atual, os Estados-Membros poderão conceder subvenções diretas, 

39  Salienta-se que a quinta alteração ao Quadro Temporário veio prorrogar até 31 de dezembro de 2021 a 
retirada temporária de todos os países da lista de países com riscos negociáveis, no contexto da Comunica-
ção relativa ao seguro de crédito à exportação em operações garantidas a curto prazo.
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adiantamentos reembolsáveis ou benefícios fiscais para atividades de I&D. 
Nesse âmbito, poderá ainda ser concedido um bónus a projetos de cooperação 
transfronteiras entre Estados-Membros.

4.1.7 Secção 3.7. do Quadro Temporário: Auxílios ao investimento em 
infraestruturas de ensaio e otimização (upscaling)
Os auxílios previstos na secção 3.7 do Quadro Temporário consubstanciam 
auxílios à construção e otimização de instalações de ensaio. Os Estados-
-Membros poderão conceder subvenções diretas, benefícios fiscais, adianta-
mentos reembolsáveis e garantias totais (no-loss) para apoiar investimentos 
que permitam a construção ou a otimização (upscaling) das infraestruturas 
necessárias para desenvolver e testar produtos úteis para combater o surto 
de coronavírus, até à primeira utilização industrial. Aqui se incluem medi-
camentos e tratamentos (incluindo vacinas), dispositivos e equipamentos 
médicos (designadamente ventiladores e vestuário de proteção, bem como 
ferramentas de diagnóstico), desinfetantes, ferramentas de recolha e proces-
samento de dados para combater a propagação do vírus.

4.1.8 Secção 3.8. do Quadro Temporário: Auxílios ao investimento para a produção 
de produtos relevantes para fazer face à COVID-19
Os auxílios previstos na secção 3.8 do Quadro Temporário consubstanciam 
auxílios à produção de produtos relevantes para fazer face ao surto de coro-
navírus. A fim de incentivar a cooperação e favorecer uma ação rápida, as 
empresas poderão beneficiar de um bónus quando o seu investimento for 
apoiado por mais do que um Estado-Membro ou quando o projeto em causa 
estiver concluído no prazo de dois meses após a concessão do auxílio.

4.1.9 Secção 3.9. do Quadro Temporário: Auxílios sob a forma de diferimentos de 
impostos e/ou de contribuições para a segurança social 
Os auxílios previstos na secção 3.9 do Quadro Temporário consubstanciam 
auxílios específicos sob a forma de diferimento do pagamento de impostos e/
ou suspensões das contribuições para a segurança social. Os Estados-Mem-
bros poderão conceder diferimentos específicos do pagamento de impostos 
e de contribuições para a segurança social nos setores, regiões ou tipos de 
empresas mais afetados pelo surto.
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4.1.10 Secção 3.10. do Quadro Temporário: Auxílios sob a forma de subvenções 
salariais para os trabalhadores a fim de evitar lay-offs durante o surto de COVID-19
Os auxílios previstos na secção 3.10 do Quadro Temporário consubstanciam 
auxílios específicos sob a forma de subvenções salariais para os trabalhadores. 
Os Estados-Membros poderão contribuir para os custos salariais das empre-
sas em setores ou regiões que mais sofreram com o surto coronavírus e que, 
sem esse apoio, teriam de colocar os respetivos trabalhadores em lay-off.

4.1.11 Secção 3.11. do Quadro Temporário: Medidas de recapitalização
Os auxílios previstos na secção 3.11 do Quadro Temporário foram aprova-
dos pela C(2020) 3156, de 8 de maio de 2020, no âmbito da 2.ª alteração ao 
Quadro Temporário, que veio ainda permitir aos Estados-Membros, como 
medida de último recurso, em caso de inadequação dos restantes tipos de 
auxílios acima elencados, a intervenção ao nível de medidas de recapitali-
zação das empresas. Estas medidas podem assumir a forma de injeções de 
capital ou de instrumentos híbridos (dívida convertível em capital) estando, 
contudo, sujeitas a uma demonstração mais aprofundada quanto à necessi-
dade, adequação e proporcionalidade desse auxílio.

Tendo em vista assegurar o caráter temporário da intervenção do Estado 
e uma suficiente remuneração pelo risco assumido, são criados incentivos à 
recompra das ações ou reembolso do auxílio por parte das empresas benefi-
ciárias (ou seus acionistas) através de condições específicas de remuneração, 
incremento da participação, conversão, entrada e saída do Estado no capital. 
Durante a participação do Estado ou até ao reembolso do auxílio, são ainda 
impostas algumas proibições às empresas beneficiárias do auxílio, como a 
proibição de pagamento de dividendos, aumentos de remunerações e paga-
mento de bónus de quadros dirigentes, bem como a proibição da aquisição de 
participação superior a 10% em empresas concorrentes ou outros operadores 
do mesmo ramo de atividade. Nas alterações subsequentes ao Quadro Tem-
porário a Comissão adaptou as regras relativas às medidas de recapitalização, 
por forma a incentivar a participação de investidores privados a contribuir 
para o aumento do capital das empresas, em conjunto e nas mesmas condi-
ções que o Estado. Nos casos em que a participação privada ascenda a pelo 
menos 30% do capital novo, é diminuída a duração das proibições relativas 
a aquisições, bem como os limites de remuneração de gestão, sendo ainda 
permitida a distribuição de dividendos aos titulares das novas ações ou de 
ações pré-existentes (desde que estes últimos representem menos de 10% 
do capital). Por outro lado, a Comissão veio também flexibilizar a saída do 
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Estado da recapitalização das empresas em que este já fosse um acionista 
antes da medida de recapitalização, a qual é efetivada mediante avaliação 
independente, e que tem como efeito a reposição da sua participação anterior, 
mantendo as salvaguardas para preservar uma concorrência efetiva no mer-
cado único.

4.1.12 Secção 3.12. do Quadro Temporário: Auxílio sob a forma de apoio para os 
custos fixos não cobertos
Os auxílios previstos na secção 3.12 do Quadro Temporário consubstanciam 
auxílios sob a forma de apoio para os custos fixos não cobertos. Os Esta-
dos-Membros poderão apoiar as empresas que enfrentam uma diminuição 
do volume de negócios, durante o período elegível, de pelo menos 30% em 
comparação com o mesmo período de 2019, devido ao surto de coronavírus. 
O apoio incidirá sobre uma parte dos custos fixos dos beneficiários que não 
são cobertos pelas suas receitas, até um montante máximo de 12 milhões € 
por empresa.

4.1.13 Secção 3.13. do Quadro Temporário: Apoio ao investimento dirigido a uma 
retoma sustentável
Os auxílios previstos na secção 3.13 do Quadro Temporário consubstanciam 
auxílios sob a forma de apoios ao investimento dirigido a uma recuperação 
ambientalmente sustentável da economia. Os Estados-Membros poderão 
apoiar o investimento privado como um estímulo para ultrapassar a falta de 
investimento na economia durante a crise pandémica. Esse estímulo pode 
ser dirigido ao desenvolvimento de certas atividades económicas ou de certas 
áreas económicas. O apoio incide sobre um máximo de 15% (25% se for uma 
PME) do custo de investimentos em ativos tangíveis e intangíveis até um 
montante máximo de 10 milhões € por empresa.

4.1.14 Secção 3.14. do Quadro Temporário: Apoio à solvência
Os auxílios previstos na secção 3.14 do Quadro Temporário consubstanciam 
auxílios sob a forma de apoios à solvência das empresas. Os Estados-Mem-
bros poderão apoiar a solvência das empresas cujos níveis de endividamento 
tenham subido devido à crise económica, prejudicando investimento adicio-
nal e crescimento a longo-prazo. Essas medidas deverão ser desenhadas de 
forma a que incentivem investimento privado em empresas com potencial 
de crescimento, através de um esquema de garantias públicas a fundos de 



54 | MANUEL QUEIROZ RIBEIRO

investimento que invistam nos beneficiários finais através de instrumentos de 
capital e quase-capital40. 

3.4 Análise dos auxílios concedidos
Os apoios previstos no Quadro Temporário destinam-se, em regra, a empre-
sas que não se encontravam em situação de dificuldade a 31 de dezembro 
de 2019, mas que estão ou irão enfrentar dificuldades na sequência da crise 
pandémica. Contudo, a terceira alteração ao Quadro Temporário de 29 de 
junho de 2020 veio permitir a elegibilidade de micro ou pequenas empresas 
passíveis de serem qualificadas já como “empresa em dificuldade”41 a 31 de 
dezembro de 2019, considerando a sua importância no mercado e a forma 
como foram especialmente afetadas pela pandemia. Esta possibilidade é 
limitada a empresas que não estejam em processo de insolvência coletivo, de 
acordo com o direito nacional, nem tenham recebido auxílios de emergência 
ou auxílios à reestruturação.

Com o objetivo de incentivar os Estados-Membros a optarem por instru-
mentos reembolsáveis como forma de auxílio, a Comissão veio permitir, com 
a quinta alteração ao quadro temporário, que os Estados-Membros conver-
tam, até 31 de dezembro de 2022, instrumentos reembolsáveis (nomeada-
mente, garantias, empréstimos, adiantamentos reembolsáveis) noutras formas 

40  Conforme definidos nas Guidelines on State aid to promote risk finance investments, “A type of financing 
that ranks between equity and debt, having a higher risk than senior debt and a lower risk than common equity. 
Quasi-equity investments can be structured as debt, typically unsecured and subordinated and in some cases 
convertible into equity, or as preferred equity”.

41  O conceito de “empresa em dificuldade” não é definido nos Tratados, existindo mais do que uma definição 
potencialmente aplicável, dependendo do instrumento concreto. Para efeitos das Orientações constantes 
da Comunicação da Comissão – Orientações relativas aos auxílios estatais de emergência e à reestruturação 
concedidos a empresas não financeiras em dificuldade (2014/C 249/01) JO C 249 de 31.7.2014, considera-se 
que uma empresa está em dificuldade quando se verificar pelo menos uma das seguintes circunstâncias: 
a) �“Se se tratar de uma empresa de responsabilidade limitada, quando mais de metade do seu capital social 

tiver desaparecido devido a perdas acumuladas;
b) �Trata-se do caso em que a dedução das perdas acumuladas das reservas (e todos os outros elementos geral-

mente considerados como uma parte dos fundos próprios da empresa) conduz a um montante cumulado 
negativo que excede metade do capital social subscrito;

c) �Se se tratar de uma empresa em que pelo menos alguns sócios tenham responsabilidade ilimitada relativa-
mente às dívidas; 

d) �Quando a empresa for objeto de um processo colectivo de insolvência ou preencher, de acordo com o res-
pectivo direito nacional, os critérios para ser submetida a um processo colectivo de insolvência a pedido dos 
seus credores;

e) �Se se tratar de uma empresa que não é uma PME e onde, nos dois últimos anos: i) o rácio dívida contabilísti-
ca/fundos próprios da empresa foi superior a 7,5, e ii) o rácio de cobertura dos juros da empresa, calculado 
com base em EBTIDA, foi inferior a 1,0”.



O REGIME DOS AUXÍLIOS DE ESTADO | 55

de auxílio, como subvenções diretas, desde que sejam respeitadas as condições 
previstas no Quadro Temporário bem como os novos limites máximos para 
montantes de auxílio (referidos acima).

O regime de auxílios de Estado aprovado pelo Quadro Temporário é de 
enorme importância e inovação, atendendo, por um lado, à flexibilidade da 
atuação da Comissão Europeia na criação de regras de auxílios de Estado 
indiscutivelmente mais permissivas que as regras gerais supra enunciadas 
e, por outro, à agilização dos procedimentos de notificação tendentes à sua 
aprovação, com prazos de decisão significativamente mais curtos e com uma 
maioria quase unânime de decisões de compatibilidade42.

Todavia, muitas questões se podem colocar a propósito do mesmo. Utili-
zando o estudo “Impact of state aid on competition and competitiveness during 
the COVID-19 pandemic: an early assessment”, como exemplo, é possível elen-
car algumas realidades que são constatadas no que toca aos auxílios de Estado 
em tempos de pandemia que podem colocar em risco os objetivos da União 
Europeia em matéria de proteção da livre concorrência e de objetivos em 
matéria de transição ecológica e digital.

Assim, o referido estudo43 conclui que:

1. �O número e orçamento dos casos de auxílios de Estado aprovados no 
âmbito da crise causada pelo COVID-19 não tem qualquer precedente 
histórico (a 9 de outubro de 2020, 2 biliões €, a maioria dos quais apro-
vados no âmbito do Quadro Temporário – 85% do número total de 
casos e 92,6% do respetivo orçamento).

2. �Apesar de todos os Estados-Membros terem notificado auxílios de 
Estado, o orçamento global de cada medida difere substancialmente 
entre Estados-Membros. Para além disso, entende-se que não há pro-
vas suficientes de que o montante global dos auxílios seja proporcional 
ao prejuízo económico efetivamente sofrido, salientando-se que a exis-
tência de um risco de auxílio de Estado excessivo por parte de alguns 
Estados-Membros pode vir a prejudicar a livre concorrência no mercado 
único europeu. 

42  Hove, 2020.

43  Os dados reportados e detalhes numéricos são analisados até 9 de outubro de 2020. Assim, estes deve-
rão ser substancialmente ainda mais impactantes à data do presente Artigo. Números atuais poderão ser 
calculados com base na lista atualizada e disponível em: https://ec.europa.eu/competition-policy/state-aid/
coronavirus/temporary-framework_en 

https://ec.europa.eu/competition-policy/state-aid/coronavirus/temporary-framework_en
https://ec.europa.eu/competition-policy/state-aid/coronavirus/temporary-framework_en
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3. �Existe uma enorme disparidade no valor do orçamento das medidas dos 
diferentes EM, com alguns acima de 100 mil milhões €, representando 
em conjunto mais de metade do orçamento global de auxílios de Estado. 
Relativamente a este ponto, é de notar que as diferenças de orçamento 
se prendem mais com o poder económico do Estado-Membro do que 
com a respetiva densidade populacional, o que pode criar ainda maior 
distorção na concorrência entre os EM. Esta circunstância é claramente 
descrita pelo gráfico infra:

Fonte : Agnolucci, 2021: 4.

4. �A maior parte dos auxílios autorizados são neutros quanto ao setor de 
atividade em que operam os beneficiários, sendo dirigidos a regimes 
(medidas gerais) e não tanto a auxílios individuais a empresas-alvo (à 
exceção clara do setor do transporte aéreo). Em muitas medidas se nota 
o objetivo de apoiar empresas orientadas para a exportação ou ativas 
internacionalmente, contudo sabemos que a Comissão Europeia proíbe 
que o apoio seja concedido diretamente a essas atividades de exportação. 

5. �Embora o auxílio possa ser concedido sob as mais diferentes formas, o 
tipo de auxílio mais dominante é a subvenção direta (ao abrigo da secção 
3.1 do Quadro Temporário), podendo ainda incluir uma conjugação 
com outras modalidades, como garantias, e medidas de recapitalização. 
O facto de a principal modalidade ser a título de subsídio, para além de 
colocar em maior perigo as finanças públicas do Estado-Membro em 
causa e, por arrasto, o da União Europeia como um todo, pode colocar 
mais uma vez questões relevantes em matéria de concorrência, na medida 
em que Estados-Membros com menos poder económico tenderão a 
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preferir outras modalidades que não sejam contabilizadas como dívida 
pública ab initio. Esta abordagem também é seguida por Irene Agnoluc-
ci”44, concluindo esta autora que “the disproportionate distribution of State 
aid might have increased disparities between Member States in the medium 
and long-term”.

6. �Finalmente, a abordagem da Comissão na avaliação de auxílios de Estado 
é tipicamente defensiva, ou seja, tem por base questionar se o auxílio de 
Estado em causa coloca em perigo ou prejudica a livre concorrência no 
mercado único europeu. Ao invés, não parece existir nenhuma aborda-
gem propriamente defensiva na análise de auxílios de Estado no âmbito 
do Quadro Temporário [i.e., se a medida em causa serve o propósito 
de promover a competitividade internacional através de incentivos ao 
comércio internacional para mercados não europeus (em respeito dos 
tratados internacionais) ou se promove a inovação ou as transformações 
verde e digital].

Em termos de recomendações em matéria de Quadro Temporário, o refe-
rido estudo de Irene Agnolucci conclui, nomeadamente, que:

1. �Deve ser tornado mais transparente o processo de avaliação dos auxílios 
de Estado. Por forma a evitar discussões relativas ao tratamento igual e 
ao processo de monitorização ex-post, a motivação e condições da deci-
são devem ser claras. Seria desejável um reporting e monitorização mais 
claros e sistémicos sobre que Estados-Membros e que atividades econó-
micas recebem que apoios. 

2. �A Comissão Europeia avalia os casos no concreto, um a um (caso a caso). 
Recomenda-se que os casos sejam avaliados tendo em conta a natureza 
dos casos anteriores do Estado-Membros em comparação com casos 
semelhantes de outros EM. 

3. �Há uma enorme variedade em termos de Orçamento estimado das 
medidas em cada EM. Um tratamento mais diferenciado entre casos 
mais pequenos e maiores seria apropriado para evitar desafios adminis-
trativos excessivos, em particular para Estados-Membros mais peque-
nos. Adicionalmente, facilitaria o acesso ao processo de avaliação de 
todos os Estados-Membros a atribuição de capacidade adicional em 

44  Agnolucci, 2021: 2.
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Estados-Membros mais pequenos ou mais pobres (seguindo a mesma 
lógica que subjaz às regras aplicáveis aos auxílios com finalidade regio-
nal45). 

4. �Casos-chapéu, que envolvem várias modalidades de auxílios diferentes 
(umbrella), notificados em particular por Estados-Membros maiores, 
apesar de positivos na medida em que permitem uma análise mais ampla 
das iniciativas de apoio público, devem ser analisados com mais detalhe 
e precisão. 

5. �Considerando os orçamentos e números de casos de auxílios de Estado 
substanciais, deve ser garantido o reporte dos auxílios de Estado efetiva-
mente desembolsados.

Por outro lado, Irene Agnolucci46 sumariza no estudo citado que houve 
uma distribuição desproporcional dos auxílios de Estado, com a Alemanha 
e a França a representarem cerca de 66% do montante global de auxílios, 
ultrapassando em muito todos os outros Estados-Membros e o Reino Unido. 
Essa disparidade parece estar ligada com o Produto Interno Bruto (PIB) de 
cada Estado-Membro, bem como com a respetiva capacidade orçamental, o 
que pode levar a vantagens e benefícios injustos para algumas empresas em 
detrimento das suas concorrentes e, consequentemente, a uma maior distor-
ção da concorrência.

Por outro lado, e no que respeita aos objetivos de política pública visa-
dos genericamente pelas medidas de auxílio de Estado concedidas, a análise 
demonstra que a maior parte do montante global de auxílios foi dirigido a 
empresas em dificuldades financeiras (conforme demonstrado na tabela aci-
ma)47, ao passo que os objetivos de política pública para os auxílios de Estado 
mais comuns nos últimos anos (conforme referido acima: auxílios com 

45  Cfr. Capítulo 4. 

46  Agnolucci, 2021: 7-8. 

47  De resto, deve notar-se que os auxílios dirigidos a empresas que estão em situação de dificuldade, desig-
nadamente os auxílios de emergência e reestruturação, são um dos tipos de auxílios que maiores distorções 
provocam no mercado interno. Como bem refere Pedro, 2020: 7-18, “[à] luz do regime em apreciação, por 
um lado, as empresas em dificuldade podem beneficiar de um instrumento de concessão de auxílio, por outro, 
tendo em conta a elevada taxa de insucesso de reabilitação das empresas em dificuldade, pode ter-se criado 
um instrumento de má aplicação de dinheiros públicos, desde logo, à luz do risco moral [ou moral hazard] 
criado pelo auxílio – as empresas que previrem que irão provavelmente ser auxiliadas quando se encontrarem 
em dificuldade podem tender a adoptar estratégias empresariais excessivamente arriscadas e insustentáveis. 
Além disso, a perspectiva de um auxílio de emergência e à reestruturação a uma dada empresa pode reduzir 
artificialmente o seu custo do capital, conferindo-lhe uma vantagem concorrencial indevida no mercado.”.
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políticas ambientais, investigação e desenvolvimento e finalidade regional), 
foram postos de lado no âmbito do Quadro Temporário. Tendo em conta que 
os Estados-Membros têm tomado a liberdade de decidir qual o montante 
dos auxílios a conceder, que empresas podem beneficiar, que setores devem 
ser apoiados, Irene Agnolucci48 conclui que um Quadro Temporário pro-
longado poderia produzir efeitos perniciosos no longo-prazo nas economias 
nacionais e europeia, propondo que o Quadro Temporário se mantenha em 
vigor apenas e na estrita medida do necessário, para se dirigir exclusivamente 
ao impacto direto da crise pandémica, e que se evolua para um regime “nor-
malizado”.

Outras questões podem ser colocadas a propósito do Quadro Temporário 
como, por exemplo, a transparência do processo de decisão da CE49, e embora 
não se acompanhe inteiramente as suas conclusões, considera-se que Irene 

48  Agnolucci, 2021: 14.

49  Alguns autores colocam em causa a transparência do processo de decisão da Comissão Europeia ao 
abrigo do Quadro Temporário, dado a pouca visibilidade pública da adoção das regras dele constantes. 
Assim, Agnolucci (2021:14) refere que “As regards the decision-making process, the TF—while streamlining the 
procedures and speeding the notification process—might have encroached upon the principles of transparency 
and democracy. Indeed, only few consultations among the Member States were carried out before adopting the 
TF’s amendments. In addition, the outputs coming from such consultations are still undisclosed”.

Fonte: Agnolucci, 2021: 8.
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Agnolucci faz uma interessante síntese da correlação entre as diferentes res-
postas das instituições europeias no contexto da crise pandémica50.

Sem prejuízo das considerações apresentadas, atendendo à indiscutível fle-
xibilização das regras gerais no âmbito do Quadro Temporário, a proposta 
desta Autora e os seus fundamentos parecem intuir que da sua perspetiva esta 
flexibilização não deve ser permanente, alegando para isso potenciais distor-
ções à concorrência e efeitos negativos no comércio entre Estados-Membros, 
bem como o elevado montante já despendido em auxílios de Estado. 

É certo que a flexibilização apontada não é isenta de críticas, como se pode 
inferir da conclusão que Irene Agnolucci expressa ao afirmar que “[m]uch can 
be learnt by the implementation of pandemic aid. On the one side, the distortions 
provoked by the TF remind us of the rationale behind EU State aid control which 
is to ensure the smooth working of the internal market and maintain competition 
between the EU undertakings. On the other side, however, the Commission should 
take stock of the lessons learnt during the pandemic and translate them into a better 
new State aid regime. […]. Since many instruments of State aid control will be 
revised in the upcoming months, it would be beneficial to acknowledge pandemic 
aid by addressing its distortive effects. For instance, the new instruments could 
limit aid or set thresholds and limits for undertakings which have benefitted from 
aid under the TF once or more than once, where deemed appropriate”, defendendo 
em consequência alguma limitação da flexibilização conseguida em tempos 
de crise (por natureza, conjunturais) para voltar a uma maior rigidez em ter-
mos estruturais.

Já Jonatan Echebarria Fernández conclui a este propósito que “State aid has 
also provided an alleviation and kickstarted the economy by investing and provid‑
ing rescue aid to companies and businesses. However, State aid is controversial and 
complex. Member States must abide by EU rules when granting aid to companies. 
The Commission must be notified and grant approval before the Member State can 

50  Ibidem, p. 14. “Finally, one can wonder whether EU State aid control is an adequate tool to counteract the 
crisis and whether the national efforts will be sufficient to respond to it. Despite the initial reluctance, the Com-
mission eventually allocated common funds, through for instance Sure, Next Generation, including the Recov-
ery Fund and the emission of Eurobonds. These might be effective and appropriate instruments to enact an EU 
industrial strategy and start recovering together. Indeed, it would have been better if the amount granted by 
the States through public resources had been provided by an EU-wide fund based on the principle of solidarity. 
Notwithstanding the necessity for a Treaty amendment, especially as far as Article 125 TFEU is concerned, many 
commentators highlight that if the recovery was funded by the UE, there would be less distortions in the internal 
market and more common goals achieved. In conclusion, Europe will properly tackle the crisis when it even-
tually finds a common route. Archimedes once said, ‘give me a place to stand and with a lever I will move the 
whole world’. Although still in the search of a working lever, the European Union has been using EU State aid as 
a substitute tool. Only when it eventually finds the proper lever to lift economic growth, the EU will say: Eureka!”.
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grant the aid because it alters the competition of the internal market. Despite its 
flaws, State aid provides valuable solutions for companies on the brink of liquidity 
and solvency due to the COVID-19 crisis”51, o que permite concluir um enten-
dimento tendente à existência de defeitos relativos a estas regras, apesar de 
genericamente positivas.

Como se verá em seguida, o presente Artigo propõe, pelo contrário, uma 
flexibilização permanente (ainda que eventualmente agnóstica quanto ao 
modelo) dessas regras.

5. DA NECESSIDADE DE FLEXIBILIZAÇÃO DAS REGRAS GERAIS 
Recorde-se que nos termos do ponto 4. do Quadro Temporário “Nas circuns‑
tâncias excecionais motivadas pelo surto de COVID-19, todos os tipos de empresas 
podem deparar-se com graves faltas de liquidez. Tanto as empresas financeiramente 
sólidas como as menos viáveis podem chegar a uma situação de escassez súbita ou 
mesmo de indisponibilidade de liquidez. As PME estão particularmente expostas. 
Assim, a situação económica de muitas empresas estáveis e dos respetivos trabalha‑
dores poderá vir a ser gravemente afetada a curto e médio prazo, com repercussões 
mais duradouras que poderão pôr em perigo a sua sobrevivência”. Como se pode 
observar pelo articulado, a Comissão parece ser particularmente prudente na 
forma como refere a excecionalidade do impacto em causa, em particular 
no que se refere à flexibilização permanente das regras aplicáveis a grandes 
empresas52, a apoios com montantes mais alargados e dirigidos a setores espe-
cíficos, apoios tendentes à aquisição de controlo de uma empresa (buy-out) 
e incentivos a ganhos de escala ou incentivos mais substanciais às transições 
energética e digital.

A esta contingência acresce o facto de os grandes blocos económicos con-
correntes com a UE, maxime China e Estados Unidos da América, não terem 
regimes de apoios públicos com semelhantes restrições (pelo contrário, como 
é sabido, há muitos países que subsidiam fortemente as suas empresas, o que 

51  Fernandez, 2021.

52  Salienta-se, neste ponto, que o apoio público a grandes empresas europeias (com sede num EM da UE) é 
muito limitado no âmbito das regras de auxílios de Estado, como decorre dos vários regulamentos e orien-
tações supra citados, quase todos apenas aplicáveis a PME e (alguns) a empresas de média capitalização 
(Mid Cap). 
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facilita a inexistência de um level playing field regulatório global nos auxílios 
públicos)53.

Assim, alguns Estados-Membros no âmbito da respetiva política indus-
trial colocam a questão da necessidade de flexibilização (permanente) dos 
vários ramos do Direito da Concorrência dos quais o regime jurídico dos 
auxílios de Estado não constitui exceção.

Tanto assim é que a França e a Alemanha apresentaram, no início de 2020, 
o “Franco-German Manifesto for a European industrial policy fit for the 21st 
Century”54, onde, desde logo, identificam o objetivo de investimento massivo 
em inovação (com base no repto “we will only succeed if we are the ones creating, 
developing and producing new technologies”), através:

a. �Da criação de uma estratégia europeia de financiamento da tecnologia;
b. �De um forte compromisso ao nível da União Europeia tendente à ino-

vação disruptiva;
c. �Da sua transformação em líderes mundiais em Inteligência Artificial;
d. �De capacidade instalada para produção de tecnologias totalmente ino-

vadoras (cutting-edge);
e. �Da garantia que os mercados financeiros apoiam a inovação industrial.

Os Estados-Membros referidos defendem que “[w]e [depreende-se, pois, 
a União Europeia] will only succeed if European companies are capable of com‑
peting on the global stage”, indicando em seguida que “[c]ompetition rules are 
essential but existing rules need to be revised to be able to adequately take into 
account industrial policy considerations in order to enable European companies to 
successfully compete on the world stage. Today, amongst the top 40 biggest com‑
panies in the world, only 5 are European”, de onde sobressaia uma imagem de 
uma Europa estagnada na sua competitividade global e que urge “acordar”. 
Sublinham ainda, na sequência do que já foi dito, a evidência de uma enorme 
desvantagem das empresas europeias face a empresas que operam em paí-
ses que as subsidiam fortemente: “When some countries heavily subsidize their 
own companies, how can companies operating mainly in Europe compete fairly? 
Of course, we must continue to argue for a fairer and more effective global level 

53  A título de exemplo, Faria, 2009a: 75 refere, a propósito dos referidos dois sistemas, que “partilham 
alguns objectivos e similitudes. Todavia, o regime comunitário é bem mais ambicioso no controlo que exerce 
(…)”.

54  Disponível em https://www.bmwi.de/Redaktion/DE/Downloads/F/franco-german-manifesto-for-a-euro-
pean-industrial-policy.pdf?__blob=publicationFile&v=2

https://www.bmwi.de/Redaktion/DE/Downloads/F/franco-german-manifesto-for-a-european-industrial-policy.pdf?__blob=publicationFile&v=2
https://www.bmwi.de/Redaktion/DE/Downloads/F/franco-german-manifesto-for-a-european-industrial-policy.pdf?__blob=publicationFile&v=2
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playing field, but in the meantime, we need to ensure our companies can actually 
grow and compete”.

Especificamente a propósito do regime de auxílios de Estado e de medidas 
direcionadas para realizar os objetivos supra identificados, os referidos países:

a. �sugerem uma adaptação genérica das regras europeias de concorrên-
cia “[t]aking into greater consideration the state-control of and subsidies for 
undertakings within the framework of merger control”;

b. �salientam que as novidades em matéria das regras aplicáveis aos proje-
tos IPCEI55 constituem um desenvolvimento positivo, mas que “[m]ore 
generally, state-aid guidelines must provide a clear framework, taking into 
account the aim to develop innovative industrial capacity in Europe”;

c. �outras ideias a explorar, tais como o eventual envolvimento temporário 
de entidades públicas em setores específicos e em determinadas ocasiões 
para garantir o seu desenvolvimento com êxito no longo prazo. 

Esta matéria (dos “campeões europeus” e da eventual necessidade de apoio 
por parte dos Estados-Membros da União Europeia às suas grandes empre-
sas para que possam ganhar escala e competir de forma justa com as suas 
concorrentes sediadas em países terceiros) tem também tratamento doutri-
nário nacional, designadamente por parte de António Goucha Soares56, que 
começa pelos campeões nacionais e pela política industrial para analisar a 
situação dos campeões europeus, fazendo referência a um cruzamento do 
regime das concentrações com o regime dos auxílios de Estado. 

Assim, para definir o conceito de “campeões nacionais”, o Autor refere 
que “no contexto do controlo das concentrações de empresas o apoio que possa ser 
dado por um Governo a uma fusão ou aquisição entre duas empresas nacionais, 
visando alcançar um ganho de escala e, por este modo, o aumento de competitivi‑
dade nos mercados nacionais, tem sido referido como exemplo de criação de campeões 

55  Important Projects of Common European Interest. Na altura em que foi apresentado o Manifesto Franco-
-Alemão, este novo regulamento constituía uma mera proposta da Comissão, mas hoje já está em vigor e 
disponível em https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/en/IP_21_6245. 
A Vice-Presidente Executiva da CE Margrethe Vestager salienta que “[f]ollowing an extensive consultation pro-
cess, we have made targeted changes to our rules to further enhance the openness of IPCEIs and facilitate the 
participation of small and medium-sized enterprises”.

56  Soares, 2010: 30.

https://ec.europa.eu/commission/presscorner/detail/en/IP_21_6245
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nacionais, em áreas importantes para a economia dos respectivos Estados-mem‑
bros”57, considerando estarmos perante “intervenções políticas nos processos de 
reestruturação empresarial, determinadas por motivos que transcendem ganhos de 
eficiência das empresas envolvidas nas operações de concentração, ou vantagens eco‑
nómicas que tais operações poderão proporcionar no bem-estar dos consumidores 
finais”58.

O citado Autor António Goucha Soares sustenta ainda que a criação de 
campeões nacionais é tipicamente justificada por razões de política industrial, 
visto que em termos económicos “o fundamento clássico da política industrial 
era reconduzível à ideia de que a intervenção do Estado se justificava nas situações 
em que o mercado não poderia actuar. Nesses casos, as autoridades públicas pode‑
riam remediar as falhas decorrentes do comportamento das empresas privadas. De 
entre os instrumentos paradigmáticos da actuação do Estado no âmbito da política 
industrial poderia referir-se, a par do fomento dos campeões nacionais, a conces‑
são de auxílios de Estado”59, demonstrando aqui um possível alinhamento dos 
objetivos nas duas iniciativas públicas, para depois exacerbar a existência de 
críticas a esta abordagem, salientando designadamente que “a ideia de que a 
aquisição de escala no mercado nacional favorece a competitividade externa das 
empresas (…) é discutível no plano económico”. 

No mesmo sentido veja-se, por exemplo, o que aponta Nuno Rocha de 
Carvalho a propósito do manifesto franco-alemão e da estratégia industrial 
alemã60, no sentido de defender que é o bem-estar do consumidor decorrente 
de um processo concorrencial que está no cerne do Direito da Concorrência 
(e não as empresas), “[m]easuring these gains and losses is admittedly a tricky 
proposition and one best left to economists but if one were to admit, for the sake of 

57  Ibidem, “Do mesmo modo, é reportável à ideia de promoção de campeões nacionais a actuação de um 
Governo que pretenda impedir a aquisição de uma empresa nacional por uma concorrente estrangeira, ou 
vise dificultar a entrada de uma empresa estrangeira numa área considerada estratégica para a economia 
nacional”.

58  A este propósito, o Autor dá uma série de exemplos de operações de concentração que poderiam classi-
ficar-se como uma tentativa por parte do Estado de criar campeões nacionais em Portugal.

59  Soares, 2010: 35.

60  Carvalho, 2019: 87-88, refere-se que “[i]n early February, the German government published a new indus-
trial plan called ‘Industrial Strategy 2030’ and, some weeks later, a joint ‘Franco-German Manifesto for a Euro-
pean industrial policy fit for the 21st Century’ was unveiled. Although they ostensibly manifest adherence to the 
principles of open and free markets as well as investment in innovation, these initiatives ultimately call for the 
review and reform of existing European state-aid and competition law, the message being that competition 
law and its application should be relaxed to make way for the creation of European companies with a global 
dimension”. 
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argument, that they evened each other out, it would still be extremely difficult to 
see how the alleged benefits to Europe would be spread homogenously within the 
Union and how they would not be detrimental to the European Single Market”61.

Não ignorando que o tema específico dos campeões europeus não consti-
tui o objeto do presente Artigo, a verdade é que, tal como no que à eventual 
flexibilização (permanente) do regime dos auxílios de Estado diz respeito, a 
União Europeia parece estar mais centrada na concorrência interna (intra-
comunitária) do que externa. Por tudo quanto se disse, parece evidente que 
a União Europeia (enquanto bloco político e económico) precisa de apoiar 
o desenvolvimento de tecnologias emergentes que exigem recursos que as 
empresas europeias, de per si, não conseguem assegurar. Assim, mesmo que 
os Estados-Membros com maior disponibilidade orçamental (como é o caso 
da França e da Alemanha supra citadas) tenham uma maior capacidade para 
apoiar financeiramente as suas empresas do que os Estados-Membros com 
menor disponibilidade (como Portugal), a verdade é que facilmente se pode 
argumentar que mesmo as empresas sediadas em Estados-Membros com 
menor capacidade teriam vantagens na existência de empresas europeias com 
maior escala, ao beneficiarem do facto de poderem ser inseridas em cadeias de 
valor europeias, com uma economia europeia mais próspera, exigindo obvia-
mente empresas europeias mais competitivas62.

Tal como sublinhámos, o Estado Chinês ou Norte-Americano63 apoiam 
de forma distinta as suas empresas, e tudo indica que as vão apoiar, mais 
ainda, no contexto das transições verde e digital. Assim, julga-se defensá-
vel que o maior problema da economia europeia não reside na concorrência 
dentro do mercado interno, mas na concorrência que as empresas europeias 
enfrentam nos mercados globais. 

Finalmente, considerando a (muito positiva) alocação de fundos europeus 
a serem distribuídos nos próximos tempos, de que são exemplo os fundos 
provenientes do Mecanismo de Recuperação e Resiliência e aprovados como 

61  Ibidem.

62  A este propósito, ver a entrevista a vários governantes de relevo, disponível no site: https://www.eubulle-
tin.com/10949-building-european-champions-eu-to-review-state-aid-rules-to-help-its-firms-compete-wi-
th-us-china.html 

63  Poder-se-ia ainda dar o exemplo do fenómeno dos sovereign wealth funds, que são entidades financeiras 
detidas por Estados como os Emirados Arabes Unidos, Singapura, Rússia ou China, que têm investido na 
aquisição de capital de empresas que operam em setores estratégicos. Para mais informações consultar, por 
exemplo, P. Whyte, L. Barysh, “What should Europe do about sovereign wealth funds?” Centre for European 
Reform bulletin, 2007.

https://www.eubulletin.com/10949-building-european-champions-eu-to-review-state-aid-rules-to-help-its-firms-compete-with-us-china.html
https://www.eubulletin.com/10949-building-european-champions-eu-to-review-state-aid-rules-to-help-its-firms-compete-with-us-china.html
https://www.eubulletin.com/10949-building-european-champions-eu-to-review-state-aid-rules-to-help-its-firms-compete-with-us-china.html
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Planos de Recuperação e Resiliência de cada Estado-Membro, a verdade 
é que os seus maiores destinatários em termos de percentagem são, de um 
modo geral, justamente os Estados-Membros com menos capacidades orça-
mentais. Nesse sentido, por forma a poder executar esses fundos, poder-se-á, 
igualmente, considerar também do interesse destes Estados que as regras de 
auxílios de Estado sejam flexibilizadas, para que as empresas destinatárias que 
operam nesses Estados, cujos níveis de capitalização médios são tipicamente 
mais reduzidos que nos Estados com mais capacidade orçamental, possam 
efetivamente beneficiar dos apoios públicos a conceder e para que o investi-
mento estrangeiro nesses Estados seja incrementado. 

Pelo exposto, defende-se que uma nova perspectiva deve ser adotada pelas 
instituições europeias, de acordo com o proposto pelos Estados-Membros 
indicados no referido Manifesto, no sentido de se estudar a melhor maneira 
de rever, de forma ponderada, estruturada e permanente, as regras de auxílios 
de Estado, tendo em vista os objetivos comuns à União Europeia e respetivas 
prioridades, numa abordagem que contemple não só a proteção do mercado 
único e a defesa do consumidor, mas igualmente a necessidade de incentivar 
fortemente o investimento privado e público dirigido às transições verde e 
digital e à concorrência com outros blocos económicos que operam no mer-
cado global com menos restrições do que as que presentemente (salvo algu-
mas alternativas previstas em certos regimes, maxime o Quadro Temporário) 
adstringem as empresas que nela operam.

O que não deve acontecer é que, para garantir uma concorrência saudá-
vel no seio do mercado interno, se venha a comprometer o crescimento das 
empresas europeias no contexto global.

CONCLUSÃO
Com o presente Artigo pretendeu-se abordar o regime geral dos auxílios de 
Estado, o regime especial do Quadro Temporário para fazer face à crise eco-
nómica provocada pela pandemia COVID-19, bem como a necessidade de 
flexibilização das regras gerais aplicáveis nesse contexto. 

A proibição genérica dos auxílios de Estado surge para prevenir a tentação 
dos Estados de privilegiar as empresas nacionais face às suas concorrentes 
estrangeiras, o que de acordo com a doutrina e jurisprudência relevante fere 
os elementares princípios do mercado aberto e da livre prestação de servi-
ços. Podem, todavia, ser considerados compatíveis com o mercado interno, 
designadamente por poderem preencher determinada isenção prevista no 
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TFUE, caso em que serão permitidos. Na avaliação da compatibilidade de 
certo auxílio de Estado, a Comissão Europeia goza de uma margem ampla 
de discricionariedade. 

Na sequência de uma crise, de que é exemplo a crise económica e social 
provocada pela pandemia de COVID-19, a Comissão Europeia, embora 
mantendo as regras aplicáveis em matéria de auxílios de Estado em vigor, 
adotou o Quadro Temporário que visa flexibilizá-las, constatando a grave 
emergência de saúde pública para os cidadãos e sociedades europeias, refe-
rindo o choque que esta provocou e provoca na economia em várias frentes64 
e salientando que nestas circunstâncias excecionais todos os tipos de empre-
sas podem deparar-se com graves faltas de liquidez.

No que se refere ao seu impacto, resulta do exposto que é inegável que 
o Quadro Temporário operou uma flexibilização (temporária) das regras de 
auxílios de Estado, o que originou um número e montante de auxílios de 
Estado sem precedentes históricos em (relativamente) pouco tempo, embora 
esta não seja isenta de críticas, havendo quem defenda alguma limitação da 
flexibilização conseguida em tempos de crise (conjunturais) para voltar a uma 
maior rigidez em termos estruturais.

Assim, sob o repto da adoção de um Quadro Temporário que flexibilizou 
(temporariamente) as regras de auxílio de Estado face à nova realidade com 
que a Europa se confronta, e sem prejuízo do exposto, coloca-se a questão de 
saber se estamos, ou não, perante um caminho de flexibilização permanente 
destas regras ou, como questiona António Carlos Santos65, “será que o regime 
dos auxílios tal como decorre do TFUE e que se mantém inalterado há mais de 50 
anos está verdadeiramente adequado aos dias de hoje?”

Salienta-se relativamente a este ponto que o regime europeu dos auxílios 
de estado já não era isento de críticas antes da crise provocada pela pandemia. 
Com efeito, trata-se de uma matéria delicada e ainda em construção, com 
muitos potenciais focos de conflito, seja entre Estado e agentes de mercado, 
ou entre Estados-Membros e a Comissão Europeia (numa lógica de disputa 
de soberania), seja até numa perspetiva de influência dos Estados-Membros 
a orientar as suas políticas públicas num determinado sentido.

64  “Assiste-se a um choque do lado da oferta resultante da perturbação das cadeias de abastecimento, a um 
choque do lado da procura motivado pela diminuição da procura por parte dos consumidores, e aos efeitos 
negativos decorrentes da incerteza que paira sobre os planos de investimento, bem como das restrições de 
liquidez para as empresas” in Quadro Temporário.

65  Santos, 2010: 230.
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Ora, como vimos, o regime de auxílios de Estado pode relacionar-se tam-
bém, ainda que indiretamente, com os chamados “campeões europeus”, tema 
que merece uma análise e desenvolvimento muito mais aprofundados do que 
se pôde fazer no presente Artigo, remetendo-o, pois, para investigação futura. 
Sem prejuízo, algumas considerações devem ser tecidas a propósito da sua 
articulação com a eventual necessidade de flexibilização das regras de auxí-
lios de Estado, em linha com aquilo que alguns Estados-Membros (maxime, 
França e Alemanha) defendem, no âmbito da respetiva política industrial, ao 
colocar a questão da necessidade de flexibilização (permanente) dos vários 
ramos do Direito da Concorrência dos quais este não constitui exceção.

Pelo exposto,

• � Considerando a concorrência que outros blocos económicos, designada-
mente a China e os Estados Unidos da América, fazem à União Euro-
peia; 

• � Considerando a ausência de semelhantes restrições aos apoios públicos 
de que as empresas que neles operam são alvo por comparação com as 
empresas europeias; 

• � Considerando as vantagens que a existência de mais cadeias de valor 
europeias poderia trazer às empresas que operem noutros Estados-
-Membros, mesmo nos que tenham menor capacidade orçamental;

• � Considerando os desafios que as transições verde e digital representam 
para a economia europeia e o desejável alinhamento entre investimento 
europeu público e privado para os ultrapassar, defende-se que deve ser 
adotada uma nova visão relativa à revisão e flexibilização das regras de 
auxílios de Estado por parte das instituições europeias, tendo em vista 
os objetivos comuns à União Europeia e respetivas prioridades. Esta 
visão deve contemplar não só a proteção do mercado único e a defesa 
do consumidor, mas igualmente a necessidade de incentivar fortemente 
o investimento privado e público dirigido às transições verde e digital e 
à concorrência com outros blocos económicos que operam no mercado 
global com menos restrições do que as que presentemente (salvo algu-
mas alternativas previstas em certos regimes, maxime o Quadro Tempo-
rário) oneram as empresas que nela operam.
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THIRD PARTY F UNDING: AN ATTORNEY ’S 
PERSPECTIVE ON HOW TO CHOOSE A F UNDER
Marc Barennes1

A company2 or a law firm which is looking for a litigation funder (hereafter 
“funder”) to finance a lawsuit may be compared to a company which seeks 
to raise capital from a private equity investor3. Like private equity investors, 
funders are all (very) different, and the proposal to finance a lawsuit which 
stands good chances to be accepted by a specific funder might as surely be 
rejected by another one. 

Approaching the wrong litigation funder will have many negative 
implications for the company or the law firm who seek funding. The most 
notable ones are a significant waste of their financial, human and time 
resources, all of which are irrecoverable costs4. 

It is all too frequent in practice that a company or a law firm spends months 
with a funder to examine a case only to realize that all interested parties 
could or should have known right from the outset that no funding agreement 
would eventually be signed. Moreover, since a funding relationship usually 
lasts several years, understanding as early as possible whether a funder would 
be the right partner for that company or law firm is critical. 

1  Marc Barennes is a Paris and New York qualified lawyer and a partner with bureau Brandeis Paris. His fields 
of expertise include antitrust litigation, class actions and litigation funding. He is a former EU Commission 
and Court of Justice legal advisor. He lectures on litigation funding at Paris leading School of law, Sciences 
Po. 

2  While law firms remain the primary interlocutor with funders, a number of funders indicate that an 
increasing number of companies directly approach them to seek funding. 

3  For some litigation funders, third party finance is “venture capital” in the legal field. 

4  It is not uncommon that 4 to 9 months may pass by between the time a company or a law firm prepares 
a funding request which it addresses to several funders and the time they actually enter into a funding 
agreement.
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For the funder, the implications of a case which he eventually decides not 
to fund may be less detrimental than for a company or a law firm as his losses 
are mitigated by the management fees he normally receives to operate. There 
is also an asymmetry of knowledge about the litigation funding’s market 
which benefits the funder since he’s a repeat player. Companies and law 
firms who seek funding for the first time may therefore benefit from being 
assisted by professionals (whether they are brokers, lawyers or consultants5) 
with experience in selecting, negotiating and reaching a fair agreement with 
funders on their behalf. 

While there is abundant documentation (most often produced by funders 
themselves) explaining what they expect from companies and law firms which 
seek funding, there is almost no literature produced by companies or law 
firms about what they should seek from a funder when they approach them. 
Furthermore, since the capital available to finance litigation funding and the 
number of funders has exploded over the past few years6, companies and 
law firms should know that they have much more choice and leverage when 
seeking funding than a few years ago. They can and should act accordingly.

This article sets out some key information companies and law firms may 
want to ask funders when they approach them and some key considerations 
they may want to keep in mind when choosing a funder to partner with. 
While these recommendations may be considered subjective and non-
exhaustive, they are based on the experience of the author when dealing with 
more than a dozen (well-known and less well-known) funders and brokers 
over the past few years. 

Approaching the right number of funders: When seeking funding, the com-
pany or the law firm should decide first on the number of funders or brokers 
they will approach. The right balance must be found between approaching a 
single funder – which will reduce the company or law firm’s chances to obtain 
either a funding offer at all or a competitive one – and approaching too many 
funders – which may multiply unnecessarily the company or the law firm’s 
time and costs to obtain funding. There is no “one-size-fits-all-solution” in 
this regard. In complex cases, approaching a broker – who will select for the 
company or the law firm funders who they believe would be the right fit for 
the case, including occasional funders which do not market their litigation 

5  In such instances, their costs become part of the budget for which funding is sought. 

6  According to the lawfirm Brown Rudnik LLP, the litigation funding market would be worth USD 39 billion. 
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funding services – and four or five funders with a reputation for dealing with 
the type of cases might be a good strategy to obtain eventually a competitive 
offer from two or three of them. In any event, a non-disclosure agreement 
(NDA) should be signed with all the funders approached before any infor-
mation is shared with them. 

Understanding who the funder is: There are many types of funders. Some 
may be either listed (and as such subject to specific regulatory requirements) 
or unlisted corporations (which are unregulated in most jurisdictions) but 
which primary or sole activity is litigation funding. Some others are asset 
manager firms, hedge funds, family offices, crowdfunding platforms, ins-
titutional investors or private investors who may either occasionally invest 
in disputes7 or, on the contrary, have set up a dedicated litigation funding 
desk. Some companies or individuals also act as brokers between funders and 
plaintiffs or law firms: they do not have capital to invest directly in a dispute, 
as their role is to find (for a fee) potential funders for the lawsuit envisaged 
by the company or the law firm. Understanding to which category the funder 
belongs is critical in many respects. First and foremost, this has consequen-
ces on the funder’s authority to decide (or not) on its own to invest capital 
in a case. Discussing for months with a funder that is ultimately unable to 
close the funding transaction will be extremely frustrating for a company or 
a law firm. The category and structure of a funder also has consequences on 
the speed of the funding decision-making process, the level of risk he may 
take, the return on invested capital (ROIC) he may expect or must make, the 
types of cases he will invest in, his investment time horizon etc. Companies 
and law firms may therefore want to check all publicly available information 
about the funder to understand his specificities. If given the chance, com-
panies and law firms may also be well advised to speak with the funder’s 
current or previous clients to understand better how he functions. 

Making a conflict-of-interest check: Funders normally make a conflict-
-check right after initial contact is made with them to ensure that the funded 
case would not negatively affect one of their investors or clients. However, as 
it appears that it is not always the case in practice, companies and law firms 
may, when signing the NDA, explicitly ask for a confirmation from the fun-
der that he has no, and does not expect to have, a conflict of interest. 

7  These funders are sometimes referred to as “quiet money” since it is not public that they fund disputes. 



76 | MARC BARENNES

Checking the financial capacity of the funder: It is for the funder to be 
forthcoming with the company or the law firm about the origin of the capital 
he raised to fund cases, whether his capital is committed or reserved, and to 
establish his ability to sustain the costs of the envisaged dispute for its entire 
duration. Understanding where the sources of the capital managed by the 
funder come from and whether the funder has direct access to this capital 
is key to ensure that the funder has the authority and ability to provide the 
funding needed throughout the dispute. 

Asking about the investment decision-making process: Companies and 
law firms should not hesitate to ask the funder about his investment deci-
sion-making process as it directly impacts the timing and costs of raising 
capital. For instance, a fund in which the investment decision is made by 
those who directly handle the funding request will be able to act faster than a 
fund in which the funder’s case underwriter will need to obtain an additional 
approval from a new business committee, an internal investment commit-
tee and/or an external committee made of the investors in the fund. Some 
funders are simply structured in a much more bureaucratic way than others. 
While some funders choose to provide a term sheet within a few weeks and 
leave it to the due diligence phase to review thoroughly all the aspects of 
a claim, others prefer to make an extensive review before they offer a term 
sheet and enter into the due diligence phase. Since it is normally only during 
the due diligence period that parties are under an exclusivity duty and that 
funders have budgets to remunerate external counsels or experts to review the 
merits of a case, understanding how the funder works in this respect is key for 
the companies and law firms. 

Furthermore, while some funders prefer to rely mostly on their internal 
legal teams to review the merits of a case – even in cases where they are not 
familiar with the legal field, the market or the jurisdiction involved – some 
others rely mostly on external counsels to confirm (or infirm) the merits 
of a case presented to them. This last solution which is more costly for the 
funder (and ultimately for the company and the law firm as those costs will 
be included in the funded budget) may also prove faster and less cumbersome 
for the company or the law firm which role would be to provide only answers 
to specific questions rather than assist the funder in re-examining entirely 
the case. 

Finally, companies and law firms may want to check whether the funder’s 
team is composed of professionals from both law and finance backgrounds, 
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to ensure that the funding agreement is tailored as much as possible to the 
envisaged lawsuit in every regard. 

Agreeing on the timeline: As funders are often inclined to under-estimate 
the time they need to i) give a first answer about their appetite for a case 
and/or ii) provide the company or the law firm with a term sheet and/or iii) 
run the due diligence that will lead into entering into a funding agreement, 
companies or law firms may want to obtain a formal commitment from them 
in terms of a timeline after their first conversations about the case. Whereas 
this is not a common practice, such commitment could include a clause whe-
reby the funder would have to pay the company or law firm a penalty for not 
complying with the timeline he committed to. 

Enquiring about the experience, expertise and appetite of the funder for a 
case: Funders all have specific experience, expertise and appetite for a certain 
type of cases. This experience, expertise and appetite may depend, inter alia, 
on:

• � The type of funding sought: An increasing number of funders offer, in 
addition to single case funding, portfolio8 and law firm funding9 which 
normally prove less costly for companies and law firms. Furthermore, if 
the disputed case implies (as is often the case) that an After-the-Event 
(ATE) insurance may be needed to cover the adverse costs, companies 
and law firms may want to ask to the funder whether he offers such ser-
vices or coordinates with some insurance companies to resolve this issue; 

• � The nature of the dispute which needs funding: Funders may have specific 
experience and expertise in all kinds of legal fields such as commercial, 
IP, data protection, product liability competition, arbitration laws, etc. 
and have a good knowledge of certain markets and industries. Unders-
tanding what claims the funder has financed in a specific legal field or 
market, the outcome of these claims, the prior experience the funder 
may have had as a litigator in this field – as this may help his understan-
ding of the foreseeable issues that will be encountered in the case – will 

8  Portfolio funding is an agreement whereby a litigation funder provides capital to a company to support 
several lawsuits, rather than fund a single lawsuit.

9  Law firm funding is an agreement whereby a litigation funder provides capital to a law firm in exchange for 
a portion of the financial recovery from a portfolio of lawsuits.
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allow the company or law firm to have a clear picture of his appetite for 
the case and of his expertise in the field which may prove useful to the 
company or the law firm in their strategy to conduct the claim; 

• � The stage of the dispute: While some funders are willing to cover the 
costs of a case as early as the book building phase (i.e. which consists 
in gathering a sufficient number of claimants to make the claim viable), 
some others expect the case to be already book built and cover exclusi-
vely the litigation costs; in some instances, some funders may accept to 
fund the book build phase, while being reimbursed by some others who 
will finance the litigation costs if/when the book built targets have been 
achieved; 

• � The jurisdiction and laws involved: Some funders may have a lot – and 
others no – experience with the judicial system or the applicable laws 
governing the dispute. This affects directly their capacity to assess the 
viability of a case and normally impacts negatively the terms of the fun-
ding offer. For instance, it is not uncommon that some funders with a 
common law background find it difficult to invest in disputes governed 
by civil law systems, and vice versa; 

• � The potential duration of the dispute: It seems that most often funders pre-
fer cases which will be resolved in less than 5 years, while some specialize 
in cases that either last less or, conversely, more. It is therefore critical 
to assess the potential duration of an action, as well as the chances of a 
settlement right from the outset; 

• � The partial or total monetization of the claim: Only a limited number of 
funders have shown so far an appetite for buying upfront (partially or 
totally) a claim, while most others don’t. 

Understanding the financial criteria and expectations of the funder: 
Understanding what the financial criteria and expectations of a funder are 
critical to avoid discussing for months a potential funding offer which terms 
would have been refused right from the outset by the company or the law 
firm. This includes enquiring about the following issues: 

• � The budget required for the case: Some funders specialize in cases for which 
the budget to cover the costs of the lawsuit is inferior to 1 million euros 
or between 3 to 5 million euros, while some others may only want to 
invest in cases where the budget is superior to 10 or 15 million euros. As 
most founders do not, or cannot, fund cases exceeding thresholds agreed 
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upon with their investors, it is critical to understand from the outset the 
level of capital which the funder is in a position to invest in each case; 

• � The expected returns on invested capital: While some funders will be satis-
fied with obtaining a pre-determined multiple of 2.5 to 4 of their invest-
ment or a 15 to 25% share of the damages, or a combination of both, 
some others may have a fiduciary duty to their investors to seek the 
highest possible return on capital invested. Law firms and companies 
should also ask funders what ratio they expect between the investment 
size and the minimum amount of minimum damages that must reco-
vered. While some funders accept a ratio of 1:10 or less between the 
capital raised and the expected damages, some others will seek a much 
higher ratio; 

• � The waterfall: Funders are often first in the waterfall and as such are 
entitled to a priority return of their initial capital investment before 
there is any sharing of the proceeds with the company and/or the law 
firm. Understanding the type of priority return that the funder is nor-
mally expecting is essential for the company and the law firm in so far as 
it impacts directly their share in the proceeds, especially in cases where 
the damages obtained are not as high as expected. For instance, given 
the commitments they made to their investors, some funders must have 
a multiple 2 or 3.5 of the invested capital as a priority return before any 
proceeds are shared with the company or the law firm;

• � The legal, tax and corporate structures and the lawfulness of the funding 
arrangements: Funders are based in many jurisdictions across the globe. 
It is for them to ensure – even before they start reviewing the merits of 
a case – whether the legal, tax and corporate structures they have put in 
place or are planning to put in place and the funding arrangements they 
normally enter into will comply with the specifics of the jurisdiction in 
which a case is funded; for instance, a funder finding out after 3 months 
of negotiation with a law firm that he will have to pay what he considers 
excessive taxes for funding a case in a specific jurisdiction wastes signi-
ficant resources of the company or the law firm (in addition to wasting 
his own resources);

• � The due diligence fees: During the due diligence phase (after a term sheet 
has been offered and accepted), funders support the costs of reviewing 
the merits of the case; companies and law firms may want to agree 
from the outset whether the fees they incur before or after the due dili-
gence phase will be fully or at least partially recovered once a funding 



80 | MARC BARENNES

agreement is signed. In this regard, most funders still consider that the 
time and resources used by companies and law firms to assist them in 
concluding the funding agreement should be supported by them as they 
should “have skin in the game” (whereas funders on their end receive 
in most cases a management fee covering their expenses); it is for com-
panies and law firms to negotiate with funders that their fees be covered; 

• � The management fees: Some funders charge management fees throughout 
the duration of the funding agreement which are included in the budget 
for which funding is granted. These management fees are normally 
proportionate to the funding raised. Companies and law firms may 
therefore want to ask funders from the outset if they charge such fees, 
rather than learning about those fees at an advanced stage of discussions 
when they receive a funding offer. 

Other considerations when choosing a funder: Other important conside-
rations must come into play when choosing a funder. They include unders-
tanding: 

• � The funder’s control on the claim and its costs: It is critical for a company or 
a law firm to understand the level of scrutiny and reporting that they will 
have to provide to the funder, whether this concerns the merits of the 
case or the costs incurred. While it is entirely legitimate for a funder to 
monitor closely the developments of a case and its costs, companies and 
law firms may quickly regret their decision to have chosen a specific fun-
der who will systematically discuss the merits of the expenses incurred 
by them despite the fact they fall under the budget agreed upon; 

• � The added value other than capital: It is undisputed that the primary role 
of the funder is to bring capital. However, some funders are in a position 
to bring much more to the table. This includes for instance sharing their 
networks and contacts to assist in book building a case, or helping select 
and retain legal, economic or IT experts with whom companies and law 
firms will work. These potential benefits can be discussed with the fun-
der from the outset; 

• � The right team: Companies and law firms should not underestimate the 
need for them to assess from the first conversations they have with a 
funder whether he is business-oriented, ethical, responsive and that his 
interests are fully aligned with theirs. Mutual trust and respect will also 



THIRD PARTY F UNDING: AN ATTORNEY ’S PERSPECTIVE | 81

allow all interested parties to maintain good relationships throughout 
the funding agreement. 

In a nutshell, as the litigation funding market matures and the competition 
between funders will keep on increasing, it will be easier for companies and 
law firms to compare and identify which funders are the best fit for them. In 
the interim, companies or law firms might want to be pro-active in gathering 
the information mentioned above and questioning the funder on all the 
above-mentioned issues when seeking funding.
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INTRODUCTION
This paper describes the results of the project developed by the AdC in 
cooperation with the OECD, of competition impact assessment in two 
sectors of the Portuguese economy (2016-2018). The Project led to a set 
of OECD recommendations and an Action Plan by the AdC with specific 
proposals to implement those recommendations. The paper further illustrates 
the follow-up and advocacy measures taken by the AdC to promote the 
implementation of these results. Finally, the paper highlights how the 
elimination of unnecessary and disproportionate legislative barriers to entry 
is particularly important for economic recovery. 
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expressed in this article are personal and do not reflect those of the AdC. E-mail: smoura@concorrencia.pt 

2  The paper corresponds to a version published in the OECD  Regional Centre for Competition (RCC) 
in Latin America Newsletter (June, 2022). Published twice a year, it shares regional experiences and recent 
developments from the economies in the Latin American and Caribbean region. Further information 
available at: https://www.oecd.org/daf/competition/newsletter-oecd-regional-centre-for-competition-
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https://www.concorrencia.pt/en/recommendations-and-opinions/adc-impact-2020-project
mailto:smoura@concorrencia.pt
https://www.oecd.org/daf/competition/newsletter-oecd-regional-centre-for-competition-in-lac-june-2022.pdf
https://www.oecd.org/daf/competition/newsletter-oecd-regional-centre-for-competition-in-lac-june-2022.pdf
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MAIN OUTCOMES FROM THE ADC/OECD COOPERATION PROJECT
Between 2016 and 2018, the AdC and the OECD conducted a competition 
assessment of two sectors of the Portuguese economy (Portugal: Competition 
Assessment Project3), using the OECD Toolkit. 

Self-regulated professions and the transport sector were chosen based 
on three criteria: the importance of the sectors to external competition and 
for exports; their weight in domestic consumption; and contribution to 
employability. The Project covered the transport of passengers and goods, by 
road, rail and sea, the management of ports and port services and a set of 13 
self-regulated professions: lawyers, notaries, solicitors, enforcement agents, 
economists, certified accountants, statutory auditors, and customs officers, 
architects, engineers, and technical engineers, nutritionists and pharmacists.

One key aspect of the AdC/OECD Project was stakeholder interaction. 
The involvement of public stakeholders was ensured through meetings of 
a High-Level Committee, and over two hundred bilateral meetings with 
public and private entities, responsible for sectorial issues. The OECD also 
held training workshops for officials responsible for competition assessments. 

The OECD issued a report identifying the restrictions on competition 
and putting forward over 700 recommendations (OECD Recommendations: 
transport sector4 and self-regulated professions5). To promote its 
implementation, the AdC developed an Action Plan6 with specific proposals 
for amending the Portuguese legal framework and highlighting a set of key 
proposals (Box 1). These recommendations would allow for promoting market 
entry, quality, innovation, and competitive prices. Their implementation was 
estimated to be able to generate direct savings of around 380M€ per year, in 
addition to multiplier effects. 

3  Further information available at: https://www.oecd.org/competition/portugal-competition-assessment-
-project.htm 

4  Further information available at: https://www.oecd.org/daf/competition/Portugal-OECD-Competition-
-Assessment-Review-Vol1-Transports-preliminary-version.pdf 

5  Further information available at: https://www.oecd.org/daf/competition/Portugal-OECD-Competition-
-Assessment-Review-Vol2-Professions-preliminary-version.pdf 

6  Further information available at: https://www.concorrencia.pt/sites/default/files/documentos/Plano%20
de%20A%C3%A7%C3%A3o%20para%20a%20Reforma%20Legislativa%20e%20Regulat%C3%B3ria%20
Profiss%C3%B5es%20Autorreguladas%20Transportes.pdf 

https://www.oecd.org/competition/portugal-competition-assessment-project.htm
https://www.oecd.org/competition/portugal-competition-assessment-project.htm
https://www.oecd.org/daf/competition/Portugal-OECD-Competition-Assessment-Review-Vol1-Transports-preliminary-version.pdf
https://www.oecd.org/daf/competition/Portugal-OECD-Competition-Assessment-Review-Vol2-Professions-preliminary-version.pdf
https://www.concorrencia.pt/sites/default/files/documentos/Plano de A%C3%A7%C3%A3o para a Reforma Legislativa e Regulat%C3%B3ria Profiss%C3%B5es Autorreguladas Transportes.pdf
https://www.oecd.org/competition/portugal-competition-assessment-project.htm
https://www.oecd.org/competition/portugal-competition-assessment-project.htm
https://www.oecd.org/daf/competition/Portugal-OECD-Competition-Assessment-Review-Vol1-Transports-preliminary-version.pdf
https://www.oecd.org/daf/competition/Portugal-OECD-Competition-Assessment-Review-Vol1-Transports-preliminary-version.pdf
https://www.oecd.org/daf/competition/Portugal-OECD-Competition-Assessment-Review-Vol2-Professions-preliminary-version.pdf
https://www.oecd.org/daf/competition/Portugal-OECD-Competition-Assessment-Review-Vol2-Professions-preliminary-version.pdf
https://www.concorrencia.pt/sites/default/files/documentos/Plano de A%C3%A7%C3%A3o para a Reforma Legislativa e Regulat%C3%B3ria Profiss%C3%B5es Autorreguladas Transportes.pdf
https://www.concorrencia.pt/sites/default/files/documentos/Plano de A%C3%A7%C3%A3o para a Reforma Legislativa e Regulat%C3%B3ria Profiss%C3%B5es Autorreguladas Transportes.pdf
https://www.concorrencia.pt/sites/default/files/documentos/Plano de A%C3%A7%C3%A3o para a Reforma Legislativa e Regulat%C3%B3ria Profiss%C3%B5es Autorreguladas Transportes.pdf


ADVOCACY AND COMPETITION IMPACT ASSESSMENT SUPPORTING | 85

Box 1: AdC’s Action Plan key proposals (1)

Self-regulated professions
• � Separate the regulatory from the representative functions for self-regulated professional associations 
• � Reassess the reserved activities for professionals enrolled in professional associations
• � Identify alternative ways to obtain the necessary qualifications
• � Reassess the criteria related to traineeships, necessary for registration in a professional association
• � Eliminate rules that restrict ownership and management of professional associations 
• � Allow multidisciplinary practice in professional associations
• � Abolish restrictions on the free establishment of notarial services
• � Remove rules that require auditors to send strategic information to the Statutory Auditors Order 

related to the exercise of public interest functions

Road Sector 
• � Abolish mandatory licensing regime for freight operators using solely motor vehicles between 2.5 and 

3.5 tonnes 
• � Eliminate minimum capital requirements to start the business imposed on certain operators
• � Eliminate access and price restrictions for the market of long-distance bus routes
• � Abolish quotas and geographical restrictions for taxis 
• � Eliminate the geographical restriction on the location of driving schools
• � Abolish licensing requirements of a minimum number of vehicles to start the activity imposed 

on certain operators 

Rail Sector
• � Regulate the legislation applicable to the certification of train drivers 
• � Abolish the maximum period of validity for railway licences
• � Favour a competitive tendering for a public service contract for rail passengers transport, establishing 

public service obligations 

Maritime Sector
• � Implement an alternative regulation model of public service obligations for cabotage between 

mainland Portugal and the Portuguese islands

Port Sector 
• � Amend the legal regime for port tariffs for the provision of services provided by the port authority, 

based on a common transparent and cost-oriented formula
• � Foster the role of the private sector in pilotage services, port towing and cargo handling port 

operations
• � Redesign port terminal concessions 
• � Liberalize the access to towing and piloting port service markets 
• � Amend the regime for obtaining Pilot Exemption Certificate 

Note (1): AdC’s Action Plan; AdC (2018) Competition in the Portuguese Ports Sector7; AdC (2018), Recommendation 
on the liberalization of passenger rail services8.

7  Further information available at: https://www.concorrencia.pt/sites/default/files/imported-media/Estu-
do%2520sobre%2520a%2520Concorr%C3%AAncia%2520no%2520Setor%2520Portu%C3%A1rio.pdf 

8  Further information available at: https://www.concorrencia.pt/sites/default/files/processos/epr/Reco-
mendac%C3%A3o%20da%20AdC%20no%20%C3%A2mbito%20da%20Liberaliza%C3%A7%C3%A3o%20
de%20Servi%C3%A7os%20de%20Transporte%20Ferrovi%C3%A1rio%20de%20Passageiros.pdf 

https://www.concorrencia.pt/sites/default/files/documentos/Plano de A%C3%A7%C3%A3o para a Reforma Legislativa e Regulat%C3%B3ria Profiss%C3%B5es Autorreguladas Transportes.pdf
https://www.concorrencia.pt/sites/default/files/imported-media/Estudo%2520sobre%2520a%2520Concorr%C3%AAncia%2520no%2520Setor%2520Portu%C3%A1rio.pdf
https://www.concorrencia.pt/sites/default/files/processos/epr/Recomendac%C3%A3o da AdC no %C3%A2mbito da Liberaliza%C3%A7%C3%A3o de Servi%C3%A7os de Transporte Ferrovi%C3%A1rio de Passageiros.pdf
https://www.concorrencia.pt/sites/default/files/processos/epr/Recomendac%C3%A3o da AdC no %C3%A2mbito da Liberaliza%C3%A7%C3%A3o de Servi%C3%A7os de Transporte Ferrovi%C3%A1rio de Passageiros.pdf
https://www.concorrencia.pt/sites/default/files/imported-media/Estudo%2520sobre%2520a%2520Concorr%C3%AAncia%2520no%2520Setor%2520Portu%C3%A1rio.pdf
https://www.concorrencia.pt/sites/default/files/imported-media/Estudo%2520sobre%2520a%2520Concorr%C3%AAncia%2520no%2520Setor%2520Portu%C3%A1rio.pdf
https://www.concorrencia.pt/sites/default/files/processos/epr/Recomendac%C3%A3o da AdC no %C3%A2mbito da Liberaliza%C3%A7%C3%A3o de Servi%C3%A7os de Transporte Ferrovi%C3%A1rio de Passageiros.pdf
https://www.concorrencia.pt/sites/default/files/processos/epr/Recomendac%C3%A3o da AdC no %C3%A2mbito da Liberaliza%C3%A7%C3%A3o de Servi%C3%A7os de Transporte Ferrovi%C3%A1rio de Passageiros.pdf
https://www.concorrencia.pt/sites/default/files/processos/epr/Recomendac%C3%A3o da AdC no %C3%A2mbito da Liberaliza%C3%A7%C3%A3o de Servi%C3%A7os de Transporte Ferrovi%C3%A1rio de Passageiros.pdf
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FOLLOW-UP AND STEPS TAKEN TO PROMOTE THE 
IMPLEMENTATION OF AdC’s ACTION PLAN
Since 2019, the AdC has taken several advocacy measures to promote the 
implementation of its AdC’s Action Plan. 

These initiatives involved participation in conferences; interactions with 
relevant stakeholders (Ministries; Political Parties; and the Orders); and 
the adoption of opinions on proposals for legislative amendments or new 
legislation (see AdC’s webpage9).

Some examples of AdC’s opinions and recommendations include: on 
the competitive impact of the accreditation process of higher education 
study cycles with direct and indirect impact on the access to self-regulated 
professions (2020); on the amendments of specific dispositions of the 
by-laws of the Statutory Auditors Order (2021); and on legislative proposals 
aiming at amending the framework-laws applicable to all public professional 
associations and professional societies, subsequently allowing for specific 
amendments to the by-laws of all Orders (lapsed, in 2021, but discussion to 
resume in the Parliament, in 2022).

In the transport sector, some examples include: a Report on competition in 
the Port Sector (2018); an opinion on a framework law on access and exercise 
of the long-distance bus routes activity and access to interfaces (2019); and 
an opinion on the establishment of vehicle inspection centres in Madeira 
(2021). 

COMPETITION POLICY AS A CATALYZER OF ECONOMIC RECOVERY
In face of the challenges brought about by the Covid pandemic, further 
deepened by the war in Ukraine and inflation, several countries are deploying 
economic recovery strategies. The Portuguese Government has adopted its 
PRR – Resilience Reforms (2021)10.

The AdC has contributed to this discussion, with a report The role of 
competition in implementing the economic recovery strategy (2021)11. The Report 
advocates for three competition principles to be embedded in the recovery 

9  Further information available at: https://extranet.concorrencia.pt/PesquisAdC/SearchNew.aspx?IsEn-
glish=True 

10  Further information available at: https://recuperarportugal.gov.pt/qualifications-and-skills-c6/?lang=en 

11  Further information available at: https://www.concorrencia.pt/sites/default/files/2021-AdC-contribu-
tion-on-economic-recovery.pdf 

https://extranet.concorrencia.pt/PesquisAdC/SearchNew.aspx?IsEnglish=True
https://recuperarportugal.gov.pt/qualifications-and-skills-c6/?lang=en
https://www.concorrencia.pt/sites/default/files/2021-AdC-contribution-on-economic-recovery.pdf
https://www.concorrencia.pt/sites/default/files/2021-AdC-contribution-on-economic-recovery.pdf
https://extranet.concorrencia.pt/PesquisAdC/SearchNew.aspx?IsEnglish=True
https://extranet.concorrencia.pt/PesquisAdC/SearchNew.aspx?IsEnglish=True
https://recuperarportugal.gov.pt/qualifications-and-skills-c6/?lang=en
https://www.concorrencia.pt/sites/default/files/2021-AdC-contribution-on-economic-recovery.pdf
https://www.concorrencia.pt/sites/default/files/2021-AdC-contribution-on-economic-recovery.pdf
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strategy: ensuring competitive neutrality in public financial support to firms; 
removing unnecessary barriers to entry and expansion, so as to unleash the full 
growth potential; and combatting bid-rigging and ensuring competitive and 
efficient public tenders, given the sizeable public spending and investment 
ahead. 

AdC’s President, Margarida Matos Rosa, has been further advocating in 
international fora that “competition policy can be a catalyst for countries’ efforts”12.

The AdC has been advocating for the removal of barriers to entry and 
expansion in crucial sectors of economic activity in Portugal, such as energy, 
transport and ports, telecommunications, and regulated professions, among 
others. Given that the Portuguese Government PRR foresees a reform to 
“reduce restrictions in highly regulated professions”, the AdC advocated explicitly 
for the implementation of AdC’s Action Plan.

The current moment can be seen as an opportunity to implement these 
measures, which can contribute to a sustained and inclusive economic 
recovery.

12  Further information available at: https://www.concorrencia.pt/sites/default/files/Competition%2520po-
licy%2520%E2%80%93%2520a%2520catalyzer%2520for%2520recovery%2520-%2520Margarida%2520Ma-
tos%2520Rosa.pdf 

https://www.concorrencia.pt/sites/default/files/Competition%2520policy%2520%E2%80%93%2520a%2520catalyzer%2520for%2520recovery%2520-%2520Margarida%2520Matos%2520Rosa.pdf
https://www.concorrencia.pt/sites/default/files/Competition%2520policy%2520%E2%80%93%2520a%2520catalyzer%2520for%2520recovery%2520-%2520Margarida%2520Matos%2520Rosa.pdf
https://www.concorrencia.pt/sites/default/files/Competition%2520policy%2520%E2%80%93%2520a%2520catalyzer%2520for%2520recovery%2520-%2520Margarida%2520Matos%2520Rosa.pdf
https://www.concorrencia.pt/sites/default/files/Competition%2520policy%2520%E2%80%93%2520a%2520catalyzer%2520for%2520recovery%2520-%2520Margarida%2520Matos%2520Rosa.pdf
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Abuso de posição dominante
Acórdão do Tribunal de Justiça de 30 de junho de 2022, proferido no âmbito 
do Processo C-149/21 P; ECLI:EU:C:2022:517

Partes: Fakro sp. z o.o. / Comissão 
Descritores: Recurso de decisão do Tribunal Geral – Concorrência – Rejei-
ção de uma denúncia pela Comissão Europeia – Inexistência de interesse 
da União Europeia

Acórdão do Tribunal Geral de 15 de junho de 2022, proferido no âmbito do 
Processo T-235/18; ECLI:EU:T:2022:358

Partes: Qualcomm Inc. / Comissão 
Descritores: Concorrência – Abuso de posição dominante – Mercado dos 
chipsets LTE – Decisão que declara uma infração ao artigo 102.º do 
TFUE e ao artigo 54.º do Acordo EEE – Pagamentos de exclusividade – 
Direitos de defesa – Artigo 19.º e artigo 27.º, n.º 1, do Regulamento (CE) 
n.º 1/2003 – Efeitos de exclusão

Acórdão do Tribunal de Justiça de 12 de maio de 2022, proferido no âmbito 
do Processo C-377/20; ECLI:EU:C:2022:379

Partes: Servizio Elettrico Nazionale SpA, ENEL SpA, Enel Energia SpA 
/ Autorità Garante della Concorrenza e del Mercato e o.
Descritores: Reenvio prejudicial – Concorrência – Posição dominante – 
Exploração abusiva – Artigo 102.º do TFUE – Incidência de uma prática 
sobre o bem‑estar dos consumidores e sobre a estrutura do mercado – Prá-
tica de exclusão abusiva – Capacidade da prática para produzir um efeito 
de exclusão – Recurso a meios diferentes daqueles que decorrem de uma 
concorrência pelo mérito – Impossibilidade para um hipotético concor-
rente igualmente eficaz de replicar a prática – Existência de uma inten-
ção anticoncorrencial – Abertura à concorrência do mercado da venda de 
eletricidade – Transferência de informações comercialmente sensíveis no 
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interior de um grupo de empresas com o objetivo de manter uma posição 
dominante no mercado herdada de um monopólio legal – Imputabilidade 
do comportamento da filial à sociedade‑mãe

Acórdão do Tribunal Geral de 9 de fevereiro de 2022, proferido no âmbito do 
Processo T-791/19; ECLI:EU:T:2022:67

Partes: Sped‑Pro S.A. / Comissão 
Descritores: Concorrência – Abuso de posição dominante – Mercado dos 
serviços de transporte ferroviário de mercadorias – Decisão de rejeição de 
uma denúncia – Artigo 7.º do Regulamento (CE) n.º 773/2004 – Prazo 
razoável – Interesse da União em prosseguir o exame de uma denúncia 
– Determinação da autoridade mais bem colocada para examinar uma 
denúncia – Critérios – Erro manifesto de apreciação – Falhas sistémicas 
ou generalizadas relativamente ao respeito do Estado de Direito – Risco 
de violação dos direitos de um denunciante em caso de rejeição de uma 
denúncia – Dever de fundamentação

Acórdão do Tribunal Geral de 2 de fevereiro de 2022, proferido no âmbito do 
Processo T-616/18; ECLI:EU:T:2022:43

Partes: Polskie Górnictwo Naftowe i Gazownictwo S.A. / Comissão 
Descritores: Concorrência – Abuso de posição dominante – Mercados do gás 
da Europa Central e Oriental – Decisão que torna obrigatórios os compro-
missos individuais assumidos por uma empresa – Artigo 9.º do Regulamento 
(CE) n.º 1/2003 – Adequação dos compromissos face às preocupações em 
matéria de concorrência inicialmente identificadas na comunicação de obje-
ções – Renúncia da Comissão em exigir compromissos relativos a certas 
preocupações iniciais – Princípio da boa administração – Transparência 
– Dever de fundamentação – Objetivos da política energética da União – 
Princípio da solidariedade energética – Desvio de poder

Acórdão do Tribunal Geral de 2 de fevereiro de 2022, proferido no âmbito do 
Processo T-399/19; ECLI:EU:T:2022:44

Partes: Polskie Górnictwo Naftowe i Gazownictwo S.A. / Comissão 
Descritores: Concorrência – Abuso de posição dominante – Mercados do 
gás da Europa Central e Oriental – Decisão de rejeição de uma denúncia 
– Falta de interesse da União – Exceção da ação estatal – Obrigação de 
análise diligente – Direitos processuais ao abrigo do Regulamento (CE) 
n.º 773/2004
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Acórdão do Tribunal Geral de 26 de janeiro de 2022, proferido no âmbito do 
Processo T-286/09 RENV; ECLI:EU:T:2022:19

Partes: Intel Corporation Inc. / Comissão 
Descritores: Concorrência – Abuso de posição dominante – Mercado dos 
microprocessadores – Decisão que declara uma infração ao artigo 102.º do 
TFUE e ao artigo 54.º do Acordo EEE – Descontos de fidelidade – Res-
trições “não dissimuladas” – Qualificação de prática abusiva – Análise do 
concorrente igualmente eficaz – Estratégia de conjunto – Infração única 
e continuada

Acórdão do Tribunal Geral de 19 de janeiro de 2022, proferido no âmbito do 
Processo T-610/19; ECLI:EU:T:2022:15

Partes: Deutsche Telekom AG / Comissão 
Descritores: Recurso de anulação com pedido de indemnização – Concor-
rência – Abuso de posição dominante – Mercado eslovaco dos serviços 
de telecomunicações de banda larga – Decisão que declara a existência de 
uma infração ao artigo 102.º do TFUE e ao artigo 54.º do Acordo EEE 
– Acórdão que anula parcialmente a decisão e reduz o montante da coima 
aplicada – Recusa da Comissão em pagar juros de mora – Artigo 266.º do 
TFUE – Artigo 90.º do, n.º 4, al. a), do Regulamento Delegado (UE) n.º 
1268/2012 – Violação suficientemente caracterizada de uma norma jurí-
dica que confere direitos aos particulares – Privação do gozo do montante 
da coima indevidamente pago – Lucros cessantes – Juros de mora – Taxa 
– Prejuízo

Acordos, decisões de associações de empresas e práticas concertadas

Acórdão do Tribunal de Justiça de 22 de junho de 2022, proferido no âmbito 
do Processo C-267/20; ECLI:EU:C:2022:494

Partes: Volvo e DAF Trucks / RM
Descritores: Reenvio prejudicial – Acordos, decisões e práticas concertadas 
– Artigo 101.º do TFUE – Diretiva 2014/104/UE – Artigos 10.º, 17.º e 
22.º – Ações de indemnização por infração às disposições do direito da 
concorrência da União Europeia – Prazo de prescrição – Presunção ilidí-
vel de danos – Quantificação dos danos sofridos – Transposição tardia da 
Diretiva – Aplicação no tempo – Disposições substantivas e processuais
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Acórdão do Tribunal de Justiça de 16 de junho de 2022, proferido no âmbito 
do Processo C-700/19 P; ECLI:EU:C:2022:484

Partes: Toshiba Samsung Storage Technology Corp., Toshiba Samsung 
Storage Technology Korea Corp. / Comissão 
Descritores: Recurso de decisão do Tribunal Geral – Concorrência – Acor-
dos, decisões e práticas concertadas – Leitores de discos óticos – Decisão 
que declara a existência de uma infração ao artigo 101.º do TFUE e ao 
artigo 53.º do Acordo sobre o Espaço Económico Europeu, de 2 de maio 
de 1992 – Infração única e continuada – Conceito – Acordos de colusão 
que tinham por objeto procedimentos concursais relativos a leitores de 
discos óticos para computadores portáteis e computadores de secretária 
organizados por dois fabricantes de computadores

Acórdão do Tribunal de Justiça de 16 de junho de 2022, proferido no âmbito 
do Processo C-699/19 P; ECLI:EU:C:2022:483

Partes: Quanta Storage Inc. / Comissão 
Descritores: Recurso de decisão do Tribunal Geral – Concorrência – Acor-
dos, decisões e práticas concertadas – Leitores de discos óticos – Decisão 
que declara uma infração ao artigo 101.º do TFUE e ao artigo 53.º do 
Acordo sobre o Espaço Económico Europeu, de 2 de maio de 1992 – 
Infração única e continuada – Conceito – Acordos de colusão que tinham 
por objeto procedimentos concursais relativos a leitores de discos óticos 
para computadores portáteis e computadores de secretária organizados por 
dois fabricantes de computadores

Acórdão do Tribunal de Justiça de 16 de junho de 2022, proferido no âmbito 
do Processo C-698/19 P; ECLI:EU:C:2022:480

Partes: Sony Optiarc, Sony Optiarc America / Comissão
Descritores: Recurso de decisão do Tribunal Geral – Concorrência – Acor-
dos, decisões e práticas concertadas – Leitores de discos óticos – Decisão 
que declara a existência de uma infração ao artigo 101.º do TFUE e ao 
artigo 53.º do Acordo sobre o Espaço Económico Europeu, de 2 de maio 
de 1992 – Infração única e continuada – Conceito – Acordos de colusão 
que tinham por objeto procedimentos concursais relativos a leitores de 
discos óticos para computadores portáteis e computadores de secretária 
organizados por dois fabricantes de computadores
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Acórdão do Tribunal de Justiça de 16 de junho de 2022, proferido no âmbito 
do Processo C-697/19 P; ECLI:EU:C:2022:478

Partes: Sony Corporation, Sony Electronics / Comissão
Descritores: Recurso de decisão do Tribunal Geral – Concorrência – Acor-
dos, decisões e práticas concertadas – Leitores de discos óticos – Decisão 
que declara uma infração ao artigo 101.º do TFUE e ao artigo 53.º do 
Acordo sobre o Espaço Económico Europeu, de 2 de maio de 1992 – 
Infração única e continuada – Conceito – Acordos de colusão que tinham 
por objeto procedimentos concursais relativos a leitores de discos óticos 
para computadores portáteis e computadores de secretária organizados por 
dois fabricantes de computadores

Acórdão do Tribunal Geral de 30 de março de 2022, proferido no âmbito do 
Processo T-350/17; ECLI:EU:T:2022:186

Partes: Singapore Airlines, Singapore Airlines Cargo / Comissão
Descritores: Concorrência – Acordos, decisões e práticas concertadas – 
Mercado do frete aéreo – Decisão que declara uma infração ao artigo 
101.º do TFUE, ao artigo 53.º do Acordo EEE e ao artigo 8.º do Acordo 
entre a Comunidade Europeia e a Suíça relativo aos transportes aéreos 
– Coordenação de elementos do preço dos serviços de frete aéreo (sobre-
taxa de combustível, sobretaxa de segurança, pagamento de uma comissão 
sobre as sobretaxas) – Troca de informações – Competência territorial da 
Comissão – Princípio ne bis in idem – Constrangimento estatal – Infração 
única e continuada – Montante da coima – Valor das vendas – Gravidade 
da infração – Competência de plena jurisdição

Acórdão do Tribunal Geral de 30 de março de 2022, proferido no âmbito do 
Processo T-344/17; ECLI:EU:T:2022:185

Partes: Latam Airlines Group, Lan Cargo / Comissão
Descritores: Concorrência – Acordos, decisões e práticas concertadas – 
Mercado do frete aéreo – Decisão que constata uma infração ao artigo 
101.º do TFUE, ao artigo 53.º do Acordo EEE e ao artigo 8.° do Acordo 
entre a Comunidade Europeia e a Confederação Suíça relativo aos trans-
portes aéreos – Coordenação de elementos do preço dos serviços de frete 
aéreo (sobretaxa de combustível, sobretaxa de segurança, pagamento de 
uma comissão sobre as sobretaxas) – Troca de informações – Competência 
territorial da Comissão – Prescrição – Princípio ne bis in idem – Princípio 
da não discriminação – Direitos de defesa – Coerção estadual – Infração 
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única e continuada – Montante da coima – Valor das vendas – Gravidade 
da infração – Circunstâncias atenuantes – Participação substancialmente 
reduzida – Proporcionalidade – Competência de plena jurisdição

Acórdão do Tribunal Geral de 30 de março de 2022, proferido no âmbito do 
Processo T-343/17; ECLI:EU:T:2022:184

Partes: Cathay Pacific Airways / Comissão
Descritores: Concorrência – Acordos, decisões e práticas concertadas – Mer-
cado do frete aéreo – Decisão que constata uma infração ao artigo 101.° do 
TFUE, ao artigo 53.° do Acordo EEE e ao artigo 8.° do Acordo entre a 
Comunidade Europeia e a Confederação Suíça relativo aos transportes 
aéreos – Coordenação de elementos do preço dos serviços de frete aéreo 
(sobretaxa de combustível, sobretaxa de segurança, pagamento de uma comis-
são sobre as sobretaxas) – Troca de informações – Competência territorial 
da Comissão – Direitos de defesa – Prescrição – Coerção estatal – Infração 
única e continuada – Montante da coima – Valor das vendas – Gravidade 
da infração – Circunstâncias atenuantes – Encorajamento do comporta-
mento anticoncorrencial pelas autoridades públicas – Participação substan-
cialmente reduzida – Proporcionalidade – Competência de plena jurisdição

Acórdão do Tribunal Geral de 30 de março de 2022, proferido no âmbito do 
Processo T-342/17; ECLI:EU:T:2022:183

Partes: Deutsche Lufthansa AG e o. / Comissão
Descritores: Concorrência – Cartéis – Mercado do frete aéreo – Decisão 
que constata uma infração ao artigo 101.° do TFUE, ao artigo 53.° do 
Acordo EEE e ao artigo 8.° do Acordo entre a Comunidade e a Suíça 
relativo aos transportes aéreos – Coordenação de elementos do preço dos 
serviços de frete aéreo (sobretaxa de combustível, sobretaxa de segurança, 
pagamento de uma comissão sobre as sobretaxas) – Troca de informações 
– Competência territorial da Comissão – Dever de fundamentação – Afe-
tação do comércio entre Estados-Membros – Condicionalismo estatal – 
Infração única e continuada

Acórdão do Tribunal Geral de 30 de março de 2022, proferido no âmbito do 
Processo T-341/17; ECLI:EU:T:2022:182

Partes: British Airways / Comissão
Descritores: Concorrência – Acordos, decisões e práticas concertadas – 
Mercado do frete aéreo – Decisão que declara uma infração ao artigo 101.° 
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do TFUE, ao artigo 53.° do Acordo EEE e ao artigo 8.° do Acordo entre 
a Comunidade Europeia e a Suíça relativo aos transportes aéreos – Coor-
denação de elementos do preço dos serviços de frete aéreo (sobretaxa de 
combustível, sobretaxa de segurança, pagamento de uma comissão sobre as 
sobretaxas) – Troca de informações – Competência territorial da Comissão 
– Dever de fundamentação – Artigo 266.° do TFUE – Constrangimento 
estatal – Infração única e continuada – Montante da coima – Valor das 
vendas – Duração da participação na infração – Circunstâncias atenuantes 
– Incentivo ao comportamento anticoncorrencial pelas autoridades públi-
cas – Competência de plena jurisdição

Acórdão do Tribunal Geral de 30 de março de 2022, proferido no âmbito do 
Processo T-340/17; ECLI:EU:T:2022:181

Partes: Japan Airlines / Comissão
Descritores: Concorrência – Acordos, decisões e práticas concertadas – 
Mercado do frete aéreo – Decisão que declara uma infração ao artigo 101.º 
do TFUE, ao artigo 53.º do Acordo EEE e ao artigo 8.º do Acordo entre 
a Comunidade Europeia e a Suíça relativo aos transportes aéreos – Coor-
denação de elementos do preço dos serviços de frete aéreo (sobretaxa de 
combustível, sobretaxa de segurança, pagamento de uma comissão sobre as 
sobretaxas) – Troca de informações – Competência territorial da Comissão 
– Artigo 266.º do TFUE – Prescrição – Direitos de defesa – Não discri-
minação – Infração única e continuada – Montante da coima – Valor das 
vendas – Gravidade da infração – Montante adicional – Circunstâncias 
atenuantes – Encorajamento do comportamento anticoncorrencial pelas 
autoridades públicas – Participação substancialmente reduzida – Propor-
cionalidade – Competência de plena jurisdição

Acórdão do Tribunal Geral de 30 de março de 2022, proferido no âmbito do 
Processo T-338/17; ECLI:EU:T:2022:180

Partes: Air France / Comissão
Descritores: Concorrência – Acordos, decisões e práticas concertadas – 
Mercado do frete aéreo – Decisão que declara uma infração ao artigo 101.° 
do TFUE, ao artigo 53.° do Acordo EEE e ao artigo 8.° do Acordo entre 
a Comunidade Europeia e a Suíça relativo aos transportes aéreos – Coor-
denação de elementos do preço dos serviços de frete aéreo (sobretaxa de 
combustível, sobretaxa de segurança, pagamento de uma comissão sobre as 
sobretaxas) – Troca de informações – Competência territorial da Comissão 
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– Infração única e continuada – Condições de concessão do benefício da 
imunidade – Igualdade de tratamento – Dever de fundamentação – Mon-
tante da coima – Valor das vendas – Gravidade da infração – Duração da 
participação na infração – Circunstâncias atenuantes – Encorajamento do 
comportamento anticoncorrencial pelas autoridades públicas – Proporcio-
nalidade – Competência de plena jurisdição

Acórdão do Tribunal Geral de 30 de março de 2022, proferido no âmbito do 
Processo T-337/17; ECLI:EU:T:2022:179

Partes: Air France-KLM / Comissão
Descritores: Concorrência – Acordos, decisões e práticas concertadas – 
Mercado do frete aéreo – Decisão que declara uma infração ao artigo 
101.º do TFUE, ao artigo 53.º do Acordo EEE e ao artigo 8.º do Acordo 
entre a Comunidade Europeia e a Suíça Relativo aos Transportes Aéreos 
– Coordenação de elementos do preço dos serviços de frete aéreo (sobre-
taxa de combustível, sobretaxa de segurança, pagamento de uma comissão 
sobre as sobretaxas) – Troca de informações – Competência territorial da 
Comissão – Infração única e continuada – Imputabilidade do compor-
tamento ilícito – Condições de concessão de imunidade – Igualdade de 
tratamento – Dever de fundamentação – Montante da coima – Valor das 
vendas – Gravidade da infração – Duração da participação na infração – 
Circunstâncias atenuantes – Encorajamento do comportamento anticon-
correncial pelas autoridades públicas – Proporcionalidade – Competência 
de plena jurisdição

Acórdão do Tribunal Geral de 30 de março de 2022, proferido no âmbito do 
Processo T-334/17; ECLI:EU:T:2022:178

Partes: Cargolux Airlines / Comissão
Descritores: Concorrência – Acordos, decisões e práticas concertadas – 
Mercado do frete aéreo – Decisão que declara uma infração ao artigo 
101.° do TFUE, ao artigo 53.° do Acordo EEE e ao artigo 8.° do Acordo 
entre a Comunidade Europeia e a Suíça relativo aos transportes aéreos 
– Coordenação de elementos do preço dos serviços de frete aéreo (sobre-
taxa de carburante, sobretaxa de segurança, pagamento de uma comissão 
sobre as sobretaxas) – Troca de informações – Competência territorial da 
Comissão – Direitos de defesa – Inexistência de uma nova comunicação 
de acusações – Infração única e continuada – Montante da coima – Valor 
das vendas – Gravidade da infração – Duração da participação na infração 
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– Montante adicional – Circunstâncias atenuantes – Encorajamento do 
comportamento anticoncorrencial pelas autoridades públicas – Papel 
seguidista – Proporcionalidade – Competência de plena jurisdição

Acórdão do Tribunal Geral de 30 de março de 2022, proferido no âmbito do 
Processo T-326/17; ECLI:EU:T:2022:177

Partes: Air Canada / Comissão
Descritores: Concorrência – Acordos, decisões e práticas concertadas – 
Mercado do frete aéreo – Decisão que declara uma infração ao artigo 101.° 
do TFUE, ao artigo 53.° do Acordo EEE e ao artigo 8.° do Acordo entre 
a Comunidade Europeia e a Suíça relativo aos transportes aéreos – Coor-
denação de elementos do preço dos serviços de frete aéreo (sobretaxa de 
carburante, sobretaxa de segurança, pagamento de uma comissão sobre as 
sobretaxas) – Troca de informações – Competência territorial da Comis-
são – Direitos de defesa – Inexistência de uma nova comunicação de acu-
sações – Infração única e continuada – Retirada do pedido de clemência 
– Competência de plena jurisdição

Acórdão do Tribunal Geral de 30 de março de 2022, proferido no âmbito do 
Processo T-325/17; ECLI:EU:T:2022:176

Partes: Koninklijke Luchtvaart Maatschappij / Comissão
Descritores: Concorrência – Acordos, decisões e práticas concertadas – 
Mercado do frete aéreo – Decisão que declara uma infração ao artigo 101.° 
do TFUE, ao artigo 53.° do Acordo EEE e ao artigo 8.° do Acordo entre 
a Comunidade Europeia e a Suíça relativo aos transportes aéreos – Coor-
denação de elementos do preço dos serviços de frete aéreo (sobretaxa de 
combustível, sobretaxa de segurança, pagamento de uma comissão sobre as 
sobretaxas) – Troca de informações – Competência territorial da Comis-
são – Infração única e continuada – Igualdade de tratamento – Dever de 
fundamentação – Montante da coima – Valor das vendas – Gravidade 
da infração – Circunstâncias atenuantes – Encorajamento do comporta-
mento anticoncorrencial pelas autoridades públicas – Proporcionalidade 
– Competência de plena jurisdição

Acórdão do Tribunal Geral de 30 de março de 2022, proferido no âmbito do 
Processo T-324/17; ECLI:EU:T:2022:175

Partes: SAS Cargo Group e o. / Comissão
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Descritores: Concorrência – Acordos, decisões e práticas concertadas – 
Mercado do frete aéreo – Decisão que declara uma infração ao artigo 
101.º do TFUE, ao artigo 53.º do Acordo EEE e ao artigo 8.º do Acordo 
entre a Comunidade Europeia e a Suíça Relativo aos Transportes Aéreos 
– Coordenação de elementos do preço dos serviços de frete aéreo (sobre-
taxa de combustível, sobretaxa de segurança, pagamento de uma comissão 
sobre as sobretaxas) – Troca de informações – Competência territorial da 
Comissão – Direitos de defesa – Igualdade de armas – Artigo 266.º do 
TFUE – Constrangimento estatal – Infração única e continuada – Mon-
tante da coima – Valor das vendas – Gravidade da infração – Duração 
da participação na infração – Circunstâncias atenuantes – Participação 
substancialmente reduzida – Circunstâncias agravantes – Reincidência – 
Competência de plena jurisdição

Acórdão do Tribunal Geral de 30 de março de 2022, proferido no âmbito do 
Processo T-323/17; ECLI:EU:T:2022:174

Partes: Martinair Holland / Comissão
Descritores: Concorrência – Acordos, decisões e práticas concertadas – 
Mercado do frete aéreo – Decisão que declara uma infração ao artigo 101.° 
do TFUE, ao artigo 53.° do Acordo EEE e ao artigo 8.° do Acordo entre 
a Comunidade Europeia e a Suíça relativo aos transportes aéreos – Coor-
denação de elementos do preço dos serviços de frete aéreo (sobretaxa de 
combustível, sobretaxa de segurança, pagamento de uma comissão sobre as 
sobretaxas) – Troca de informações – Competência territorial da Comis-
são – Infração única e continuada – Igualdade de tratamento – Dever de 
fundamentação

Acórdão do Tribunal de Justiça de 22 de março de 2022, proferido no âmbito 
do Processo C-151/20; ECLI:EU:C:2022:203

Partes: Bundeswettbewerbsbehörde / Nordzucker AG e o.
Descritores: Reenvio prejudicial – Concorrência – Artigo 101.º do TFUE 
– Acordo objeto de procedimentos desencadeados por duas autoridades 
nacionais de concorrência – Carta dos Direitos Fundamentais da União 
Europeia – Artigo 50.º – Princípio ne bis in idem – Existência de uma 
mesma infração – Artigo 52.º, n.º 1 – Restrições ao princípio ne bis in 
idem – Requisitos – Prossecução de um objetivo de interesse geral – Pro-
porcionalidade
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Acórdão do Tribunal Geral de 9 de fevereiro de 2022, proferido no âmbito do 
Processo T-195/19; ECLI:EU:T:2022:65

Partes: GEA Group / Comissão
Descritores: Concorrência – Acordos, decisões e práticas concertadas – 
Mercados europeus dos estabilizadores de estanho e dos estabilizadores 
térmicos ESBO/ésteres – Decisão que declara uma infração ao artigo 81.º 
do CE – Anulação da decisão que altera a decisão inicial – Decisão que 
indefere um pedido de reembolso da coima – Recurso de anulação – Ato 
recorrível – Interesse em agir – Admissibilidade – Artigo 266.º, primeiro 
parágrafo do TFUE

Acórdão do Tribunal Geral de 2 de fevereiro de 2022, proferido no âmbito do 
Processo T-799/17; ECLI:EU:T:2022:48

Partes: Scania e o. / Comissão
Descritores: Concorrência – Acordos, decisões e práticas concertadas – 
Mercado dos fabricantes de camiões – Decisão que declara uma infração 
ao artigo 101.° do TFUE e ao artigo 53.° do Acordo EEE – Acordos 
e práticas concertadas sobre os preços de venda de camiões, o calendá-
rio relativo à comercialização das tecnologias em matéria de emissões e a 
repercussão dos custos relativos a essas tecnologias nos clientes – Procedi-
mento “híbrido” escalonado no tempo – Presunção de inocência – Princí-
pio da imparcialidade – Carta dos Direitos Fundamentais – Infração única 
e continuada – Restrição da concorrência por objeto – Âmbito geográfico 
da infração – Coima – Proporcionalidade – Igualdade de tratamento – 
Competência de plena jurisdição

Auxílios de Estado

Acórdão do Tribunal de Justiça de 30 de junho de 2022, proferido no âmbito 
do Processo C-99/21 P; ECLI:EU:C:2022:510

Partes: Danske Slagtermestre / Comissão
Descritores: Recurso de decisão do Tribunal Geral – Auxílios de Estado – 
Artigo 107. °, n.º 1 do TFUE – Regime de contribuições para a recolha de 
águas residuais – Denúncia – Decisão que declara a inexistência de auxílios 
de Estado – Recurso de anulação – Admissibilidade – Legitimidade pro-
cessual ativa – Artigo 263.º, quarto parágrafo do TFUE – Ato regulamen-
tar que não carece de medidas de execução – Afetação direta
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Acórdão do Tribunal Geral de 22 de junho de 2022, proferido no âmbito do 
Processo T-657/20; ECLI:EU:T:2022:390

Partes: Ryanair / Comissão
Descritores: Auxílios de Estado – Mercado finlandês do transporte aéreo 
– Auxílio concedido pela Finlândia à Finnair no contexto da pandemia 
de COVID‑19 – Recapitalização de uma companhia aérea efetuada pelos 
seus proprietários públicos e privados proporcionalmente à estrutura de 
propriedade preexistente – Decisão de não levantar objeções – Quadro 
temporário das medidas de auxílio de Estado – Medida destinada a sanar 
uma perturbação grave da economia de um Estado‑Membro – Derroga-
ção de determinados requisitos do quadro temporário – Não ponderação 
dos efeitos benéficos do auxílio com os seus efeitos negativos nas condi-
ções das trocas comerciais e na manutenção de uma concorrência não fal-
seada – Igualdade de tratamento – Liberdade de estabelecimento – Livre 
prestação de serviços – Dever de fundamentação

Acórdão do Tribunal Geral de 8 de junho de 2022, proferido no âmbito do 
Processo T-363/19; ECLI:EU:T:2022:349

Partes: Reino Unido / Comissão
Descritores: Auxílios de Estado – Regime de auxílios postos em execução 
pelo Reino Unido em favor de certos grupos multinacionais – Decisão que 
declara o regime de auxílios incompatível com o mercado interno e ilegal e 
que ordena a recuperação dos auxílios pagos – Decisões fiscais antecipadas 
(tax rulings) – Regime fiscal relativo ao financiamento dos grupos e que 
diz respeito em particular às sociedades estrangeiras controladas – Vanta-
gens fiscais seletivas

Acórdão do Tribunal Geral de 18 de maio de 2022, proferido no âmbito do 
Processo T-601/20; ECLI:EU:T:2022:302

Partes: Tirrenia di navigazione / Comissão
Descritores: Auxílios de Estado – Transportes marítimos – Serviço de 
interesse económico geral – Auxílio concedido à Adriatica no período 
compreendido entre janeiro de 1992 e julho de 1994, relativos à ligação 
Brindisi/Corfu/Igoumenítsa/Patras – Decisão que declara o auxílio ile-
gal – Decisão que declara o auxílio incompatível com o mercado interno 
e que ordena a sua recuperação – Juros vencidos – Prazo de prescrição – 
Novo auxílio – Incompatibilidade com o mercado interno – Efeitos de um 
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acordo no mercado – Duração excessiva do processo – Confiança legítima 
– Segurança jurídica – Princípio da boa administração

Acórdão do Tribunal Geral de 18 de maio de 2022, proferido no âmbito do 
Processo T-593/20; ECLI:EU:T:2022:300

Partes: Tirrenia di navigazione / Comissão
Descritores: Auxílios de Estado – Transportes marítimos – Serviço de 
interesse económico geral – Decisão que declara o auxílio ilegal – Deci-
são que declara o auxílio em parte compatível e em parte incompatível 
com o mercado interno e que ordena a sua recuperação – Auxílio de 
emergência – Compatibilidade com o mercado interno – Prazo de seis 
meses – Prorrogação – Obrigação de apresentação de um plano de restru-
turação ou de liquidação – Orientações relativas aos auxílios estatais de 
emergência e à reestruturação a empresas em dificuldade – Isenção fiscal 
– Vantagem – Caráter seletivo – Afetação das trocas comerciais entre 
os Estados‑Membros – Infração à concorrência – Duração excessiva do 
processo – Confiança legítima – Segurança jurídica – Princípio da boa 
administração

Acórdão do Tribunal Geral de 18 de maio de 2022, proferido no âmbito do 
Processo T-577/20; ECLI:EU:T:2022:301

Partes: Ryanair/Comissão
Descritores: Auxílios de Estado – Mercado alemão dos transportes aéreos 
– Empréstimo concedido pela Alemanha à Condor Flugdienst – Decisão 
que declara o auxílio compatível com o mercado interno – Artigo 107.º, 
n.º 3, al. c) do TFUE – Orientações relativas aos auxílios estatais de emer-
gência e à reestruturação concedidos a empresas em dificuldade – Dificul-
dades específicas e que não resultam de uma afetação arbitrária dos custos 
no âmbito do grupo – Dificuldades demasiado graves para serem resolvi-
das pelo próprio grupo – Risco de interrupção de um serviço importante

Acórdão do Tribunal Geral de 4 de maio de 2022, proferido no âmbito do 
Processo T-718/20; ECLI:EU:T:2022:276

Partes: Wizz Air Hungary / Comissão
Descritores: Auxílios de Estado – Transporte aéreo – Medida de apoio 
concedida pela Roménia – Auxílio de emergência concedido à TAROM 
– Decisão de não levantar objeções – Recurso de anulação – Qualidade 
de interessado – Salvaguarda dos direitos processuais – Admissibilidade 
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– Orientações relativas aos auxílios estatais de emergência e à reestrutura-
ção concedidos a empresas não financeiras em dificuldade – Medida que 
tem por objeto impedir dificuldades sociais ou colmatar uma falha de mer-
cado – Princípio do auxílio único – Impacto de um auxílio anterior con-
cedido antes da adesão da Roménia à União – Dificuldades sérias – Dever 
de fundamentação

Acórdão do Tribunal Geral de 4 de maio de 2022, proferido no âmbito do 
Processo T-423/14 RENV; ECLI:EU:T:2022:268

Partes: Larko / Comissão
Descritores: Auxílios de Estado – Auxílios concedidos pela Grécia – Deci-
são que declara os auxílios incompatíveis com o mercado interno – Con-
ceito de auxílio de Estado – Vantagem – Princípio do operador privado 
– Prémio de garantia – Empresa em dificuldade – Conhecimento das 
autoridades gregas – Comunicação da Comissão relativa aos auxílios de 
Estado sob forma de garantias – Erro manifesto de apreciação

Acórdão do Tribunal Geral de 27 de abril de 2022, proferido no âmbito do 
Processo T-392/20; ECLI:EU:T:2022:245

Partes: Flašker / Comissão
Descritores: Auxílios de Estado – Medidas concedidas pela Eslovénia a 
uma rede municipal de farmácias – Fase preliminar de exame – Decisão 
da Comissão que declara a inexistência de um auxílio de Estado e, even-
tualmente, a presença de auxílios existentes – Decisão adotada sem iniciar 
o procedimento formal de investigação previsto no artigo 108.º, n.º 2 do 
TFUE – Dificuldades sérias

Acórdão do Tribunal de Justiça de 7 de abril de 2022, proferido no âmbito do 
Processo C-102/21; ECLI:EU:C:2022:272

Partes: KW e SG / Autonome Provinz Bozen
Descritores: Reenvio prejudicial – Auxílios concedidos pelos Estados – 
Regime de auxílios para a construção de pequenas centrais hidroelétri-
cas – Abrigos alpinos e de montanha sem rede elétrica – Autorização da 
Comissão Europeia – Cessação

Acórdão do Tribunal de Justiça de 7 de abril de 2022, proferido no âmbito do 
Processo C-429/20 P; ECLI:EU:C:2022:282

Partes: Solar Ileias Bompaina / Comissão
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Descritores: Recurso de decisão do Tribunal Geral – Auxílios de Estado – 
Mercado da eletricidade produzida a partir de fontes de energia renovável 
– Legislação nacional que tem pretensamente por efeito conceder uma 
vantagem ilegal em benefício de fornecedores de eletricidade – Denúncia 
à Comissão Europeia – Decisão de indeferimento sem dar início ao pro-
cedimento formal de investigação – Recurso de anulação – Regulamento 
(UE) 2015/1589 – Artigo 1.º, al. h) – Conceito de “parte interessada” – 
Inadmissibilidade

Acórdão do Tribunal Geral de 6 de abril de 2022, proferido no âmbito do 
Processo T-508/19; ECLI:EU:T:2022:217

Partes: Mead Johnson Nutrition (Asia Pacific) e o. / Comissão
Descritores: Auxílios estatais – Regime de auxílios executado pelo governo 
de Gibraltar relativo ao imposto sobre as sociedades – Isenção fiscal para 
rendimentos gerados por juros e por royalties de propriedade intelectual 
– Decisões fiscais antecipadas em proveito de empresas multinacionais – 
Decisão da Comissão que declara o auxílio incompatível com o mercado 
interno – Dever de fundamentação – Erro manifesto de apreciação – Van-
tagem seletiva – Direito de apresentar observações

Acórdão do Tribunal de Justiça de 24 de março de 2022, proferido no âmbito 
do Processo C-666/20 P; ECLI:EU:C:2022:225

Partes: GVN / Comissão
Descritores: Recurso de decisão do Tribunal Geral – Auxílios de Estado – 
Conceito de “auxílio” – Transporte público de passageiros – Compensação 
dos custos inerentes a obrigações de serviço público – Transferência de 
recursos financeiros entre administrações públicas – Obrigação imposta 
às autoridades municipais responsáveis pelos transportes de estabelecer 
tarifas reduzidas para estudantes e formandos – Inexistência de vantagem 
concedida pelo Estado a uma empresa – Conceito de “empresa”

Acórdão do Tribunal de Justiça de 24 de março de 2022, proferido no âmbito 
do Processo C-656/20 P; ECLI:EU:C:2022:222

Partes: Hermann Albers / Comissão
Descritores: Recurso de decisão do Tribunal Geral – Auxílios de Estado 
– Conceito de “auxílio” – Transporte público de passageiros – Compen-
sação de custos inerentes a obrigações de serviço público – Transferên-
cia de recursos financeiros entre administrações públicas – Obrigação de 
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as entidades municipais organizadoras dos transportes garantirem tarifas 
reduzidas para os estudantes e os aprendizes – Inexistência de vantagem 
concedida pelo Estado a uma empresa – Obrigação de notificação

Acórdão do Tribunal de Justiça de 10 de março de 2022, proferido no âmbito 
do Processo C-167/19 P; ECLI:EU:C:2022:176

Partes: Comissão / Freistaat Bayern
Descritores: Recurso de decisão do Tribunal Geral – Auxílios de Estado – 
Auxílio a favor do setor leiteiro alemão – Financiamento dos testes da qua-
lidade do leite – Artigo 108.º, n.º 2 do TFUE – Decisão de dar início ao 
procedimento formal de investigação – Regulamento (CE) n.º 659/1999 – 
Artigo 6.º, n.º 1 – Obrigação de a Comissão Europeia resumir os elemen-
tos pertinentes em matéria de facto e de direito nessa decisão – Alcance 
– Direitos das partes interessadas serem associadas ao procedimento admi-
nistrativo – Violação de uma formalidade essencial – Consequências na 
legalidade da decisão final

Acórdão do Tribunal de Justiça de 27 de janeiro de 2022, proferido no âmbito 
do Processo C-347/20; ECLI:EU:C:2022:59

Partes: SIA «Zinātnes parks» / Finanšu ministrija
Descritores: Reenvio prejudicial – Fundos estruturais – Fundo Euro-
peu de Desenvolvimento Regional (FEDER) – Regulamento (UE) n.º 
1303/2013 – Programa de cofinanciamento – Auxílios de Estado – Regu-
lamento (UE) n.º 651/2014 – Âmbito de aplicação – Limites – Conceitos 
de “capital social subscrito” e de “empresa em dificuldade” – Exclusão das 
empresas em dificuldade do apoio do FEDER – Modalidades de produção 
de efeitos de um aumento do capital social subscrito – Data de apresen-
tação das provas desse aumento – Princípios da não discriminação e da 
transparência

Acórdão do Tribunal de Justiça de 27 de janeiro de 2022, proferido no âmbito 
do Processo C-238/20; ECLI:EU:C:2022:57

Partes: Sātiņi-S
Descritores: Reenvio prejudicial – Carta dos Direitos Fundamentais 
da União Europeia – Artigo 17.º – Direito de propriedade – Diretiva 
2009/147/CE – Indemnização por prejuízos causados à aquicultura numa 
zona Natura 2000 por aves selvagens protegidas – Indemnização inferior 
aos danos efetivamente sofridos – Artigo 107.º, n.º 1 do TFUE – Auxílios 
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de Estado – Conceito de “vantagem” – Requisitos – Regulamento (UE) 
n.º 717/2014 – Regra de minimis

Acórdão do Tribunal de Justiça de 27 de janeiro de 2022, proferido no âmbito 
do Processo C-179/20; ECLI:EU:C:2022:58

Partes: Fondul Proprietatea SA / Guvernul României e o.
Descritores: Reenvio prejudicial – Mercado interno da eletricidade – Dire-
tiva 2009/72/CE – Artigo 15.º, n.º 4 – Mobilização prioritária – Segu-
rança do fornecimento – Artigo 32.º, n.º 1 – Livre acesso de terceiros 
– Acesso garantido às redes de transporte – Diretiva 2009/28/CE – Artigo 
16.º, n.º 2 – Acesso garantido – Artigo 107.º, n.º 1 do TFUE – Artigo 
108.º, n.º 3 do TFUE – Auxílios de Estado

Acórdão do Tribunal de Justiça de 25 de janeiro de 2022, proferido no âmbito 
do Processo C-638/19 P; ECLI:EU:C:2022:50

Partes: Comissão / European Food e o.
Descritores: Recurso de decisão do Tribunal Geral – Auxílios de Estado 
– Artigos 107.º e 108.º do TFUE – Tratado bilateral de investimento – 
Cláusula de arbitragem – Roménia – Adesão à União Europeia – Revoga-
ção de um regime de incentivos fiscais antes da adesão – Sentença arbitral 
que atribui, após a adesão, o pagamento de indemnização – Decisão da 
Comissão Europeia que declara que esse pagamento constitui um auxílio 
de Estado incompatível com o mercado interno e que ordena a sua recupe-
ração – Competência da Comissão – Aplicação ratione temporis do direito 
da União – Determinação da data em que o direito de receber o auxílio é 
conferido ao beneficiário – Artigo 19.º do TUE – Artigos 267.º e 344.º do 
TFUE – Autonomia do direito da União

Acórdão do Tribunal de Justiça de 20 de janeiro de 2022, proferido no âmbito 
do Processo C-51/20; ECLI:EU:C:2022:36

Partes: Comissão / Grécia (Récupération d’aides d’État – Ferronickel)
Descritores: Incumprimento de Estado – Auxílios de Estado – Auxílios 
declarados ilegais e incompatíveis com o mercado interno – Obrigação de 
recuperação – Acórdão do Tribunal de Justiça que declara o incumprimento 
– Inexecução – Desrespeito da obrigação de recuperar auxílios ilegais e 
incompatíveis – Sanções financeiras – Caráter proporcionado e dissuasivo 
– Sanção pecuniária compulsória – Quantia fixa – Capacidade de paga-
mento – Ponderação dos votos do Estado‑Membro no Parlamento Europeu
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Acórdão do Tribunal de Justiça de 20 de janeiro de 2022, proferido no âmbito 
do Processo C-594/19 P; ECLI:EU:C:2022:40

Partes: Deutsche Lufthansa / Comissão
Descritores: Recurso de decisão do Tribunal Geral – Auxílios de Estado 
– Auxílios a favor de aeroportos e de companhias aéreas – Decisão que 
qualifica as medidas a favor do aeroporto de Frankfurt Hahn de auxílios 
de Estado compatíveis com o mercado interno e que declara a inexistência 
de auxílios de Estado a favor das companhias aéreas utilizadoras desse 
aeroporto – Inadmissibilidade de um recurso de anulação – Artigo 263.º, 
quarto parágrafo do TFUE – Pessoa singular ou coletiva à qual a decisão 
em causa não diz diretamente e individualmente respeito – Proteção juris-
dicional efetiva

Acórdão do Tribunal Geral de 19 de janeiro de 2022, proferido no âmbito do 
Processo T-757/18; ECLI:EU:T:2022:13

Partes: Koinopraxia Touristiki Loutrakiou / Comissão
Descritores: Auxílios de Estado – Casinos gregos – Regime que prevê uma 
taxa de 80% sobre preços de entrada de montantes diferentes – Distinção 
entre os casinos públicos e privados – Denúncia – Decisão que declara o 
auxílio incompatível com o mercado interno e ilegal e que ordena a sua 
recuperação – Anulação da decisão por acórdão do Tribunal Geral – Deci-
são que declara a inexistência de um auxílio de Estado – Recurso de anu-
lação – Ato recorrível – Admissibilidade – Direitos da defesa

Controlo de Concentrações

Acórdão do Tribunal Geral de 22 de junho de 2022, proferido no âmbito do 
Processo T-584/19; ECLI:EU:T:2022:386

Partes: thyssenkrupp/Comissão
Descritores: Concorrência – Concentrações – Mercado de produção e de 
distribuição de aço de carbono plano – Decisão que declara a concentra-
ção incompatível com o mercado interno e com o Acordo EEE – Mer-
cado relevante – Apreciação dos efeitos da operação sobre a concorrência 
– Compromissos – Dever de fundamentação
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Acórdão do Tribunal Geral de 18 de maio de 2022, proferido no âmbito do 
Processo T-609/19; ECLI:EU:T:2022:299

Partes: Canon / Comissão
Descritores: Concorrência – Concentrações – Setor do fabrico de instru-
mentos médicos – Decisão de aplicação de coimas por realização de uma 
operação de concentração antes da sua notificação e autorização – Artigo 
4.º, n.º 1, artigo 7.º, n.º 1, e artigo 14.º do Regulamento (CE) n.º 139/2004 
– Operação provisória e operação final – Estrutura de detenção em carteira 
por conta – Concentração única – Direitos de defesa – Confiança legítima 
– Princípio da legalidade – Proporcionalidade – Montante das coimas – 
Circunstâncias atenuantes

Acórdão do Tribunal Geral de 18 de maio de 2022, proferido no âmbito do 
Processo T-251/19; ECLI:EU:T:2022:296

Partes: Wieland-Werke / Comissão
Descritores: Concorrência – Concentrações – Mercado dos produtos lami-
nados e das bandas pré‑laminadas de cobre e de liga de cobre – Deci-
são que declara a concentração incompatível com o mercado interno e o 
funcionamento do Acordo EEE – Compromissos – Mercado relevante 
– Apreciação dos efeitos horizontais e verticais da operação sobre a con-
corrência – Erro manifesto de apreciação – Princípio da boa administração 
– Direitos da defesa

Acórdão do Tribunal de Geral de 23 de fevereiro de 2022, proferido no 
âmbito do Processo T-834/17; ECLI:EU:T:2022:84

Partes: United Parcel Service / Comissão
Descritores: Responsabilidade extracontratual – Concorrência – Mercados 
dos serviços internacionais de distribuição expresso de pequenas enco-
mendas no EEE – Concentração – Decisão que declara a concentração 
incompatível com o mercado interno – Anulação da decisão por um Acór-
dão do Tribunal Geral – Direitos de defesa – Violação suficientemente 
caracterizada de uma norma jurídica que confere direitos aos particulares 
– Nexo de causalidade
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Noronha
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